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A Editora Pasteur apresenta com muito prazer a 21ª edição da coletânea de capítulos sobre Saúde 

Pública. Essa é uma área de interesse internacional, onde comunidades com realidades diversas 

trocam experiências com o objetivo de reduzir custos e prestar a melhor cobertura possível em 

políticas públicas que atendam o maior número de pessoas. Por ser tratar de uma área 

multidisciplinar, nossas edições sempre contam com a participação de profissionais e estudantes das 

áreas de Biomedicina, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina, 

Odontologia e Psicologia. A leitura deste material destina-se a todos os profissionais, estudantes, 

pesquisadores e interessados na área de Saúde Pública. A compreensão dos problemas e de projetos 

dentro deste campo proporciona ampliar os horizontes sobre novos projetos que podem ser 

implantados em suas regiões ou mesmo em locais carentes de iniciativas eficientes. Promoção à 

saúde e prevenção de doenças, políticas implementadas, estudos epidemiológicos e de gestão em 

saúde poderão ser encontrados nesta nova edição. Esperamos que tenham uma leitura agradável e 

parabenizamos os autores por suas pesquisas e redações. 

 

Guilherme Barroso L. De Freitas  
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INTRODUÇÃO 

O termo vacina surgiu no século XVII, a 

partir dos experimentos realizados pelo médico 

inglês Edward Jenner, sobre a varíola bovina 

(PEREIRA & SOUZA, 2023). As vacinas são 

imunizantes biológicos capazes de provocar 

uma resposta imunológica no organismo, seja 

de maneira profilática ou terapêutica. A vacina-

ção é uma das estratégias mais eficientes e se-

guras no processo de imunização individual e 

coletiva, pois permite a prevenção de doenças 

infecciosas, estimulando a produção de anti-

corpos e contribui para a diminuição dos casos 

de morbidade e mortalidade em todo o mundo 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2023).  

Desde o surgimento das primeiras campa-

nhas de imunização no Brasil em 1804 pelo 

Marquês de Barbacena, houve resistência da 

população em relação a vacinação, o que junto 

às precárias condições de saneamento básico, 

resultou em uma epidemia de varíola dando ori-

gem a revolta da “Revolta da Vacina” em 1904 

(SUCCI, 2018; PÔRTO; PONTE, 2003).  Além 

disso, Ramos et al. (2023) ressaltam que os mo-

vimentos antivacinas são encorajados, princi-

palmente pela divulgação de informações inve-

rídicas, tornando a problemática um desafio pa-

ra a saúde pública e para as campanhas de imu-

nização desde então. 

 Esse cenário reforça a necessidade de in-

tervenções educativas para a conscientização e 

importância da vacinação. Nesse sentido, a E-

ducação em Saúde exerce um papel determi-

nante nesse processo, uma vez que tem como 

objetivo a difusão de conhecimentos sobre a as-

úde individual e comunitária (CHEN et al., 20 

22).  

Menezes e Gomes (2024) evidenciam que 

as instituições de ensino se tornam espaços im-

portantes para intervenções na Educação em 

Saúde.  Entre, as diversas metodologias de Edu-

cação em Saúde, os jogos didáticos se confi-

guram como uma estratégia promissora, pois 

são práticas que estimulam a participação ativa, 

a curiosidade, o senso crítico, a autonomia e fa-

vorecem a aquisição de conhecimento, pro-

movendo uma aprendizagem mais dinâmica e 

significativa de maneira didática (NOGUEIRA 

et al., 2021). Além disso, Costa e Martins (20 

21), apontam que os jogos têm caráter lúdico, 

favorecem a resolução de problemas e contri-

buem para a utilização prática dos conheci-

mentos científicos. 

O objetivo deste estudo é o de desenvolvi-

mento de um jogo de tabuleiro para o ensino de 

vacinas, visando o entendimento e a conscienti-

zação sobre a imunização e a redução da pro-

pagação de informações falsas sobre o tema, já 

que a utilização de ferramentas educacionais 

são importantes artifícios para a disseminação 

do conhecimento de forma lúdica. 

MÉTODO 

O desenvolvimento do jogo foi realizado 

após um levantamento de temas relevantes para 

Educação em Saúde, e que poderia ser incor-

porado em diversos programas e ambientes e-

ducativos. Diante disso, o planejamento, cons-

trução e a execução do jogo compreenderam as 

etapas: Identificação dos conteúdos prioritários, 

elaboração das ferramentas do jogo e as regras 

e funcionamento. 

Identificação dos conteúdos prioritários  

Identificou-se que a temática das vacinas 

possui grande relevância e impacto social pois 

promove consequências em particular em crian-

ças, e que pode ser explorado de maneira lúdica, 

promovendo uma compreensão mais acessível 

a população sobre os diferentes tipos de vaci-

nas, a importância da imunização e seus benefí-

cios para a saúde coletiva. Com isso, se realizou 

uma revisão de literatura em artigos científicos 



 

3 | P á g i n a  

e livros didáticos para o embasamento teórico 

do jogo.  

Elaboração das ferramentas do jogo  

O jogo “ImunizaMente” foi estruturado em 

um tabuleiro (Figura 1.1) com 14 casas que re-

presentam vírus ou bactérias causadores de do-

enças de importância clínica que já se possuem 

vacinas administradas no país. Além disso, e-

xistem mais 14 casas que são divididas em 7 

casas “quiz” e 7 casas “Eventos e desafios” a-

companhadas de suas respectivas cartas (Figu-

ras 1.2 e 1.3). Cada jogador recebe um cartão 

de vacinação, que contém todas as doenças cau-

sadas por vírus e bactérias presentes no tabu-

leiro (Figura 1.4). O design das cartas, cartão 

de vacinação e do tabuleiro foi feito através da 

plataforma online Canva (Canva Pty Ltd, Syd-

ney, Austrália) e outros elementos visuais cria-

dos por meio da inteligência artificial Bing (Mi-

crosoft Corporation, Washington, EUA).  

 

Figura 1.1 Tabuleiro do jogo 

 

Figura 1.2 Exemplo representativo das cartas “quiz” 

 
 

Figura 1.3 Exemplo representativo das cartas “eventos e 

desafios” 

 

 

Figura 1.4 Cartão de vacinação 

 
 

As cartas foram desenvolvidas com base no 

levantamento de conteúdo, integrando informa-

ções atualizadas, desmentindo fake news e apre-

sentando o material de maneira lúdica, com o o-

bjetivo de promover uma compreensão clara e 

acessível. Os jogadores são representados pelos 

anticorpos IgG, IgA, IgM, IgG2 e IgG3 (Figura 

1.5), cada um desempenhando funções essenci-

ais na resposta imunológica. Esses personagens 

foram escolhidos para destacar a importância 

dos anticorpos no processo de imunização, em-

quanto atuam como peças do jogo, permitindo 

que os participantes avancem pelo tabuleiro de 

forma educativa e interativa. 
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Figura 1.5 Personagens do jogo 

 

 

Regras e funcionamento  

Para dar início à partida, recomenda-se a 

participação de no mínimo 2 e no máximo 5 

jogadores. Os participantes devem decidir, de 

maneira conjunta, a ordem de começar o jogo e 

distribuir os personagens entre si. Após essa 

definição, a partida começa com o lançamento 

dos dados e o número obtido determinará a 

quantidade de casas que o jogador deve avan-

çar. Durante o percurso, os jogadores poderão 

enfrentar diferentes situações, descritas a 

seguir: 

Casa de Vírus ou Bactéria: 

Ao parar em uma dessas casas, o jogador 

deve marcar apenas a primeira dose correspon-

dente no seu cartão de vacinação. As vacinas 

que exigem mais de uma dose, poderão ser con-

quistadas ao responder corretamente às cartas 

de quiz ou de eventos e desafios.  

Casa de Quiz: 

O jogador à esquerda deve sortear uma 

carta de quiz e fazer a pergunta ao participante 

da vez. Se a resposta estiver correta, o jogador 

receberá uma recompensa. 

Casa de Eventos e Desafios:  

Nessa situação, o jogador deve retirar uma 

carta de evento ou desafio e cumprir a ação 

indicada, que pode trazer consequências positi-

vas ou negativas para o seu progresso no jogo. 

Completar o Cartão de Vacinação: 

O jogador que completar todas as doses do 

seu cartão de vacinação primeiro ou aquele que 

tiver o maior número de doses ao final da par-

tida será declarado vencedor. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Durante o processo de construção do jogo 

"ImunizaMente" percebemos a necessidade da 

criação de ferramentas criativas para educação 

em saúde, que pode ser adaptado para diversos 

públicos tais como em escolas, instituição de 

ensino superior e unidades de saúde, pois ao 

combinar conteúdos científicos com elementos 

lúdicos, o processo de aprendizagem é dinami-

zado.  

A escolha dos elementos como os persona-

gens que são representados por anticorpos, o 

tabuleiro interativo com cartas de quiz e even-

tos e o cartão de vacinação, foi uma estratégia 

promissora, pois cria uma atmosfera lúdica so-

bre o funcionamento da imunização. Ainda, por 

possuir regras e desafios, possibilita que os jo-

gadores tenham diversas tentativas de acertos e 

erros, importante no processo de aprendizagem. 

A criação de um jogo sobre vacinas é uma 

abordagem de intervenção para Educação em 

Saúde promissora, pois permite a apropriação 

de conceitos científicos de forma didática 

(MONTEIRO et al., 2019). Os jogos são 

recursos pedagógicos que possibilitam o apren-

dizado de conteúdos complexos, devido ao seu 

caráter lúdico, além disso, por ser uma meto-

dologia ativa os jogadores são os protagonistas 

no processo de ensino e aprendizagem (AL-

MEIDA et al., 2021). Segundo Wahyuni et al. 

(2023) as atividades lúdicas, permitem que os 

participantes se apropriem da dinâmica e dos 

desafios propostos, e isso faz com que ocorra 

uma maior assimilação do conhecimento.  

Nesse sentido, o jogo “ImunizaMente”, tor-

na possível a internalização dos conteúdos, bem 

como, sua propagação, o que é essencial para a 

desmistificação de informações falsas. Isso se 

deve ao fato de que a inclusão de elementos co-

mo tática, competição e narrativa amplia a a-
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prendizagem de modo que os participantes es-

timulem o raciocínio assim como o trabalho em 

equipe (LICKIEWICZ et al., 2020; COSIMINI; 

COLLINS, 2023). Além disso, ao construir este 

jogo foi levado em consideração diversos aspe-

ctos, como os elementos do design, dinâmica, 

funcionamento, jogabilidade e ambientação que 

deve estar alinhada com o tema (EPSTEIN et 

al., 2021). 

Henrique et al. (2020) descreveram o pro-

cesso de construção do jogo “A Fábrica da Vi-

da”, desenvolvido como ferramenta didática 

para o ensino de Biologia. De forma semelhan-

te, o estudo detalhou o processo criativo, os ele-

mentos utilizados e o funcionamento do jogo, 

destacando a criação de um modelo lúdico pen-

sado para ser aplicado e vivenciado em sala de 

aula. Dessa forma, evidencia-se como a cons-

trução de jogos didáticos, mesmo em diferentes 

contextos, pode ser uma experiência formativa 

enriquecedora para os próprios desenvolvedo-

res, estimulando sua criatividade, capacidade 

de planejamento e compreensão mais profunda 

do conteúdo trabalhado. 

Vargas et al. (2024) ao construir e aplicar 

um jogo sobre vacinas destacam que essa abor-

dagem evidenciou o interesse dos participantes 

sobre o tema.  Os autores ressaltam que a expe-

riência positiva, durante a aplicação, enfatiza o 

caráter educativo dessa estratégia, reforçando a 

necessidade de métodos e práticas “inovadoras” 

na disseminação do conhecimento. Ainda, os 

jogadores ao enfrentar desafios e tomadas de 

decisões desenvolvem aptidões sociais, colabo-

rativas e estratégicas.   

Ademais, Silva e Figueiredo (2023), corro-

boram estes achados, pois através da construção 

e aplicação do “jogo da imunização” percebe-

ram que este recurso proporcionou uma maior 

interação e diálogo entre os jogadores, fazendo 

que com houvesse a troca de informações sobre 

o tema entre os participantes, facilitando a a-

prendizagem na educação em saúde, ainda, res-

saltam a participação ativa e o interesse pela te-

mática. Gerpe (2020) enfatiza que os jogos di-

dáticos tornam o processo de aprendizagem me-

nos mecânico comparados a métodos tradicio-

nais.  

Diante disso, se torna essencial a utilização 

de estratégias eficazes na promoção da Educa-

ção em Saúde, especialmente no que se refere à 

educação sobre a imunização. Nesse contexto, 

a construção de ferramentas educacionais inte-

rativas, como o jogo “ImunizaMente”, emerge 

como recursos capazes de proporcionar uma 

compreensão profunda e acessível, contribuin-

do para a conscientização e disseminação do 

conhecimento científico. 

CONCLUSÃO 

 O jogo “ImunizaMente” reforça a impor-

tância da adaptação de conteúdos científicos 

para dinamização e acessibilidade do processo 

de ensino e aprendizagem. Criar um recurso pe-

dagógico se evidencia como um processo for-

mativo para seus desenvolvedores, uma vez que 

permite ampliar e difundir o conhecimento por 

meios de novas experiências e enxergar o ensi-

no sob outra perspectiva. Para além disso, o 

processo criativo exige pesquisa, reinvenção, 

coerência temática, objetivo e ajustes estraté-

gicos para que a jogabilidade seja atingida. Por 

fim, ressaltamos como perspectivas futuras a 

aplicação deste recurso em diferentes progra-

mas e ambientes educativos.
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INTRODUÇÃO 

Pessoas em situação de rua (PSR) são defi-

nidas como um grupo populacional heterogê-

neo, que possui em comum a pobreza extrema, 

os vínculos familiares interrompidos ou fragi-

lizados e a inexistência de moradia convencio-

nal regular (Brasil, POPULAÇÃO EM SITU-

AÇÃO DE RUA, 2023). Tal grupo tem aumen-

tado significativamente no mundo atingindo 1,8 

milhões de pessoas em condições de habitação 

vulneráveis em todo o mundo (Buckman JEJ, 

2022). No Brasil, em dezembro de 2022, foram 

registradas 236.400 pessoas nessas condições, 

sendo uma a cada 1.000 habitantes (BRASIL, 

POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA, 

2023). 

Esses números são alarmantes e evidenciam 

uma série de lacunas deficitárias que podem ser 

a causa por trás desses dados, como aumento 

dos custos de vida, forças de urbanização, crises 

econômicas e políticas de austeridade associa-

das (SUSSER et al., 1993). Além disso, a PSR 

também é vítima de um estigma social ainda 

existente no âmbito de saúde men-tal, pois, 

embora o percentual desses transtor-nos na 

população de rua do Brasil seja de 18% a 49,5% 

(Brasil, POPULAÇÃO EM SITUA-ÇÃO DE 

RUA, 2023), a invisibilidade desse grupo 

resulta em uma negligência de políticas 

públicas, que também se alastra para iniciativas 

voltadas para transtornos mentais (SUSSER; et 

al., 1993).  

Entre as patologias psiquiátricas mais co-

muns na PSR, destacam-se esquizofrenia, de-

pressão e ansiedade (BOTTI et al., 2010). Iden-

tificar essas condições é crucial para a elabora-

ção e a ampliação de medidas de saúde basea-

das em evidências, visando reduzir os transtor-

nos mentais nessa população (BOTTI et al., 20 

10). Assim, o objetivo deste estudo foi explorar 

as interações entre a situação de rua e os trans-

tornos mentais, com o intuito de identificar pa-

drões e desafios no atendimento a essa popula-

ção vulnerável. 

MÉTODO 

Foi realizada uma revisão integrativa nas 

bases de dados Medline e Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), utilizando os descritores MeSH 

terms e DeCS: Pessoas mal alojadas, Transtor-

nos Relacionados ao Uso de Substâncias, An-

siedade, Depressão, Esquizofrenia, Pobreza, 

Populações vulneráveis, Transtornos Mentais, 

Classe social, Brasil, Poverty, Mental Disor-

ders, Socioeconomic Factors, Vulnerable Popu-

lations, Brazil e Housed Persons, além dos ter-

mos alternativos sugeridos pelo DeCS: Mora-

dor de rua e Dependência Química. A pesquisa 

foi realizada no período de 28/02/2024 a 14/ 

12/2024, utilizando o operador booleano "AN-

D" e aplicando o filtro temporal de 2019 a 2024, 

o que resultou na identificação de 379 artigos. 

Após a leitura dos títulos e resumos, foram 

excluídos os estudos que não abordavam o tema 

ou estavam em duplicata, restando 61 artigos 

para leitura na íntegra. Destes, 51 artigos foram 

excluídos por não estarem disponíveis gratuita-

mente, estarem duplicados, não se adequarem 

ao escopo do estudo ou apresentarem classifica-

ção inferior a B1 no QUALIS (CAPES – Co-

ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior, Plataforma Sucupira. Acesso 

em: 25 mar. 2025.). Assim, 10 artigos foram se-

lecionados para compor a revisão (Figura 2.1).
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Figura 2.1 Identificação de estudos a partir de bases de dados de registros 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO    

O estudo da população em situação de rua 

em relação aos transtornos mentais é de grande 

importância, dada a prevalência de doenças psi-

quiátricas e a complexidade dos fatores que 

contribuem para a vulnerabilidade desse grupo 

em específico. Esta revisão buscou explorar as 

interações entre a situação de rua e os transtor-

nos mentais, com o objetivo de identificar pa-

drões e desafios no atendimento a essa popula-

ção vulnerável.   

Os resultados revelaram que os marcadores 

de transtornos do sono, uso abusivo de álcool e 

drogas ilícitas, exposição à violência, baixa re-

siliência e o isolamento social se relacionam 

com as manifestações de fenômenos mentais, 

como a depressão, ansiedade e esquizofrenia 

(BOTTI et al., 2010; VITORINO, VIEIRA & 

GUIMARÃES, 2024). A leitura dos textos des-

taca a importância fundamental de estudos que 

promovam uma escuta ativa e um olhar singular 

sobre a população em situação de vulnerabili-

dade. Essa abordagem é essencial para compre-

ender suas realidades e necessidades, reforçan-

do a urgência de repensar o cuidado mental no 

contexto da atenção psicossocial e do acesso a 

serviços de saúde por esse grupo (PATRÍCIO et 

al., 2019; QUEIROZ et al., 2024). 

A PSR apresenta sentimento de tristeza, 

desdobramento de humor depressivo, ideação 

suicida e transtornos mentais comuns (PEREI-

RA et al., 2021). Ademais, os estudos mostram 

maior prevalência dos transtornos no sexo mas-

culino em situação de rua, pórem menor resili-

ência do sexo feminino a essa condição de vida 

devido à maior exposição à violência que per-

meia esse grupo (SANTOS, 2020). 

O uso abusivo de drogas ilícitas e álcool 

também é destacado nos estudos, sendo associ-

ado ao aumento da irritabilidade, da insônia e 

de distúrbios de memória. Esses comportamen-

tos estão relacionados a uma maior taxa de mor-

talidade, especialmente em casos de suicídio 

(GIANO et al., 2019). Os distúrbios do sono 

também estão associados a fatores climáticos e 

à fragilidade da segurança, condições comuns 

entre pessoas em situação de rua (WANG et al., 

2022). A exposição constante a ambientes ins-

táveis e inseguros, bem como as adversidades 

climáticas, agravam a dificuldade de repouso, 

contribuindo para o aumento do estresse e para 

a deterioração da saúde mental (TINLAND et 

al., 2020). 

A PSR sofre de uma profunda invisibilidade 

social, resultado da estigmatização que associa 

as pessoas em situação de rua a comportamen-

tos violentos, criminalidade e vícios, sem reco-

nhecer a complexidade das circunstâncias que 

as levaram a essa condição (MITCHELL et al., 

2023). Com o tempo, a presença desses grupos 

nas ruas foi normalizada, gerando uma indife-

rença generalizada que leva à negligência de se-

us direitos sociais, bem como de sua saúde físi-

ca e mental. Esse problema é agravado por 

questões estruturais, como a desigualdade soci-

al e as políticas públicas ainda insuficientes nas 

áreas de habitação e emprego para a demanda 

de PSR no País (BRASIL, POPULAÇÃO EM 

SITUAÇÃO DE RUA, 2023; IBGE, 2022). 

O Estado, diante dessa realidade tem falha-

do em garantir a devida representação política e 

a proteção social dessas pessoas (SUSSER, M-

OORE & LINK, 1993). As políticas públicas de 

saúde mental são discutidas nos estudos, como 

a implementação de programas de Housing Fir-

st, que demonstraram eficácia na reabilitação da 

PSR em outros países (LOUBIÈRE et al., 2020; 

FOND et al., 2020). No Brasil, a literatura ainda 

é limitada nesse aspecto e indica uma lacuna na 

implementação de abordagens semelhantes. Di-

versas características dessa população limitam 

a pesquisa e a tornam mais desafiadora, como a 
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falta de um local fixo, as adversidades climá-

ticas e a carência de cuidados básicos de saúde, 

o que leva à mobilidade constante dessas pes-

soas. Além disso, a desconfiança em relação à 

aproximação de pessoas externas à sua reali-

dade dificulta o estabelecimento de vínculos e 

o desenvolvimento de investigações aprofunda-

das sobre o tema (GOEDHART et al., 2021). 

Fica evidente nas leituras estudadas a ne-

cessidade de novos estudos com a PSR, uma 

vez que há poucos estudos disponíveis sobre a 

prevalência de transtornos mentais neste grupo. 

As experiências bem-sucedidas documentadas 

nos estudos internacionais oferecem contribui-

ções relevantes para a compreensão da saúde 

mental da PSR, trazendo abordagens que pode-

riam enriquecer e orientar futuras intervenções 

neste contexto no cenário brasileiro atual (K-

IRST et al., 2020). 

O Estado deve desenvolver políticas públi-

cas eficazes que atendam às necessidades indi-

viduais dessa população, garantindo direitos 

básicos como dignidade social, habitação, ali-

mentação e cuidados com a saúde. O desenvol-

vimento de soluções personalizadas com base 

em estudo científico pode contribuir para a re-

integração dessas pessoas na sociedade e para a 

melhoria das suas condições de vida.  

CONCLUSÃO   

A revisão integrativa evidencia que os 

transtornos mentais são altamente prevalentes 

entre a população em situação de rua (PSR), es-

tando fortemente relacionados a fatores como 

exclusão social, precariedade econômica, difi-

culdades de acesso aos serviços de saúde e ex-

posição constante à violência. A invisibilidade 

social desse grupo não apenas agrava suas 

condições de vulnerabilidade, mas também di-

ficulta o diagnóstico e a oferta de tratamento a-

dequado, tornando a relação entre saúde mental 

e situação de rua um ciclo difícil de romper. 

Além disso, os estudos revisados apontam 

que as abordagens tradicionais de cuidado em 

saúde mental frequentemente falham em aten-

der às especificidades dessa população, refor-

çando a necessidade de estratégias que integrem 

assistência habitacional, suporte social e trata-

mento psicológico contínuo. A estabilização 

habitacional, quando aliada a uma rede de cui-

dados multidisciplinares, tem se mostrado uma 

estratégia eficaz na melhoria dos estágios de 

saúde mental, diminuindo a necessidade de in-

ternações e atendimentos emergenciais. 

Dessa forma, a revisão destaca a urgência 

da implementação de políticas públicas integra-

das que abrangem tanto os determinantes soci-

ais quanto às necessidades clínicas da PSR. In-

vestir em modelos de atenção baseados na inter-

seção entre moradia, saúde mental e inclusão 

social é essencial para mitigar os efeitos da mar-

ginalização e promover a recuperação dessa po-

pulação. Conclui-se que a superação dos desa-

fios da invisibilidade social e da complexidade 

dos transtornos mentais na PSR exige uma a-

bordagem multifacetada, centrada na promoção 

da dignidade, no acesso universal à saúde e na 

criação de redes de suporte eficazes.
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INTRODUÇÃO  

As taxas de obesidade e diabetes aumenta-

ram significativamente nos últimos anos. Sabe-

se que nessas condições, verifica-se uma res-

posta subnormal às concentrações normais de 

insulina, quadro denominado de resistência in-

sulínica (RI). Epidemiologicamente, indivíduos 

com obesidade e diabetes têm risco aumentado 

para diversos tipos de câncer, como o endome-

trial, colorretal, pancreático, hepático e de ma-

ma, onde a literatura sugere possível elo causal 

entre RI e câncer (SAMUEL et al., 2018; PIL-

LON et al., 2021) 

As disfunções associadas à RI nesses indi-

víduos estão relacionadas à inibição da ativida-

de catalítica intrínseca do receptor desse hor-

mônio e da cascata de sinalização subsequente, 

por ação do substrato do receptor de insulina (I-

RS, tipos 1 e 2) e fosfatidil-inositol-3-quinase 

(PI3K), o que favorece a ocorrência de hiperin-

sulinemia. Os altos níveis de insulina subse-

quentes ativam a sinalização de insulina/fatores 

de crescimento e a consequente sinalização in-

tracelular de vias importantes na regulação do 

ciclo celular (tais como PI3K/Akt/mTOR e pro-

teína quinase ativada por mitógeno (MAPK), 

favorecendo o crescimento, sobrevivência e re-

sistência às drogas para tratamento de câncer 

(GALLAGHER & LEROITH, 2010; GALLA-

GHER & LEROITH, 2020). 

Apesar dos mecanismos fisiopatológicos 

não terem sido totalmente descritos, pesquisas 

validaram que o eixo insulina/IGF (Fator de 

Crescimento Semelhante à Insulina) fornece 

um ambiente propício à proliferação e metásta-

se de células cancerígenas, com a adição de fa-

tores como hiperinsulinemia, hiperglicemia e 

citocinas inflamatórias. Nesse sentido, o eixo 

insulina/IGF ativa vias de sinalização metabóli-

cas e mitogênicas, a hiperglicemia garante a e-

nergia para o crescimento tumoral e citocinas 

inflamatórias perturbam a apoptose de células 

cancerígenas (WANG et al., 2020). 

Dessa maneira, é verificado que na vigência 

de hiperinsulinemia, a insulina pode assumir 

papel coparticipativo em outras vias, podendo 

ativar receptores de fatores de crescimento pela 

alta homologia entre o IGF tipo 1 (IGF-1) e a 

insulina. Isso favorece a ativação de receptores 

de IGF-1 pela insulina, tendo repercussões ex-

tremamente prejudiciais à saúde do indivíduo, 

como a aceleração do crescimento de tumores 

por aumentar a velocidade de captação de gli-

cose por estes. Além disso, comumente há ou-

tros fatores que amplificam esse quadro, como 

sobrepeso, sedentarismo, tabagismo e alcoolis-

mo (WANG & DING, 2021). 

Diante do exposto, pelas taxas crescentes de 

obesidade, diabetes e tendência crescente dos 

fatores de risco para a resistência insulínica, es-

te trabalho objetiva apresentar, através de uma 

revisão de literatura, a associação da RI e hiper-

insulinemia com o câncer.  

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa de litera-

tura desenvolvida por pesquisas nos bancos de 

dados PubMed, Scielo e Science Direct vol-

tadas para publicações nos idiomas inglês e por-

tuguês. Os descritores utilizados para as buscas 

de periódicos foram “câncer” e “resistência à 

insulina”.  

Para a seleção dos artigos, foram estabeleci-

dos como critérios de inclusão: publicações no 

período de 2004 a 2024 que abordavam as te-

máticas propostas para esta revisão (incluindo 

estudos do tipo revisão, estudos de caso) e que 

estavam disponibilizados na íntegra. Foram ex-

cluídos da pesquisa artigos duplicados, disponí-

veis apenas na forma de Resumo/Abstract, que 

não apresentavam diretamente a proposta estu-

dada ou que não atendiam aos demais critérios 

de inclusão. 
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Após os critérios de seleção restaram 43 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados e elaboração da revisão. 

Os resultados foram explanados de forma des-

critiva sobre o risco aumentado de câncer em 

indivíduos em condição de hiperinsulinemia e 

RI. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Hiperglicemia, hiperinsulinemia e dislipi-

demia geralmente acompanham obesidade e di-

abetes e essas alterações metabólicas são consi-

deradas fatores de risco aumentados para mor-

bimortalidade por câncer (GALLAGHER & 

LEROITH, 2020; ROMANOS-NANCLARES 

et al., 2022). Por exemplo, a hiperglicemia pode 

fornecer glicose extra às células malignas para 

manter sua rápida proliferação e atender à de-

manda por produção de biomassa. Ainda, a hi-

perglicemia pode causar produção exacerbada 

de metabólitos finais de glicação avançada e de 

espécies reativas de oxigênio, os quais podem 

causar danos ao DNA (GALLAGHER & LE-

ROITH, 2015). 

A hiperinsulinemia tem sido considerada 

um fator importante na relação entre RI e cân-

cer. Independentemente do excesso de gordura 

corporal, a hiperinsulinemia pode mostrar seu 

potencial oncogênico estimulando de forma 

disfuncional diferentes cascatas de sinalização 

celular envolvendo insulina e IGF-1, cuja secre-

ção é induzida pela insulina (LANGE et al., 

2021). 

A insulina, por sua vez, pode estimular a 

proliferação de células cancerígenas fornecen-

do a estas os sinais necessários para evitar a pa-

rada do ciclo celular e a apoptose. A maioria das 

células tumorais expressa o receptor de insuli-

na, o que as torna sensíveis ao hormônio. Além 

disso, em altas concentrações, a insulina tam-

bém é capaz de ativar o receptor do IGF-1, que 

é expresso em praticamente todas as células tu-

morais e cujo papel na tumorigênese é bastante 

fundamentado. Insulina e IGF-1 podem ativar 

as vias carcinogênicas Ras/Raf/MAPK e PI3K/ 

Akt/mTOR, após se ligarem aos seus receptores 

de superfície celular promovendo migração, so-

brevivência e proliferação celular (BELLAS-

TELLA et al., 2018). 

Quando comparadas com células saudáveis, 

as células cancerígenas têm enormes necessi-

dades energéticas e, portanto, tendem a modi-

ficar seu padrão metabólico. Essa alteração me-

tabólica permite que as células tumorais con-

vertam nutrientes em energia (em um micro-

ambiente privado de oxigênio), além de forne-

cer substratos para a proliferação celular (LEIT-

NER et al., 2022). 

É importante destacar que a hiperinsuline-

mia interfere no metabolismo dos lipídeos, es-

timulando a inflamação do tecido adiposo bran-

co com consequente liberação anormal de áci-

dos graxos livres (AGL) na corrente sanguínea; 

assim como a glicose, os AGL são importantes 

fontes energéticas para o crescimento das célu-

las cancerígenas. Além disso, o acúmulo de A-

GL na corrente sanguínea resulta no armazena-

mento de gordura ectópica no fígado, rins e 

pâncreas, apoiando assim a RI (BELLASTEL-

LA et al., 2018). Vários fatores inflamatórios 

celulares, como interleucina-6 (IL-6), fator de 

necrose tumoral alfa (TNF-α), interleucina-1b-

eta (IL-1β) e fator de crescimento transforma-

dor beta, também podem ser produzidos no te-

cido adiposo. A liberação dessas moléculas po-

de contribuir, por exemplo, para o desenvolvi-

mento do câncer de mama por meio de ação di-

reta no epitélio tumoral ou ação indireta no mi-

croambiente tumoral (ANDÒ et al., 2019).  

Estudos revelam que a hiperinsulinemia e a 

RI estão associadas ao aumento do risco de ter 

câncer colorretal, de esôfago, de bexiga, de ma-

ma, de ovário, de pulmão, de tireoide, no pân-

creas, no endométrio e de próstata (PANDEYA 
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et al., 2014; KABAT et al., 2018; YIN et al., 

2018; TABUNG et al., 2020; WU et al., 2022; 

LIU et al., 2024). Essa associação é possível 

tanto em indivíduos obesos quanto em indiví-

duos com peso normal, independentemente de 

diabetes, adiposidade visceral ou síndrome me-

tabólica (TSUJIMOTO et al., 2017). 

No desenvolvimento do câncer endometri-

al, por exemplo, dados epidemiológicos e clíni-

cos revelam a RI e a hiperinsulinemia como 

sendo fatores de risco-chave, independente-

mente dos níveis de estradiol, pois a insulina 

pode estimular a proliferação celular (HER-

NANDEZ et al., 2015; HU et al., 2021; DA-

SHTI et al., 2022). A inflamação crônica tam-

bém é postulada como contribuinte para a carci-

nogênese endometrial. Em mulheres obesas, o 

tecido adiposo secreta menos adiponectina e 

mais citocinas pró-inflamatórias (como TNF-α 

e IL-6). O excesso de peso corporal é mais for-

temente associado ao câncer endometrial em 

comparação com outros cânceres relacionados 

à obesidade (RENEHAN et al., 2015; ROMA-

NOS-NANCLARES et al., 2023). No entanto, 

os mecanismos moleculares subjacentes à rela-

ção da RI com o câncer endometrial ainda estão 

sob investigação (ROMANOS-NANCLARES 

et al., 2023).  

Nas últimas décadas, houve um aumento a-

centuado na prevalência de câncer de tireoide. 

Segundo Harikrishnaa et al. (2019), esse fenô-

meno tem acompanhado o aumento na preva-

lência de obesidade em todo o mundo e há uma 

associação sugestiva entre câncer de tireoide, 

obesidade, RI e hiperinsulinemia para ambos os 

sexos. Além disso, componentes da síndrome 

metabólica como a disglicemia, índice de massa 

corpórea e a hipertensão arterial estão significa-

tivamente associados ao risco maior de câncer 

de tireoide (YIN et al., 2018). 

E para o câncer de próstata, evidências de 

um efeito direto da hiperinsulinemia na pro-

gressão do tumor foram sugeridas pela presença 

significativamente maior do receptor de insu-

lina em células epiteliais da próstata malignas 

do que em benignas em biópsias humanas; ain-

da, que  a hiperinsulinemia induzida por dieta 

estaria associada ao comportamento agressivo 

do tumor reforçando a hipótese de que os cânce-

res de próstata são influenciados pela insulina 

(ST. ONGE et al., 2004; COX et al., 2009; 

IYENGAR et al., 2015). Estes estudos também 

relataram que em pacientes obesos com câncer 

(ou pacientes com câncer que têm peso normal), 

a RI presente em órgãos, como fígado, gordura 

e músculo levou à hiperinsulinemia, que pode 

ter provocado o comportamento agressivo dos 

cânceres sensíveis ao hormônio. 

Em pacientes oncológicos em tratamento, 

estudos apontaram que a RI é um preditor de 

resultados ruins em pacientes submetidos à qui-

mioterapia: por exemplo, a probabilidade de 

uma resposta completa ao tratamento para cân-

cer de mama é quase cinco vezes menor em pa-

cientes com RI, em comparação com aqueles 

que não apresentam resistência ao hormônio in-

sulina (CATSBURG et al., 2014; LEITNER et 

al., 2022). Sobreviventes obesas de câncer de 

mama recebem menos benefícios quando trata-

das com quimioterapia ou terapia endócrina 

(BARONE et al., 2020). Ainda, outros relatos 

mostraram possível associação preocupante da 

radioterapia, do transplante de células-tronco, 

bem como da quimioterapia em combinação 

com a radioterapia com o risco aumentado de 

excesso de peso e de sensibilidade à insulina em 

indivíduos pós-tratamento do câncer (LI et al., 

2014; NOTTAGE et al., 2014). 

Recomendações dietéticas enfatizando a 

importância de evitar padrões alimentares alta-

mente inflamatórios podem ser consideradas 

promissoras para a prevenção do câncer, preve-

nir excesso de adiposidade e diminuir a infla-
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mação sistêmica e/ou hipersecreção crônica de 

insulina (BELLASTELLA et al., 2018). 

Embora as dietas para perda de peso tenham 

mostrado resultados positivos, elas não têm si-

do universalmente adotadas na prevenção ou te-

rapia do câncer devido à sua tendência a induzir 

fome e a irritação (HU et al., 2023). Adicional-

mente, essas dietas geralmente são acompanha-

das com rotinas de atividades físicas, contador 

de calorias e/ou planejamento de cardápio, o 

que torna problemático para os indivíduos se-

gui-las a longo prazo. Um método alternativo 

para melhorar a saúde metabólica é limitar o 

momento do consumo de calorias em vez da 

quantidade (LI et al., 2024). 

Uma alternativa promissora na diminuição 

da relação câncer e hiperinsulinemia e RI seria 

a medicamentosa. Produtos químicos naturais 

têm apresentado relevantes propriedades anti-

carcinogênicas e podem impactar seletivamente 

em vários processos envolvidos na progressão 

do câncer, incluindo proliferação celular, apop-

tose, angiogênese e metástase (HEGDE et al., 

2023; BOUYAHYA et al., 2024). Os medica-

mentos naturais podem melhorar a saúde meta-

bólica, devido às suas vantagens duradouras e 

risco comparativamente baixo aos pacientes 

(NOCE et al., 2021). Similarmente, os produtos 

químicos endógenos possuem qualidades anti-

cancerígenas que podem influenciar especifica-

mente muitos processos associados ao desen-

volvimento do câncer, como morte celular pro-

gramada, angiogênese, metabolismo de lipídios 

e disseminação de células malígnas para outras 

partes do corpo (BROCKMUELLER et al., 20 

24). 

A metformina é um medicamento sensibili-

zador utilizado no combate a RI, especialmente 

em pacientes obesos. Além de seus efeitos na 

regulação do metabolismo da glicose, a metfor-

mina pode apresentar efeitos anticâncer em vá-

rias linhagens de células cancerígenas humanas 

e em pacientes diabéticos com câncer (MEI-

RELES et al., 2017; FLORY & LIPSKA, 20 

19). Os efeitos da metformina no tecido malig-

no incluem: a) redução nos níveis circulantes de 

glicose e de insulina por meio do bloqueio da 

gliconeogênese hepática, o que diminui a RI 

pela inibição da via de sinalização do IGF-1 em 

células tumorais; b) a metformina tem como al-

vo vias de sinalização envolvidas no crescimen-

to e na proliferação celular ativando, por exem-

plo, a proteína quinase ativada por adenosina 

monofosfato (AMPK), um regulador potente na 

homeostase energética (PIEROTTI et al., 2013; 

XIE et al., 2014). Posteriormente, Hevir-Kene 

& Rizner (2015) confirmaram, através de aná-

lise proteômica de mudanças na expressão de 

mais de 1.000 proteínas diferentes na linhagem 

de células humanas HEC-1A (adenocarcinoma 

do endométrio) que o tratamento com metfor-

mina mostrou ação antitumoral, bem como al-

terações em promotores de tumores. 

CONCLUSÃO 

Estudos clínicos e epidemiológicos recentes 

têm demonstrado que a RI e a hiperinsulinemia 

estão associadas com o câncer e suas conse-

quentes complicações. Hiperglicemia, hiperin-

sulinemia, aumento da inflamação e dislipide-

mia geralmente acompanham obesidade e dia-

betes e essas alterações metabólicas são consi-

deradas fatores que causam aumento dos riscos 

de morbidade e mortalidade por câncer. Com a 

crescente prevalência de obesidade e diabetes 

em todo o mundo, e a percepção de que a hi-

perinsulinemia pode contribuir para falhas tera-

pêuticas, é essencial entender como a insulina e 

a sinalização do seu receptor promovem a pro-

gressão do câncer e como desenvolver estraté-

gias terapêuticas para atingir a hiperinsuline-

mia.  

Intervenções no estilo de vida, como dieta 

saudável e exercícios físicos, ou terapêuticas 

com ações leves de supressão de insulina forne-

cem novas oportunidades para prevenir e tratar 

certos distúrbios como o câncer.  
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INTRODUÇÃO 

A doença de chagas é uma zoonose crônica 

que afeta milhões de pessoas na América Lati-

na, principalmente em áreas rurais e periféricas, 

onde há maior vulnerabilidade socioeconômica 

(ZETUN et al., 2014). Essa patologia é causada 

pelo protozoário flagelado Trypanosoma cruzi, 

da família Trypanosomatidae, que apresenta di-

versas alterações ecológicas, morfológicas e fi-

siológicas, além de infectividade e patogenici-

dade. O modo de transmissão clássico do T. 

Cruzi é o vetorial, através do triatomíneo infec-

tado da espécie hemiptera hematófaga da famí-

lia Reduviidae, popularmente conhecido como 

Barbeiro (RODRIGUES et al.,2016).  

Apesar do descobrimento da doença de 

Chagas ter mais de cem anos e dos muitos a-

vanços realizados no seu combate, reduzindo 

substancialmente a incidência dessa doença, a 

transmissão por barbeiro ainda persiste com fo-

cos de infestação menores e difíceis de detectar. 

O Trypanosoma cruzi possui três ciclos princi-

pais de transmissão. O ciclo doméstico, que é o 

mais relevante epidemiologicamente, envolve 

seres humanos como principais reservatórios, 

além de cães, gatos e cobaias em alguns países. 

O ciclo silvestre inclui triatomíneos que trans-

mitem o parasita a roedores, marsupiais e outros 

animais da fauna selvagem. Já o ciclo perido-

méstico conecta os dois anteriores, pois envolve 

mamíferos que transitam entre o ambiente ex-

terno e as residências, além de triatomíneos a-

traídos pela luz e pelo alimento (ZETUN et al., 

2014). 

Segundo dados da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) e da Organização Pan-americana 

de Saúde (OPAS), a DC acomete 21 países da 

América do Sul e Central e a OMS estima que 

8 milhões de pessoas estejam infectadas mundi-

almente pela doença, contabilizando 10.000 

mortes por ano (WHO, 2016; WHO, 2018).  É 

considerada uma das zoonoses mais importan-

tes das Américas. Estima-se que entre 8 e 13 

milhões de pessoas estejam infectadas em todo 

o mundo, enquanto cerca de 3 milhões apresen-

tam a forma sintomática da doença. No Brasil, 

em torno de 1 milhão de pessoas encontram-se 

infectadas, causando 6 mil mortes por ano, con-

forme o Boletim Epidemiológico de Doença de 

Chagas (OMS, 2021; DEUS & STOBBAER-

TS, 2015). 

O objetivo deste estudo foi descrever a imu-

nologia e mecanismos de patogênese da doença 

de chagas, comparando suas diferenças e como 

se desenvolve a doença. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão sistemática da li-

teratura realizada no período de (mês de início 

e término da pesquisa), por meio de pesquisas 

nas bases de dados: SciELO, Scopus, PubMed, 

Periódico Capes e biblioteca virtual. Foram uti-

lizados os descritores: Doença de Chagas, Try-

panossoma cruzi, imunologia e patogênese. 

Desta busca foram encontrados 69 artigos, pos-

teriormente submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; publicados no pe-

ríodo de 1981 a 2025 e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, disponibili-

zados na íntegra. Os critérios de exclusão fo-

ram: artigos duplicados, disponibilizados na 

forma de resumo, que não abordavam direta-

mente a proposta estudada e que não atendiam 

aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 30 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram a-

presentados de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando: Epidemiologi-

a, etiologia, mecanismo e patogênese, sinais clí-

nicos, imunologia, diagnóstico, tratamento, 

controle e prevenção. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia 

Segundo a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), a doença de Chagas é considerada uma 

enfermidade tropical negligenciada que ainda 

perdura como um problema grave de saúde pú-

blica. No mundo, avalia-se que quase 7 milhões 

de pessoas possam estar acometidas pela infec-

ção do protozoário Trypanosoma cruzi, princi-

palmente na região Latino Americana, cuja 

ocorrência anual é de 30 mil novos casos e 14 

mil óbitos por ano (BRASIL, 2024).  

Anteriormente, o mal de Chagas era consi-

derado endêmico entre os animais silvestres, 

em que várias espécies como marsupiais, quiró-

pteros, carnívoros, roedores, edentados, lago-

morfos e primatas eram hospedeiros do T. cruzi, 

os quais adquiriam a parasitose através dos tria-

tomíneos. Sabe-se, atualmente, que existem vá-

rios ciclos epidemiológicos do parasita, incluin-

do o ciclo doméstico e o peridoméstico, onde 

estão envolvidos os seres humanos e outros ani-

mais, além dos triatomíneos de ambos os circui-

tos. O mecanismo adaptativo desses insetos ve-

tores ao domicílio foi influenciado pela necessi-

dade de alimentação e por suas mutações gené-

ticas no decorrer do tempo. Ademais, a ocupa-

ção do homem em ambientes silvestres de áreas 

rurais propiciou aos vetores abrigo e alimento. 

Assim, estabeleceu-se uma ponte entre o ciclo 

silvestre e o domiciliar, incorporando as espéci-

es humana e animal ao fluxo epidemiológico da 

doença (RODRIGUES et al., 2016; MENDES 

et al., 2013). 

Dentre as diferentes formas de transmissão 

da tripanossomíase, a disseminação oral foi a 

mais comum em todos os anos (68,9%), seguida 

pela disseminação vetorial (6,4%). Embora a 

propagação por vetores ocorra em menor pro-

porção, é possível notar a sua permanência des-

de 2006, ano em que o Brasil conseguiu a certi-

ficação de descontinuidade da transmissão do 

protozoário pelo Triatoma infestans. Nesse sen-

tido, com base em informações de 2010 a OMS 

divulgou que 46 casos por ano da patologia no 

Brasil advinham da propagação por barbeiros 

(DIAS et al., 2015). 

A região nordeste apresenta grande relevân-

cia quanto ao perfil epidemiológico da Doença 

de Chagas no país, a mesma está na segunda po-

sição em relação ao número de doentes e a taxa 

de infestação por triatomíneos nos levantamen-

tos nacionais de prevalência e distribuição de 

barbeiros. Em pesquisas epidemiológicas con-

tendo humanos e animais, nas cidades de zona 

rural, os animais domesticados possuem papel 

considerável na transmissão domiciliar do T. 

cruzi, sendo o cão identificado como um poten-

cial reservatório no ciclo biológico do parasito, 

com incidência parasitológica e sorológica  de 

5,8% e 8,8 %, respectivamente. Em virtude da 

convivência próxima dos cães com a população 

humana, estes são considerados sentinelas da 

enfermidade numa determinada área. Entretan-

to, a atuação dos caninos na contaminação hu-

mana ainda precisa ser desvendada (MENDES 

et al., 2013). 

Etiologia 

A doença de Chagas, ou tripanossomíase a-

mericana, é causada pelo protozoário hemofla-

gelado Trypanosoma cruzi, pertencente à or-

dem Kinetoplastida e à família Trypanosomati-

dae (LIDANI et al, 2019). Esse protozoário 

possui um ciclo de vida complexo e heteroxê-

nico, necessitando de um hospedeiro inverte-

brado, vetor triatomíneo, e um hospedeiro ver-

tebrado, mamíferos, incluindo humanos, para 

completar seu desenvolvimento.  

O T. cruzi apresenta diferentes formas mor-

fológicas e funcionais ao longo do ciclo de vida. 

O tripomastigota metacíclico, forma infectante, 

é encontrado no reto do vetor e eliminado nas 
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fezes durante o repasto sanguíneo; a forma a-

mastigota replica-se intracelularmente e proli-

fera no citoplasma das células do hospedeiro 

vertebrado; o tripomastigota sanguíneo, forma 

extracelular que circula no sangue e pode inva-

dir novas células ou ser ingerido pelo vetor; e o 

epimastigota, forma replicativa presente no in-

testino médio do vetor, onde se multiplica antes 

de se diferenciar novamente em tripomastigotas 

metacíclicos (YOSHIDA; CORTEZ, 2008). 

Mecanismo e patogênese 

A infecção normalmente se dá pela entrada 

do T. cruzi através da picada do hospedeiro pelo  

triatoma (TAVARES; MARINHO, 2007). E-

xistem ainda, outras portas de entrada e vias de 

transmissão. Em cães e gambás sabe-se que ao 

ingerirem o vetor pode ocorrer infecção. Menos 

comum,  mas também possível,  é a transmissão 

transplacentária e pela via mamária. E pode 

ocorrer também por ingestão de alimentos com-

taminados e por transfusão sanguínea (GREEN, 

2006). 

A doença de Chagas constitui um grave pro-

blema de saúde pública na América Latina, on-

de é uma das principais causas de problemas 

cardíacos. A cardiopatia chagásica crônica (C-

ChC), forma mais grave da doença, manifesta-

se em cerca de 25% dos indivíduos infectados 

pelo Trypanosoma cruzi, e é caracterizada, a 

nível histopatológico, pela presença de infiltra-

dos multifocais de células mononucleares, fre-

quentemente aderidas a miócitos e induzindo 

miocirólise, sendo também bastante comum o 

achado de fibrose intersticial (SOARES et al., 

2001). 

De modo similar aos seres humanos, a in-

fecção pelo T. cruzi nos cães também apresenta 

uma evolução em quatro formas clínicas: agu-

da, subaguda, crônica indeterminada e crônica 

determinada, sendo que esta última pode mani-

festar lesões cardíacas, digestivas e mais rara-

mente nervosas. A doença nos cães vai se carac-

terizar principalmente por uma cardiomiopatia, 

com desenvolvimento relacionado a lesões cau-

sadas às células do miocárdio pelo parasito e/ou 

por reações imunomediadas (SANTANA, 20 

11). 

Existem algumas teorias para explicar as 

cardiomiopatias. Dentre elas suspeita-se da pro-

dução de uma toxina pelo parasita e mecanis-

mos imunomediados que juntos prejudicam a 

condução nervosa do miocárdio ou que espas-

mos locais da microvasculatura coronária (Vaso 

vasorum) levam à isquemia do miocárdio e uma 

destruição progressiva dos miócitos (GREEN, 

2006). Em humanos, estudos indicam que atra-

vés da infiltração mononuclear desenvolvem-se 

alterações de insuficiência cardíaca associada à 

falha na condução de estímulos nervosos e que 

a dilatação cardíaca ocorre quando a fibrose não 

mais é compensada pela hipertrofia compensa-

tória (TAVARES; MARINHO, 2007).   

A forma indeterminada que ocorre no cão é 

muito semelhante com o que ocorre no ser hu-

mano, ambos não apresentam sintomatologia e 

alterações eletrocardiográficas. Os animais que 

foram acompanhados desde a fase aguda até 

três anos após a infecção apresentaram bom de-

senvolvimento, sendo aparentemente saudáveis 

e ativos (ANDRADE, 1981). Além do citado, a 

patogenia pode estar ligada principalmente à 

persistência do Trypanosoma cruzi no organis-

mo e à resposta autoimune desencadeada pela 

infecção. Outros fatores também vão desempe-

nhar um papel bastante importante na evolução 

da doença. A miocardite decorrente da infecção 

pode ocorrer por diversos mecanismos já men-

cionados nesta seção.  

O T. cruzi pode causar danos diretos ao co-

ração quando invade as células musculares e a-

carreta na sua destruição, além de liberar subs-

tâncias tóxicas que intensificam o quadro infla-

matório. (BONNEY et al., 2019). A resposta 
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imunológica também afeta agravando a lesão, 

levando à infiltração de células inflamatórias e 

ao desenvolvimento de fibrose e também atua 

com mecanismos inespecíficos, como a ativa-

ção de granulócitos e a ação de anticorpos cito-

tóxicos. Outro fator também importante é a mi-

crovasculopatia, que reduz a irrigação sangue-

nea do miocárdio, piorando a isquemia e com-

tribuindo para a progressão da doença (BOM-

NEY et al., 2019). 

Recentes estudos sugerem que a patogênese 

da doença de Chagas pode ser influenciada por 

outros microrganismos além do T. cruzi, inclu-

indo micoplasmas, clamídias e arqueias e  pare-

ce que intensificam a resposta inflamatória, a-

gravando a destruição do tecido cardíaco. As 

arqueias desempenham um papel muito impor-

tante ao estimular a ativação de linfócitos  efe-

tores os linfócitos T CD8+, desencadeando um 

grande processo inflamatório, e esse mecanis-

mo pode levar à vasodilatação da microcircu-

lação, comprometendo a distribuição sanguínea 

no miocárdio e resultando em isquemia e fibro-

se progressiva (HIGUCHI et al., 2016). E esses 

sinais indicam que micropartículas infecciosas 

que são produzidas por esses microrganismos 

podem contribuir para a progressão da cárdio-

miopatia chagásica, o que reforça a necessidade 

de uma abordagem terapêutica mais abrangen-

te.  

Sinais clínicos 

O quadro clínico da doença nos casos de 

transmissão vetorial é polimórfico, indo desde 

a descrição clássica com os sinais de porta de 

entrada da infecção como febre, edema subcu-

tâneo, aumento do volume dos linfonodos, he-

patomegalia, esplenomegalia, além de evidên-

cias de miocardite e meningoencefalite e até si-

tuações oligossintomáticas e inaparentes (DIAS 

et al., 2015). 

De acordo com o Ministério da Saúde (20 

05), o sinal de Romaña caracteriza-se, essenci-

almente, por edema elástico das pálpebras em 

um dos olhos, indolor, com reação de linfonodo 

satélite e principalmente a pré-auricular. Fre-

quentemente o edema se propaga à hemiface 

correspondente; é de propagação variável, po-

dendo ser tão acentuado a ponto de ocasionar o-

clusão total da fenda palpebral. O sinal de ro-

maña, localizado em um dos olhos especifica-

mente na pálpebra e conjuntiva, apresenta-se e-

demaciada, adquirindo depois uma coloração 

róseo-violácea característica que circunscreve o 

edema palpebral. Na conjuntiva, além do ede-

ma, existe congestão com pouca secreção. Con-

comitantemente desenvolve-se uma reação 

ganglionar satélite nos gânglios pré-auriculares. 

A divulgação desse sinal clínico se tornou um 

excelente marcador para diagnóstico de fase 

aguda, permitindo um maior reconhecimento 

de casos.  

A hepatomegalia e a esplenomegalia, isola-

das ou em associação, são frequentemente ob-

servadas, em geral, o aumento de volume do 

fígado e do baço é pequeno ou moderado, a con-

sistência não se mostra alterada, a borda e a 

superfície são lisas e, às vezes, há dor à palpa-

ção do fígado integram precocemente o quadro 

clínico (DIAS et al., 2015) 

Ainda menos comuns, são outras alterações 

(nervosas e cutâneas), podem estar presentes. 

As manifestações nervosas são meningoence-

falite (vômitos, agitação, convulsões, opistóto-

no, rigidez da nuca etc.), observada principal-

mente em crianças recém-nascidas e bebês. A 

meningoencefalite pode se apresentar com al-

terações do líquido cefalorraquidiano, hipogli-

corraquia e aumento discreto das proteínas sem-

do possível a visualização de formas tripomasti-

gotas de T.cruzi após centrifugação do líquor 

em coloração específica (DIAS et al.,2015). 
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Conforme a Biblioteca virtual em saúde (B-

VS, 2025), durante a  fase crônica muitos paci-

entes podem passar um longo período,   ou mês-

mo toda a sua vida, sem apresentar nenhuma 

manifestação da doença, embora sejam porta-

dores do T. cruzi. Em outros casos, a doença 

prossegue ativamente, passada a fase inicial, 

podendo comprometer muitos setores do orga-

nismo, salientando-se coração e o aparelho di-

gestivo. 

 Em animais a maioria das vezes é sintoma-

tica, com os seguintes sinais clínicos febre, fra-

queza, a adenomegalia, hepatoesplenomegalia 

conjuntivite unilateral, miocardite, insuficiên-

cia cardíaca, crises convulsivas, e meningoen-

cefalite. Essa fase pode ser fatal em até 10% dos 

acometidos, sobretudo os graves, sendo que, 

frequentemente quando o animal apresenta me-

ningoencefalite e é jovem com cerca de dois 

anos de idade, a evolução do estado clínico é 

fatal. Na fase crônica da doença os sinais clíni-

cos observados são: fraqueza, intolerância a 

exercícios, síncope e até mesmo morte súbita, 

sendo a confirmação obtida através da necrop-

sia (SILVA et al.,2022). 

Imunologia 

A doença de chagas apresenta mecanismos 

bem complexos e depende de uma combinação 

de fatores, como a virulência do parasita e a sus-

cetibilidade do hospedeiro, incluindo a sua res-

posta imunológica para o estabelecimento da 

doença (BONNEY et al., 2008).  

Na infecção, é desencadeada uma resposta 

imune inata precoce, invasão celular, replicação 

intracelular, e resposta imune adaptativa. Quan-

to a resposta precoce, dentre as células e fatores 

protetores que contribuem para o controle para-

sitário e atuação no sistema imune encontram-

se as células dendríticas, macrófagos, células 

natural killer, células B, CD4+, células T, cé-

lulas T CD8+, citocinas e anticorpos. Essas res-

postas podem ocasionar danos cardíacos ao 

hospedeiro e aumentar o risco de insuficiência 

cardíaca, através da inflamação crônica desen-

volvida pela presença do patógeno (BONNEY 

et al., 2008).   

Em relação ao sistema imune inato, ele é 

composto por proteínas solúveis e receptores de 

membrana que apresenta a função de identificar 

substâncias que possam ser nocivas ao organis-

mo. Entre os principais componentes destaca-se 

o sistema complemento e as proteínas de fase 

aguda (JORGE & CASTRO,2000)  

Na fase aguda da T. cruzi, desenvolve-se di-

ferentes processos inflamatórios com produção 

e citocinas decorrentes da presença de tripo-

mastigotas nos mais variados tecidos. No mo-

mento que o protozoário transforma-se para a 

fase amastigota, células mononucleares são re-

crutadas para o local, mediando uma resposta 

inflamatória nos tecidos infectados (JORGE & 

CASTRO, 2000).  

De acordo com Cunha-Neto et al. (1995), o 

T. cruzi invade “in vitro” uma grande variedade 

de células, incluindo macrófagos do sistema fa-

gocítico mononuclear e fagócitos não profissio-

nais, como fibroblastos, células epiteliais, célu-

las musculares e neurônios. Em humanos, o 

parasita mostra preferência por células muscu-

lares e nervosas. Esse tropismo preferencial pa-

rece estar associado a características intrínsecas 

das células invadidas, como também ao tipo de 

cepa do parasita.    

O protozoário T. cruzi interage com uma sé-

rie de receptores em células de mamíferos para 

sua adesão e internalização, assim como para a 

fusão do vacúolo parasitóforo com os lisosso-

mos. Alguns desses receptores são toll-like (T-

LRs), quininas dos subtipos B1 e B2, receptores 

TGF, EGF e receptores de LDL (NAGAJYO-

THI, 2011).   

Na fase crônica da doença, há uma elevada 

detecção de linfócitos T em sangue periférico e 
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no infiltrado cardíaco inflamatório. Altos níveis 

de expressão de ICAM-1 e dos receptores das 

quimiocinas CCR5 e CCR7 no coração podem 

indicar um papel no recrutamento de células T 

(GOMES et al., 2005).   

O controle da infecção por T. cruzi depende 

tanto da resposta imune inata quanto da adap-

tativa. A ativação conjunta de componentes ce-

lulares e humorais, ainda na fase de infecção 

precoce, é essencial para a sobrevivência do 

hospedeiro. A primeira reação ao T. cruzi du-

rante a fase aguda implica na migração de célu-

las mononucleares para o foco da lesão onde há 

ruptura das células parasitadas liberando citoci-

nas que desencadeiam o processo inflamatório. 

A queda da parasitemia ocorre em decorrência 

da resposta imune efetora do hospedeiro, dando 

início à fase crônica (MOLICA, 2007).    

O processo de fagocitose mediado por ma-

crófagos é capaz de ativar a produção de uma 

série de citocinas inflamatórias, tais como IL-

12 e TNF-α, que contribuem para a produção de 

IFN-γ a qual leva a redução da parasitemia e a 

mortalidade de animais infectados, promoven-

do a estimulação de macrófagos e a produção 

de metabólitos tóxicos para o parasito (MOLI-

CA, 2007).    

O IFN-γ induzido pelo parasita e os produ-

tos dos parasitas são os principais responsáveis 

pelo recrutamento de citocinas e inflamação te-

cidual durante infecção pelo T. cruzi (BARBO-

SA, 2008). Assim como TNF-α também sinali-

za a produção de NO pelos macrófagos. Células 

não imunes também participam na defesa com-

tra a infecção por T.cruzi produzindo citocinas 

inflamatórias, como miócitos cardíacos que 

produzem IL-1β células endoteliais produzindo 

IL-6 (MACHADO et al., 2012).  

A autoimunidade é um mecanismo fisiopa-

togênico da Doença de Chagas que contribui 

para o desenvolvimento da cardiomiopatia cha-

gásica crônica (CCC). Uma característica da fa-

se crônica da doença está na presença de células 

inflamatórias no miocárdio, entretanto ausência 

de parasitas no meio intracelular, o que sugere 

que o dano tecidual no miocárdio poderia ser de 

origem autoimune (SIMÕES et. al., 2016).  

A resposta imune adquirida durante a infec-

ção por T. cruzi é essencial para a sobrevivência 

do hospedeiro. Por meio de um efetivo controle 

da endocitose dos parasitas e controle inicial da 

sua replicação. Dessa maneira, a produção de 

citocinas pró-inflamatórias é primordial para a 

resposta dos linfócitos T, que em excesso po-

dem estar associados a CCC. Em compensação, 

citocinas produzidas pelas células T regulado-

ras estão ligadas ao processo de controle da res-

posta inflamatória, evitando destruição tecidual 

extensiva (MACHADO et.al., 2012).  

Pacientes com CCC avançada apresentaram 

deficiência na atividade supressora pelas célu-

las Treg, levando a intensificação na produção 

de citocinas pró-inflamatórias, como INF-γ e T-

NF-α pelas células leucocitárias (SIMÕES et. 

al., 2016). Enquanto indivíduos com a forma 

menos agressiva da doença têm os seus níveis 

de citocinas regulatórias mais altos, como IL-

10 e IL-17. Assim, a redução de células Treg 

atrelada com a redução de IL-10 foi relacionada 

com o desenvolvimento de formas mais severas 

de cardiomiopatia (SIMÕES et. al., 2016).  

Outro aspecto importante à autoimunidade é 

o chamado mimetismo molecular, onde o meca-

nismo biológico de um patógeno produz proteí-

nas que se assemelham muito às do organismo 

hospedeiro, consistindo em uma resposta imune 

às proteínas dos parasitas que reagem de forma 

cruzada com proteínas do tecido do hospedeiro 

e, desse modo, desencadeiam dano tecidual (SI-

MÕES et. al., 2016).   

Diagnóstico 

O diagnóstico da Doença de Chagas em hu-

manos varia conforme a fase da infecção. Na fa-
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se aguda, a presença do parasita pode ser confir-

mada por exames parasitológicos diretos, como 

a análise de sangue fresco, o método de concen-

tração de Strout e a hemocultura (LUQUETTI 

et al., 2020). 

Na fase crônica, a parasitemia ocorre de for-

ma intermitente, dificultando a detecção direta 

do parasita. Dessa forma, testes sorológicos, co-

mo ELISA e imunofluorescência indireta, tor-

nam-se os principais métodos para a confirma-

ção da infecção (LUQUETTI et al., 2020). A-

lém disso, técnicas moleculares, como a reação 

em cadeia da polimerase (PCR), aumentam a 

sensibilidade diagnóstica, sendo especialmente 

úteis em casos de transmissão congênita e imu-

nossupressão. Contudo, na fase crônica, a PCR 

não substitui os testes sorológicos devido à bai-

xa carga parasitária (XAVIER et al., 2023). 

O diagnóstico da Doença em animais segue 

princípios similares aos aplicados em humanos, 

com adaptações conforme a espécie hospedeira. 

Cães e gatos, considerados sentinelas epidemi-

ológicos, podem ser assintomáticos ou apresen-

tar sinais clínicos variados, como a cardiomio-

patia chagásica (GÓMEZ-HERNÁNDEZ et 

al., 2021). 

Na fase aguda, o exame parasitológico dire-

to é mais eficiente para a detecção do parasita. 

Já na fase crônica, testes sorológicos, como 

ELISA e imunocromatografia, são amplamente 

utilizados, juntamente com métodos molécula-

res, como PCR convencional e quantitativa (S-

ANTOS et al., 2022). Estudos indicam que a 

PCR pode apresentar maior sensibilidade em 

cães do que em humanos, possivelmente devido 

à maior carga parasitária nesses animais (XA-

VIER et al., 2023). 

O diagnóstico laboratorial da infecção por 

Trypanosoma cruzi em humanos e animais, po-

de ser realizado por meio de diferentes aborda-

gens, incluindo técnicas parasitológicas, soro-

lógicas e moleculares, segundo a Tabela 4.1. 

 

Tabela 4.1 Principais métodos diagnósticos da doença de chagas 

Fase Hospedeiro Método de Diagnóstico Amostra  

Aguda Humanos Sangue fresco Sangue periférico 

 Humanos Método de concentração de Strout Sangue periférico 

 Humanos Hemocultura Sangue periférico 

 Animais Exame parasitológico direto Sangue periférico 

Crônica Humanos ELISA Soro 

 Humanos Imunofluorescência indireta Soro 

 Humanos PCR Sangue periférico 

 Animais ELISA Soro 

 Animais Imunocromatografia Soro 

 Animais PCR convencional e quantitativa Sangue periférico 

Fonte: Adaptado de Gómez - Hernández et al., 2021.    
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Tratamento 

O tratamento da doença ainda é um tema de 

debate quanto às terapêuticas utilizadas e sua 

eficácia. Diversos medicamentos apresentam 

resultados no combate à doença, mas com efi-

cácia limitada, dependendo da fase de evolução. 

Vale ressaltar que não há fármacos capazes de 

curar completamente o paciente na fase aguda, 

sendo que o tratamento dessa enfermidade é 

majoritariamente sintomático (SILVA et al., 

2022). 

O fármaco de eleição disponível no Brasil é 

o benznidazol, um antiprotozoário amplamente 

utilizado no tratamento tanto de animais quanto 

de humanos (SILVA et al., 2022), devido ao 

seu potencial de eliminação e inibição do cres-

cimento do parasita. No entanto, seu uso gera 

grande discussão quanto aos benefícios, pois 

sua eficácia varia conforme a fase de progres-

são da doença. Além disso, o benznidazol pode 

causar efeitos colaterais que, em alguns casos, 

levam à interrupção do tratamento. Para Hass-

locher-Moreno (2012 apud DIONISIO, 2020) 

dentre esses efeitos adversos, destacam-se hi-

persensibilidade dermatológica, depressão da 

medula óssea, além de problemas digestivos, 

articulares e neurológicos. 

Esse fármaco possui eficácia limitada na fa-

se crônica, pois embora reduza a progressão da 

doença, não impede seu desenvolvimento. Por 

isso, nessa fase, o tratamento deve ser mais 

individualizado para cada animal. Ainda assim, 

apesar de seus pontos negativos, o benznidazol 

apresenta melhores resultados em comparação 

com outros fármacos utilizados no tratamento 

da doença de Chagas, especialmente na fase a-

guda. A dose prescrita na literatura é de 5 mg/kg 

por via oral (VO) a cada 12 horas (BID) por 60 

dias (SILVA et al., 2022). 

Nas fases aguda e crônica dessa doença, o 

processo inflamatório é bastante evidente. Se-

gundo Montgomery (2014, apud DIONISIO, 20 

20), na fase aguda ocorre uma curva de parasi-

temia que desencadeia inflamação, resultando 

em danos aos tecidos e lesões secundárias. Já 

para Maya (2010, apud DIONISIO, 2020), na 

fase crônica há uma imunossupressão devido à 

liberação de mediadores inflamatórios, tornan-

do o sistema imunológico mais suscetível ao 

Trypanosoma cruzi. Para minimizar os efeitos 

da inflamação, é possível associar o benznida-

zol a um anti-inflamatório. De acordo com Oda 

et al. (2016, apud DIONISIO, 2020), a com-

binação do benznidazol com baixas doses de as-

pirina reduz a parasitemia, atenua a inflamação 

no cólon, protege os neurônios mioentéricos e 

contribui para o restabelecimento do trânsito 

gastrointestinal. 

 O segundo fármaco de eleição que pode ser 

utilizado é o nifurtimox, um antiparasitário fre-

quentemente indicado em casos de intolerância 

ao benznidazol. A dose prescrita na literatura é 

de 30 mg/kg por via oral (VO) a cada 12 horas 

(BID) por um período de 90 a 120 dias (SILVA 

et al., 2022).É possível associar o uso do nifur-

timox a corticoides para combater a inflamação 

decorrente da parasitemia, o que contribui para 

a redução das taxas de mortalidade e morbidade 

dos animais acometidos (SILVA et al., 2022). 

No entanto, é importante ressaltar que o uso de 

corticoides deve ser mais restrito que o do na-

tiparasitário, a fim de evitar danos mais severos 

ao animal devido ao uso prolongado desse fár-

maco. 

Controle e Prevenção 

O controle e a prevenção da doença de Cha-

gas são essenciais para a redução da incidência 

da infecção pelo Trypanosoma cruzi e para a 

mitigação de seus impactos na saúde pública. A 

principal estratégia de controle vetorial envolve 

a aplicação sistemática de inseticidas piretroi-

des em áreas endêmicas, associada ao monito-
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ramento da resistência química dos triatomíne-

os a esses compostos. Paralelamente, melhorias 

estruturais nas habitações, como a vedação de 

frestas e rachaduras em paredes e tetos, redu-

zem significativamente os locais de abrigo do 

vetor. Além disso, programas de vigilância en-

tomológica, com inspeções regulares e ações de 

bloqueio de surtos, são importantes para a con-

tenção da transmissão vetorial. Evitar também 

estruturas habitacionais como casas de taipa, 

que servem de esconderijo para o vetor (RO-

DRIGUES, 2002). 

A transmissão oral do T. cruzi, frequente-

mente associada ao consumo de alimentos con-

taminados, demanda rigorosos protocolos de 

segurança alimentar. Medidas como a pasteu-

rização térmica, liofilização e congelamento rá-

pido a temperaturas inferiores a -20°C são efi-

cazes na inativação do parasita em produtos co-

mo açaí e caldo de cana (CAVALCANTI et al., 

2009). 

A prevenção das formas não vetoriais da 

DC inclui a triagem sorológica compulsória em 

bancos de sangue e órgãos para evitar a trans-

missão transfusional e transplacentária. Medi-

das complementares incluem o fortalecimento 

da vigilância epidemiológica, a capacitação de 

profissionais de saúde para identificação rápida 

dos casos e a implementação de protocolos tera-

pêuticos para portadores assintomáticos (COU-

RA, 2010) 

Em relação aos reservatórios secundários, 

como cães e animais silvestres, estratégias pre-

ventivas incluem o uso de coleiras impregnadas 

com deltametrina e a restrição do acesso desses 

animais a áreas endêmicas (RODAS et al., 20 

23). Como também, a gestão ambiental, com a 

eliminação de entulhos e abrigos artificiais que 

favorecem a proliferação do vetor em domicí-

lios e peridomicílios. Além disso, a ausência de 

uma vacina eficaz contra a DC reforça a neces-

sidade de investimentos em pesquisa, visando 

novas estratégias imunoprotetoras e terapêuti-

cas que possam contribuir para a erradicação da 

patologia (RODAS et al., 2023) 

CONCLUSÃO 

A Doença de Chagas continua a ser um de-

safio expressivo no contexto da saúde pública, 

o que reforça a necessidade de estratégias efica-

zes de diagnóstico precoce e de tratamento es-

pecífico. Avanços na pesquisa científica ampli-

aram os conhecimentos acerca da infecção, po-

rém ainda existem algumas lacunas na compre-

ensão total dos mecanismos envolvidos na per-

sistência do parasita, certos aspectos que ainda 

não foram completamente esclarecidos. Assim, 

é importante que novas abordagens terapêuticas 

sejam desenvolvidas, com o objetivo de melho-

rar a qualidade de vida do paciente, somadas às 

medidas de prevenção para mitigar a dissemina-

ção da infecção. 
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INTRODUÇÃO 

A esquistossomose mansônica é uma doen-

ça parasitária, causada pelo trematódeo Schis-

tosoma mansoni, cujas formas adultas habitam 

os vasos mesentéricos do hospedeiro definitivo 

(homem) e as formas intermediárias se desen-

volvem em caramujos gastrópodes aquáticos do 

gênero Biomphalaria. Trata-se de uma doença, 

que inicialmente pode ser assintomática, e que 

pode evoluir para formas clínicas extremamen-

te graves e levar o indivíduo a óbito (BRASIL, 

2005).  

Considera-se que a esquistossomose, popu-

larmente conhecida como barriga d’água, impa-

cta aproximadamente 240 milhões de indiví-

duos no globo terrestre, sendo que mais de 700 

milhões residem em regiões endêmicas. No 

Brasil, estima-se que 2,5 a 8 milhões de brasi-

leiros são acometidos pela esquistossomose e 

que cerca de 5 milhões de pessoas estejam in-

fectadas, sendo o sudeste e nordeste as regiões 

mais afetadas, com maiores taxas de prevalên-

cia nos estados nordestinos (COSTA et al, 20 

17; BRASIL, 2017). 

O ciclo de vida do agente etiológico S. 

Mansoni é complexo e possui várias formas e-

volutivas (vermes adultos, ovos, miracídios, 

cercárias e esquistossômulos). Por isso, a ne-

cessidade da participação de um hospedeiro in-

termediário e de hospedeiros definitivos, con-

forme relatado por Silva-Moraes et al, 2019. A 

parasitose é considerada uma doença tropical 

negligenciada por estar diretamente relacionada 

a condições socioeconômicas adversas, como à 

carência de infraestrutura e à falta de sistemas 

adequados para armazenamento e distribuição 

de água e saneamento básico. Tais fatores con-

tribuem para o contato das populações residen-

tes em áreas de risco com águas contaminadas 

pelos caramujos infectados por cercárias, e, 

consequentemente, favorecem a propagação da 

doença devido às condições ambientais favorá-

veis ao ciclo (ARAÚJO et al., 2021; NASCI-

MENTO, 2020). 

Para o diagnóstico parasitológico, a técnica 

de Kato-Katz é o método mais recomendado 

pela Organização Mundial da Saúde (KATO et 

al., 1972), por apresentar alta especificidade, 

baixo custo, facilidade operacional e por possi-

bilitar a análise, teoricamente, de uma maior 

quantidade de material fecal por lâmina (ASH 

et al., 1994). No entanto, a eficiência dessa téc-

nica restringe-se à detecção de infecções mode-

radas e graves, onde apresenta maior sensibili-

dade, entretanto, indivíduos com baixas cargas 

parasitárias não são facilmente identificados 

por este método, resultando em altas taxas de 

falsos negativos e na dificuldade de estabelecer 

um real cenário da esquistossomose naquela 

respectiva área. (ASH et al, 1994, DE VLAS & 

GRYSEEL, 1992, OLIVEIRA et al., 2018). 

Como uma tentativa de contornar essas li-

mitações, estudos demonstraram que o aumento 

do número de lâminas analisadas, assim como 

a combinação de diferentes métodos, em áreas 

que apresentem certos níveis de endemicidade, 

há um aumento significativo quando compara-

do à avaliação de uma única lâmina. (ENK et 

al., 2008; SIQUEIRA et al., 2011). À vista des-

se cenário, técnicas com novas abordagens têm 

sido testadas, como é o caso do teste Helmintex, 

método altamente sensível que permite um pro-

cessamento com uma maior quantidade de fe-

zes, cujo o objetivo é o isolamento dos ovos de-

vido a interação destes com esferas paramagné-

ticas (TEIXEIRA et al., 2007). Ensaios molecu-

lares que pretendem detectar sequências genô-

micas do parasito em amostras de material bio-

lógico como sangue, nesse âmbito, a técnica 

mais utilizada é o ensaio ELISA, que busca i-

dentificar anticorpos com base na seleção de 

antígenos do parasito (CAVALCANTI et al., 

2018). Ainda assim, é preciso buscar os meios 
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que promovam o avanço destas técnicas e, con-

sequentemente, do diagnóstico da esquistosso-

mose em áreas historicamente endêmicas de A-

lagoas. 

O objetivo deste estudo foi estabelecer a 

distribuição  de anticorpos em paciente frente à 

infecção por S. Mansoni em áreas de Maceió , 

Viçosa e Capela, áreas endêmicas para esquis-

tossomose e com diferentes características epi-

demiológicas. 

MÉTODO 

Comitê de ética  

O projeto de pesquisa foi submetido ao co-

mitê de ética em pesquisa da Universidade Fe-

deral de Alagoas (CEP-UFAL), de acordo com 

o preconizado pela resolução CNS n° 466/2012 

(BRASIL, 2012), e aprovado sob n° CAAE 

39997520.2.1001.5013. 

Áreas de estudo e população  

As amostras foram coletadas de indivíduos 

dos municípios de Maceió, no bairro do Vale do 

Reginaldo, localizado às margens do Riacho 

Salgadinho, em Viçosa, no povoado Vila Nova, 

localizado na periferia da cidade e no município 

de Capela, no povoado Usina João de Deus, 

localizado na área rural. 

Coleta de dados  

Os indivíduos que concordaram em partici-

par da pesquisa, assinaram o Termo de Consen-

timento Livre e Esclarecido (TCLE) e respon-

deram um questionário socioeconômico. 

Coleta de amostras biológicas e métodos 

parasitológicos  

Foram coletadas as amostras biológicas de 

sangue, onde foi retirado por punção venosa de 

cada participante 10 mL de sangue periférico 

em tubos com EDTA e sem anticoagulante para 

realização de hemograma e o soro foi usado 

para validação dos testes sorológicos e fezes, 

que foi recolhida de cada indivíduo participante 

uma amostra fecal. As amostras de fezes foram 

processadas pelos seguintes métodos:  

Kato-Katz (KK) 

As fezes foram comprimidas em uma tela de 

nylon, por onde passam os ovos de S. mansoni. 

Em seguida, foi posicionada uma placa perfura-

da sobre uma lâmina de vidro e o orifício foi 

preenchido com as fezes  de aproximadamente 

43.7 mg. Após a transferência, a placa foi re-

movida e foi colocada uma lamínula de papel 

celofane embebido em na solução verde mala-

quita. Por fim, auxiliada por outra lâmina, foi 

feita a pressão para espalhamento e foi exa-

minada ao microscópio. 

Hoffman-Pons-Janer (HPJ)  

As fezes foram homogeneizadas com água 

destilada com auxílio de um bastão de vidro e 

coadas por meio de gaze, dobrada em 4 partes, 

em um cálice cônico para sedimentar. O mate-

rial ficou em repouso por 2 horas, seguida de la-

vagens até a obtenção de um sobrenadante lím-

pido. Após isto, com auxílio de uma pipeta Pas-

teur, foi transferida uma ou duas gotas do sedi-

mento para uma lâmina de vidro e acrescentada 

uma gota de lugol para uma melhor visuali-

zação ao microscópio. 

Helmintex (HTX)  

30 g de fezes foram homogeneizadas em so-

lução Tween 20 a 10% preparado em álcool a 

70% e assim permaneceu por cerca de 1h. Após 

este tempo, a amostra foi passada em uma pe-

neira (500μm) em um cálice para sedimentar e 

passou por 5 ciclos de sedimentação e lavagens 

a cada 30 minutos. Feito isto, as amostras pas-

saram por peneiras granulométricas de 150μm 

e 45μm estando uma sobre a outra, o material 

retido na peneira de 45μm foi transferido para 

um outro cálice. Após a sedimentação, o sobre-

nadante foi descartado e o conteúdo fecal (7 ml) 

foi transferido para tubos falcon, e o volume foi 

completado para 10 ml com a adição de 3 ml de 
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acetato de etila, homogeneizado e centrifugado 

em 2500 rpm durante 10 minutos. As amostras 

foram transferidas para microtubos, onde a so-

lução de salina e as esferas magnéticas foram a-

crescidas. As amostras foram homogeneizadas 

durante 30 minutos e transferidas para o mag-

neto a fim de que os ovos de S. mansoni fossem 

isolados pela ação das esferas magnéticas. As 

amostras foram coradas com ninidrina, para 

uma melhor visualização dos ovos, e colocadas 

sobre lâminas de papel filtro para visualização 

microscópica.  

Ensaio imunoenzimático ELISA  

A obtenção dos antígenos dos ovos de S. 

mansoni, Soluble eggs antingen (SEA) e o teste 

de ELISA foram realizados em colaboração 

com o grupo da Prof. Dra Deborah Negrão-

Corrêa do ICB-UFMG. Os soros obtidos das 

coletas de sangue foram usados para dosagem 

de anticorpos anti-S.mansoni. Para isto, foi uti-

lizado o conjugado anti-IgG4 marcado com bi-

otina, cujo título foi determinado em estudo pi-

loto. Em seguida, as reações foram realizadas 

em microplacas de polietileno (Falcon, BD 

Lab., EUA) de 96 poços. Cada poço foi 

sensibilizado com 100 µL/poço de tampão car-

bonato-bicarbonato 0.1 M (pH 9,5) contendo 5 

μg/ml de SEA. As placas foram incubadas por 

24 h a 4ºC. Após a sensibilização, o excesso de 

antígeno foi lavado 5 vezes com solução de 

lavagem contendo PBS acrescido de 0,05% de 

Tween 20 (Sigma-Aldrich, San Luis, MO, EU-

A). Após as lavagens, a placa foi bloqueada 

com a adição de 150 µL/poço de solução tam-

pão PBS contendo 1% de albumina de soro 

bovino (BSA, Sigma) e a placa foi incubada à 

temperatura ambiente por 1h. O excesso de so-

lução de bloqueio foi retirado por cinco lava-

gens sucessivas com tampão de lavagem, e foi 

adicionado 100 μl/poço de soro, de cada paci-

ente, diluído a 1:100 em tampão de diluição 

(PBS 0,05% de Tween e 0,1% de BSA). As 

placas foram incubadas durante 2h à tempera-

tura ambiente. Na sequência foi adicionado 100 

μl/poço do tampão de diluição contendo anti-

corpo anti-imunoglobulina humana: anticorpo 

anti-IgG4 humano conjugado com biotina na 

diluição de 1:20.000 (Mouse Monoclonal Anti-

Human IgG4-Biotin conjugated, clone HP 6025 

SIGMA) permanecendo por 1h em temperatura 

ambiente. Após, o período de incubação, foi a-

dicionado 100 μl/poço de tampão de diluição 

contendo Streptoavidina conjugada com fosfa-

tase alcalina (SIGMA®, USA) na proporção de 

1:2000 e incubado por 1 hora em temperatura 

ambiente ao abrigo da luz. A reação foi revê-

lada pela adição do substrato PNPP, que é colo-

rimétrico (SIGMAFAST™ p-Nitrophenyl ph-

osphate Tablets -SIGMA®, USA), diluído em 

20 mL de água destilada sendo adicionado 100 

μL em cada poço, e após 20 min a reação foi in-

terrompida com 50 μL da solução 3M de Na-

OH, e foram lidas no leitor de microplacas Ver-

saMax (Molecular Devices, San José, CA, EU-

A) a 405 nm. As absorbâncias obtidas foram 

utilizadas para análise de especificidade e sensi-

bilidade do método em comparação com as ou-

tras técnicas realizadas.  

Análises de dados  

Os dados obtidos foram tabulados usando o 

programa software Microsoft Excel (2013). Pa-

ra as análises de especificidade e sensibilidade, 

foi utilizado o site do OpenEpi, Versão 3. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O total de indivíduos que concordaram part-

icipar foi de 362, sendo 219 residentes em Vi-

çosa, 93 residentes em Maceió, no bairro do 

Vale do Reginaldo e 50 residentes no povoado 

Usina João de Deus em Capela.  Destes 219 mo-

radores de Viçosa foram coletadas 183 amos-

tras de sangue para realização de teste sorológi-
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co e 181 amostras de fezes. Dos 93 domici-

liados no Vale do Reginaldo, foram recolhidas 

62 amostras contendo material fecal e foram co-

letadas 90 amostras de sangue para execução de 

teste sorológico, enquanto foram coletados ma-

terial biológico fecal de todos os 50 partici-

pantes domiciliados em Capela.  As amostras 

foram processadas no laboratório de parasitolo-

gia (LABPAR) do Instituto de Ciências Bioló-

gicas e Saúde (ICBS) da Universidade Federal 

de Alagoas. 

 Análises e comparativos das amostras 

fecais e métodos coproparasitológicos  

 Das 181 amostras de fezes recolhidas do 

povoado Vila Nova em Viçosa, 173 foram 

processadas pela técnica de sedimentação es-

pontânea (HPJ), desta 7,5% (13/173) foram po-

sitivas para S. mansoni, neste dado estão inclu-

sos 5 casos de coinfecção com protozoários e 1 

caso de coinfecção com protozoários e helmin-

tos. Das 177 amostras analisadas pelo método 

de Kato-Katz, 18,64% (33/177) foram positivas 

para S. mansoni, já inclusos 4 casos de coin-

fecção com outros helmintos. Das 149 amostras 

analisadas pelo método Helmintex (HTX), 

71,81% (107/149) foram positivas para S. Man-

soni, contendo 1 caso de coinfecção com outro 

helminto. Visto isso, foi possível observar que 

das 181 amostras analisadas, em 114 amostras 

foi observada positividade para S. mansoni em 

pelo menos um dos três métodos de análise co-

proparasitológica empregados. Das 181 amos-

tras coletadas, 135 foram processadas pelos 3 

métodos, sendo que apenas 5,9% (8/135) foram 

positivas simultaneamente em todos os testes 

realizados. Como também, 26 amostras apre-

sentaram resultados positivos para S. mansoni 

tanto no método Kato Katz quanto no método 

Helmintex, enquanto 11 amostras indicaram 

positividade para S. mansoni tanto no método 

HPJ quanto no método Helmintex.  

Das 62 amostras de material fecal recebidas 

do Vale do Reginaldo, 60 foram processadas 

pelo método de Kato-Katz e nenhuma amostra 

foi positiva para S. mansoni. Das 62 proces-

sadas pelo método HPJ, não foi observado ne-

nhuma amostra positiva para S. mansoni na a-

nálise por esta técnica. Das 62 amostras apenas 

37 tinham quantidade suficiente para serem a-

nalisadas pelo método Helmintex, sendo obser-

vado 2,7% (1/37) positivo para S. mansoni.  

Na análise das 50 amostras provenientes de 

Capela, processadas exclusivamente pelo méto-

do de Kato-Katz, observou-se uma prevalência 

de 34% (17/50) de resultados positivos para S. 

mansoni.  

Devido a insuficiência de material biológi-

co das amostras recebidas e analisadas, houve a 

impossibilidade de processamento utilizando 

todos os métodos, KK, HTX e HPJ. Nessas situ-

ações, priorizou-se o KK, seguido do HTX. 

A Organização Mundial da Saúde recomen-

da a técnica de Kato-Katz como padrão ouro no 

diagnóstico da esquistossomose em áreas endê-

micas (KATZ. et al., 1972), no entanto, tal téc-

nica, mediante a análise comparativa realizada, 

não apresenta alta precisão no diagnóstico de 

indivíduos com infecções de baixa intensidade, 

que nesse caso, apresentam uma baixa carga de 

ovos nas fezes conforme observado por De Vlas 

& Gryseels, 1992. Outro fator limitante nesta 

abordagem diagnóstica, é a baixa quantidade de 

fezes e como os ovos podem estar mal distri-

buídos neste material, dessa forma, uma parte 

de resultados positivos pode ser perdida com 

este método (DE VLAS & GRYSEELS, 1992). 

Este teste especificamente tem um valor mais 

abrangente na observação do perfil endêmico e 

para o monitoramento do controle de cura da 

esquistossomose em municípios endêmicos e 

não endêmicos, quando são analisadas um ma-

ior número de lâminas por amostra, pois há um 

aumento considerável da sensibilidade do mé-



 

39 | P á g i n a  

todo e, consequentemente, na prevalência esti-

mada (ENK et al., 2008). Assim, ainda com os 

materiais advindos de Viçosa foram preparadas 

e analisadas 2 lâminas por cada amostra, con-

forme indicado no protocolo. Entretanto, para a 

análise das amostras provenientes de outras lo-

calidades, como Maceió e Capela, foram anali-

sadas 18 lâminas por amostra, com foco no au-

mento da sensibilidade do teste. A combinação 

de técnicas utilizadas para o diagnóstico da es-

quistossomose também é uma estratégia utili-

zada para ampliar a sensibilidade e mitigar re-

sultados falso-negativos. 

Ao decorrer do estudo, os dados antes abor-

dados puderam ser vistos, os exames copropa-

rasitológicos evidenciaram resultados positivos 

em 7,5%, 18,64% e 71, 81% das amostras exa-

minadas pelos métodos HPJ, Kato-Katz e Hel-

mintex (HTX) respectivamente, na cidade de 

Viçosa, e 0% em HPJ e KK e 2,7% positivos 

em Maceió, nas amostras do Vale do Reginal-

do. A discrepância em relação ao número de 

testes positivos, feita a comparação de técnicas, 

justifica-se no fato do HTX analisar uma maior 

quantidade de material fecal e possuir uma es-

tratégia mais eficaz no isolamento de ovos de S. 

mansoni, por isso, apresenta uma maior sensibi-

lidade na detecção de baixas cargas parasitárias 

do referido parasito (TEIXEIRA et al., 2007). 

Desta forma, a positividade no Helmintex e não 

nas outras técnicas, é um indicativo para infec-

ção leve por S. mansoni, algo que possivel-

mente seria negligenciado caso fosse emprega-

da apenas a técnica de Kato-Katz. 

Análise do aumento de lâminas 

analisadas por amostra 

Em relação a quantidade de lâminas, nas 

amostras advindas de Capela, também foram a-

dotadas 18 lâminas para análise por amostra. Na 

análise das 17 amostras positivas, observou-se 

que em 10 delas foram detectados ovos de Schi-

stosoma mansoni a partir da terceira lâmina em 

diante. Consequentemente, esses casos poderi-

am ser subestimados na ausência da adoção de 

um maior número de lâminas analisadas por a-

mostra, o que, por sua vezes, poderia resultar na 

omissão do tratamento adequado aos indivíduos 

afetados. 

Resultados sorológicos 

Os resultados sorológicos ainda são preli-

minares, desta forma, ainda não podem ser uti-

lizados para o diagnóstico, os valores preditivos 

(positivos e negativos) e o valor de Kappa de 

Cohen, demonstram a necessidade do aprimo-

ramento deste teste imunológico com foco na 

seleção de antígenos que possam ser mais re-

conhecidos pelos anticorpos anti-S. mansoni de 

pessoas com baixa carga parasitária deste para-

sito, podendo ser, a partir deste aprimoramento, 

uma nova possibilidade viável no diagnóstico 

de esquistossomose em áreas endêmicas. 

CONCLUSÃO 

Os resultados apresentados nesta pesquisa 

mostram a persistência da esquistossomose em 

áreas já historicamente endêmicas e corrobo-

ram a necessidade do avanço de técnicas de dia-

gnóstico dessa doença, sendo um estudo de re-

levância para a saúde pública do estado de A-

lagoas. Além disso, demonstrou-se que os dife-

rentes métodos diagnósticos utilizados neste 

trabalho apresentam distintas sensibilidades pa-

ra a detecção da infecção por S. mansoni. O au-

mento de lâminas no teste de Kato Katz mos-

trou-se uma ferramenta útil para o aumento da 

sensibilidade dessa técnica, possibilitando uma 

análise mais precisa para um diagnóstico ade-

quado. No entanto, ainda em comparação com 

os outros testes, o Helmintex mostrou-se o mais 

sensível à identificação de S. mansoni quando 

observado em indivíduos com baixas cargas 

parasitárias. 
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Em relação à aplicação do teste ELISA, há 

a necessidade do aprimoramento deste teste, pa-

ra então, ser possível a validação e uso no di-

agnóstico da esquistossomose. Os resultados o-

bservados são promissores, porém, a seleção de 

antígenos que possam ser precisamente reco-

nhecidos pelos anticorpos de pessoas infectadas 

é primordial para o desempenho ideal do teste. 

Com isso, haverá viabilidade para o entendi-

mento de sua performance como uma alterna-

tiva válida no diagnóstico da esquistossomose e 

para utilização na comparação com os resulta-

dos das técnicas coproparasitológicas. 
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INTRODUÇÃO 

A saúde bucal desempenha um papel essen-

cial na qualidade de vida, influenciando aspec-

tos físicos, sociais e psicológicos dos indiví-

duos. No Brasil, doenças como cárie dentária e 

periodontite representam desafios significati-

vos para o Sistema Único de Saúde (SUS), au-

mentando a demanda por serviços odontológi-

cos e afetando amplamente a população (ARA-

ÚJO et al., 2024). Estudos apontam que fatores 

socioeconômicos estão diretamente ligados à 

prevalência dessas condições, sendo mais fre-

quentes em comunidades de baixa renda, onde 

o acesso à prevenção e ao tratamento ainda é li-

mitado (GALVÃO et al., 2022). 

Nesse contexto, a primeira consulta odonto-

lógica programática se destaca como uma estra-

tégia fundamental da atenção primária à saúde, 

sendo um ponto inicial para o diagnóstico pre-

coce de doenças bucais e a implementação de a-

ções educativas e preventivas (FERREIRA et 

al., 2024). Essas consultas têm o potencial de 

reduzir a ocorrência de problemas odontológi-

cos e minimizar a necessidade de intervenções 

mais complexas e onerosas ao SUS. No entanto, 

a cobertura desses atendimentos não é homogê-

nea em todo o território nacional, refletindo de-

sigualdades regionais na distribuição de recur-

sos, infraestrutura e disponibilidade de profissi-

onais qualificados (CARNEIRO & SOBRINHO, 

2024). 

Programas como o Brasil Sorridente têm 

buscado fortalecer a atenção primária em saúde 

bucal, promovendo a inclusão de equipes de sa-

úde bucal na Estratégia Saúde da Família (CA-

LVASINA; 2023). No entanto, desafios persis-

tem na implementação equitativa dessas ações, 

exigindo uma análise crítica sobre os fatores 

que limitam sua abrangência e efetividade, um 

exemplo disso é a alocação de recursos finan-

ceiros e humanos como um dos principais desa-

fios para a universalização da primeira consulta 

odontológica programática (COSTA et al., 

2023).  

A concentração de profissionais de saúde 

bucal em centros urbanos e a escassez nas áreas 

rurais e periféricas evidenciam um desafio es-

trutural significativo para a atenção primária 

odontológica (MARTINS et al., 2017). A for-

mação e a distribuição desses profissionais são 

fatores determinantes para a qualidade dos ser-

viços prestados, e, por isso, é essencial adotar 

estratégias de incentivo, como programas de fi-

xação de profissionais em regiões de difícil a-

cesso, para reduzir essas desigualdades (SI-

QUEIRA et al., 2024).  

Além disso, a cobertura da primeira consul-

ta odontológica programática apresenta grandes 

variações entre os municípios, refletindo dis-

crepâncias que podem estar relacionadas à efi-

ciência da gestão municipal, ao financiamento 

da saúde, à densidade populacional e às condi-

ções socioeconômicas de cada localidade tam-

bém. Compreender essas desigualdades é cruci-

al para aprimorar o planejamento e a implemen-

tação de políticas públicas que tornem a saúde 

bucal mais acessível e equitativa para toda a po-

pulação (MORAIS et al., 2024). 

Evidências sugerem que a efetividade da 

primeira consulta odontológica programática 

está diretamente relacionada à adesão da popu-

lação aos serviços ofertados, por isso, é impor-

tante avaliar as barreiras culturais, falta de in-

formação e dificuldades de acesso geográfico 

uma vez que sao fatores que comprometem a 

busca ativa pelos serviços odontológicos (RO-

SA et al., 2024). Dessa forma, estratégias de e-

ducação e sensibilização da população são es-

senciais para garantir a adesão e efetividade das 

consultas programáticas (SILVA & PELLEN-

SE, 2024). 

O objetivo desse estudo foi analisar a cober-

tura da primeira consulta odontológica progra-
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mática no estado de Goiás nos últimos 10 anos. 

Além disso, pretende-se discutir estratégias pa-

ra ampliar a cobertura e a efetividade dessas 

consultas, visando à promoção de uma assistên-

cia odontológica mais acessível, equitativa e a-

linhada aos princípios do SUS. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo ecológico de análise 

temporal, baseado na análise de dados secundá-

rios extraídos do sistema DATASUS. Por se 

tratar de um banco de dados de domínio públi-

co, não há necessidade de aprovação do Comitê 

de Ética em Pesquisa, respeitando a Resolução 

nº 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS). 

Os dados analisados referem-se à cobertura 

de consultas odontológicas programáticas reali-

zadas em municípios do estado de Goiás no ano 

de 2015 a 2024. Foram incluídos dados relacio-

nados à primeira consulta odontológica progra-

mática, que são considerados indicadores im-

portantes para avaliar a abrangência e o impacto 

das políticas públicas de saúde bucal. Para a 

busca dos resultados, não foram selecionados 

os filtros das macrorregiões de saúde, municípi-

os de forma isoladas, consultas odontológicas 

de urgência e outras consultas odontológicas re-

lativas às especialidades.  

Os dados foram organizados em planilhas 

eletrônicas, que permitiram o cálculo a avalia-

ção qualitativa e progressiva dos anos estuda-

dos. A análise descritiva dos dados incluiu a 

primeira consulta odontológica programada em 

termos de número de procedimentos odontoló-

gicos aprovados. Para visualizar as tendências 

mensais e as variações ao longo do período de 

análise, foi elaborado um gráfico de linha para 

visualizar as flutuações do período em questão.  

A metodologia adotada tem como objetivo 

fornecer informações que possam embasar re-

comendações para a melhoria da eficácia das 

consultas odontológicas programáticas, promo-

vendo maior equidade no acesso aos serviços de 

saúde bucal no estado de Goiás. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na Tabela 6.1 observa-se, entre 2015 e 20 

19, uma tendência de crescimento no número de 

atendimentos da Primeira Consulta Odontoló-

gica Programada, o que reflete a ampliação do 

acesso à saúde bucal no estado do Goiás. Esse 

aumento não ocorreu de forma isolada, mas é 

fruto de uma série de ações que fortaleceram a 

Atenção Primária à Saúde (APS), de fato, a 

expansão das equipes de Saúde Bucal na Estra-

tégia Saúde da Família, aliada a uma maior 

conscientização da população, foi fundamental 

para incentivar a procura por atendimento o-

dontológico (SILVA et al., 2024). 

Além disso, programas governamentais co-

mo o Brasil Sorridente desempenharam papel 

essencial na ampliação dos atendimentos, ga-

rantindo maior inclusão no Sistema Único de 

Saúde (SUS). A combinação de estratégias de 

conscientização, expansão da infraestrutura e 

apoio governamental evidenciou a eficácia das 

políticas públicas voltadas para a saúde bucal 

(NEVES & TEIXEIRA, 2024). Esse cresci-

mento até 2019 é um reflexo da importância de 

ações coordenadas, que não só ampliaram o a-

cesso, mas também consolidaram a atenção pri-

mária como uma base fundamental para a pro-

moção da saúde bucal no Brasil, mostrando re-

sultados positivos na cobertura dos serviços o-

dontológicos. 
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Tabela 6.1 Relação da Primeira Consulta Odontológica programática, Goiás, 2015-2024 

Ano 2015 

Esta

do 

JAN/

2015 

FEV/

2015 

MAR/

2015 

ABR/

2015 

MAI/

2015 

JUN/

2015 

JUL/

2015 

AGO/

2015 

SET/

2015 

OUT/

2015 

NOV/

2015 

DEZ/

2015 

Goi

ás 
3.152 3.222 5.483 5.562 9.470 9.378 7.048 9.164 9.153 7.975 8.418 4.926 

Ano 2016 

Esta

do 

JAN/

2016 

FEV/

16 

MAR/

2016 

ABR/

2016 

MAI/

2016 

JUN/

2016 

JUL/

2016 

AGO/

2016 

SET/

2016 

OUT/

2016 

NOV/

2016 

DEZ/

2016 

Goi

ás 
8.468 

11.59

4 
14.940 

11.34

7 

12.44

1 

13.22

8 
9.846 

12.07

4 

11.40

5 
8.606 7.724 4.242 

Ano 2017 

Esta

do 

JAN/

2017 

FEV/

2017 

MAR/

2017 

ABR/

2017 

MAI/

2017 

JUN/

2017 

JUL/

2017 

AGO/

2017 

SET/

2017 

OUT/

2017 

NOV/

2017 

DEZ/

2017 

Goi

ás 

11.19

9 

15.09

2 
22.174 

18.44

0 

24.65

3 

21.36

9 

19.77

6 

25.69

0 

22.49

0 

23.66

4 

22.77

0 

15.24

8 

Ano 2018 

Esta

do 

JAN/

2018 

FEV/

2018 

MAR/

2018 

ABR/

2018 

MAI/

2018 

JUN/

2018 

JUL/

2018 

AGO/

2018 

SET/

2018 

OUT/

2018 

NOV/

2018 

DEZ/

2018 

Goi

ás 

25.93

3 

23.00

4 
29.835 

28.31

3 

32.59

0 

28.11

4 

24.00

9 

31.11

4 

30.64

1 

35.85

2 

28.40

7 

15.73

7 

Ano 2019 

Esta

do 

JAN/

2019 

FEV/

2019 

MAR/

2019 

ABR/

2019 

MAI/

2019 

JUN/

2019 

JUL/

2019 

AGO/

2019 

SET/

2019 

OUT/

2019 

NOV/

2019 

DEZ/

2019 

Goi

ás 

29.15

7 

37.43

9 
26.217 

34.57

6 

37.38

6 

26.26

6 

27.02

0 

27.53

6 

27.81

4 

28.19

3 

23.66

0 

13.88

3 

Ano 2020 

Esta

do 

JAN/

2020 

FEV/

2020 

MAR/

2020 

ABR/

2020 

MAI/

2020 

JUN/

2020 

JUL/

2020 

AGO/

2020 

SET/

2020 

OUT/

2020 

NOV/

2020 

DEZ/

2020 

Goi

ás 

25.63

5 

26.35

5 
20.539 6.012 

10.28

3 

13.08

2 

12.00

2 

12.91

2 

17.15

0 

19.47

1 

16.99

7 

11.76

7 

Ano 2021 

Esta

do 

JAN/

2021 

FEV/

2021 

MAR/

2021 

ABR/

2021 

MAI/

2021 

JUN/

2021 

JUL/

2021 

AGO/

2021 

SET/

2021 

OUT/

2021 

NOV/

2021 

DEZ/

2021 

Goi

ás 

15.49

1 

17.34

3 
15.331 

16.40

3 

21.48

4 

23.09

9 

23.97

3 

26.32

1 

26.26

9 

25.74

4 

27.19

5 

20.21

1 

Ano 2022 

Esta

do 

JAN/

2022 

FEV/

2022 

MAR/

2022 

ABR/

2022 

MAI/

2022 

JUN/

2022 

JUL/

2022 

AGO/

2022 

SET/

2022 

OUT/

2022 

NOV/

2022 

DEZ/

2022 

GOI

AS 

21.61

5 

27.55

2 
32.559 

27.32

3 

33.07

3 

28.30

0 

30.07

1 

37.02

6 

35.58

0 

32.98

6 

31.71

2 

24.20

5 

Ano 2023 

Esta

do 

JAN/

2023 

FEV/

2023 

MAR/

2023 

ABR/

2023 

MAI/

2023 

JUN/

2023 

JUL/

2023 

AGO/

2023 

SET/

2023 

OUT/

2023 

NOV/

2023 

DEZ/

2023 

Goi

ás 

40.37

8 

36.85

1 
47.277 

37.92

2 

45.54

9 

40.38

8 

39.45

1 

50.79

6 

40.81

9 

43.41

1 

40.00

1 

28.60

3 

Ano 2024 

Esta

do 

JAN/

2024 

FEV/

2024 

MAR/

2024 

ABR/

2024 

MAI/

2024 

JUN/

2024 

JUL/

2024 

AGO/

2024 

SET/

2024 

OUT/

2024 

NOV/

2024 

DEZ/

2024 

Goi

ás 

40.71

4 

38.58

2 
41.788 

49.90

3 

42.37

3 

44.01

6 

45.53

1 

48.27

7 

49.01

5 

44.25

0 

37.98

4 

26.12

8 

Fonte: SISAB - Ministério da Saúde.
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Na Figura 6.1 é possível verificar que em 

meados de 2019 até o final de 2020, houve uma 

queda significativa das consultas odontológi-

cas, esse período é marcado pela pandemia de 

COVID-19 que causou uma queda significativa 

no número de consultas odontológicas progra-

madas, um reflexo direto das restrições impos-

tas no enfrentamento do vírus. A priorização 

dos atendimentos emergenciais, com foco no 

combate à propagação do coronavírus, resultou 

na suspensão de muitos serviços odontológicos, 

incluindo as consultas programadas. Essa medi-

da visava evitar a exposição da população e pre-

servar os recursos de saúde, mas teve um impa-

cto negativo nos atendimentos odontológicos, 

que foram severamente limitados em função 

das diretrizes de segurança sanitária (VIANA et 

al., 2024). 

Na análise do gráfico, a partir de 2021, ob-

serva-se uma retomada progressiva no número 

de consultas odontológicas programadas - que 

se intensificou até 2024. Pode-se considerar que 

esse crescimento pode estar atrelado à recupera-

ção da capacidade operacional dos serviços de 

saúde, com a normalização dos atendimentos 

presenciais e a reabertura das unidades de saúde 

(UCHÔA et al., 2024). A retomada da rotina de 

atendimentos permitiu que os serviços odonto-

lógicos se restabelecessem gradualmente, aten-

dendo à demanda reprimida acumulada durante 

o pico da pandemia (TOFANI et al., 2025). 

Outro fator importante foi o redireciona-

mento de recursos e profissionais de saúde, com 

parte da força de trabalho da saúde bucal sendo 

realocada para o enfrentamento da pandemia 

(FAGUNDES & MELO; 2024). Esse conjunto 

de fatores ilustra como eventos externos podem 

interromper e reduzir drasticamente a continui-

dade dos serviços essenciais, destacando a ne-

cessidade de um planejamento estratégico para 

garantir o atendimento odontológico mesmo em 

períodos de crise (SOUZA et al., 2024). 

 

Figura 6.1 Média de atendimentos da primeira consulta odontológica programada, Goiás, 2015-2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pode-se considerar que a pandemia afetou o 

acesso das pessoas aos serviços de saúde de ma-

neira geral, com isso, o deslocamento até as uni-

dades de atendimento tornou-se mais difícil de-

vido a lockdowns, restrições de circulação e ao 

medo da contaminação, o que levou muitos a 
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adiar ou cancelar suas consultas odontológicas. 

Esses dados, podem ser observados na Tabela 

6.2, quando se avalia a média dos atendimentos 

por ano entre 2019 e 2020. 

Ademais, é importante considerar que as 

políticas públicas de incentivo ao acesso odon-

tológico desempenharam um papel crucial nes-

se processo (BEATRIZ et al., 2024). Governos 

estaduais e municipais implementaram estraté-

gias como mutirões e a ampliação das equipes 

de saúde bucal, com o objetivo de recuperar a 

cobertura odontológica e atender à alta de-

manda gerada pela suspensão dos serviços em 

2020. Na Tabela 6.2 Observa-se que entre 2022 

e 2024, houve um crescimento expressivo na 

quantidade de atendimentos, isso reflete não 

apenas a recuperação da demanda reprimida, 

mas também a ampliação efetiva da oferta de 

serviços odontológicos, com isso, pode-se con-

siderar que esse aumento evidencia o investi-

mento contínuo na saúde bucal da popu-lação, 

destacando o esforço conjunto para restabele-

cer e expandir o acesso a esses cuidados es-

senciais (NETA & VIEIRA, 2024). 

 

Tabela 6.2 Média por ano de atendimento para a Primeira Consulta Odontológica Programática, Goiás, 2015-2024 

Média dos 

anos 
2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

 6.913 10.493 20.214 27.796 28.262 16.017 21.575 30.167 40.954 42.380 

 

De fato, as políticas adotadas nesse período 

têm o objetivo de recuperar a oferta de aten-

dimentos, no entanto, avaliar se esse nível de 

cobertura será mantido no longo prazo, especi-

almente diante de possíveis desafios econômi-

cos e estruturais é um desafio para a manuten-

ção das ações promovidas pela primeira consul-

ta odontológica programática (GOMES et al., 

2024). A continuidade desse crescimento de-

penderá de investimentos consistentes em infra-

estrutura, formação de profissionais e políticas 

públicas que garantam a expansão sustentável 

da saúde bucal no Sistema Único de Saúde. 

Outro ponto relevante diz respeito ao plane-

jamento para futuras crises, quando se observa 

a queda drástica em 2020, é nítida a vulnerabili-

dade dos serviços odontológicos diante de situ-

ações excepcionais, como a pandemia de CO-

VID-19. A experiência vivida reforça a necessi-

dade de políticas públicas que assegurem a con-

tinuidade dos atendimentos essenciais em cená-

rios adversos, com estratégias que contemplem 

desde a manutenção de serviços emergenciais 

até a adaptação das condições de atendimento à 

realidade de uma crise sanitária (MARINHO et 

al., 2024).  

Durante a pandemia de COVID-19, para 

contornar a defasagem de atendimento provo-

cada pelas restrições sanitária a teleconsulta e-

mergiu como uma alternativa importante para 

manter o acesso à saúde bucal, respeitando as 

medidas de distanciamento social e minimizan-

do o risco de contágio. A teleodontologia per-

mitiu que os profissionais realizassem triagens, 

orientações e acompanhamentos de casos, além 

de fornecerem suporte para situações de urgên-

cia (STREY & TOASSI, 2024).  

Em 2020, o Conselho Federal de Odontolo-

gia (CFO) emitiu a Resolução 226/2020, que re-

gulamentou a prática da teleconsulta na odonto-

logia, permitindo que os profissionais utilizas-

sem tecnologias de comunicação para prestar 

cuidados a distância, dentro dos limites e dire-

trizes éticas estabelecidas. Essa medida foi fun-

damental para garantir a continuidade do aten-

dimento odontológico, mesmo com as restri-
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ções impostas pela pandemia (CARVALHO et 

al., 2024). 

Outrossim, é valido destacar que, a análise 

da distribuição geográfica da cobertura e a qua-

lidade do atendimento são aspectos fundamen-

tais para a manutenção das atividades odontoló-

gicas. A expansão dos serviços deve ser acom-

panhada de uma análise espacial para identifi-

car possíveis disparidades regionais, garantindo 

que todas as populações tenham acesso equita-

tivo. Tona-se essencial monitorar a qualidade 

do atendimento, pois um aumento no número de 

consultas não implica automaticamente em uma 

melhoria na assistência prestada, especialmente 

se os profissionais estiverem sobrecarregados 

(FERREIRA et al., 2025). 

 

CONCLUSÃO 

A evolução das consultas odontológicas 

programadas em Goiás entre 2015 e 2024 pode 

ser reflexo de um processo de crescimento im-

pulsionado por políticas públicas, expansão da 

Atenção Primária à Saúde e a adaptação às de-

mandas reprimidas pós-pandemia. A crise de 20 

20 destacou a vulnerabilidade do sistema diante 

de emergências sanitárias, mas a retomada dos 

atendimentos entre 2021 e 2024 evidenciou a 

capacidade de recuperação do SUS. No entanto, 

é fundamental garantir a sustentabilidade desse 

crescimento, assegurar a equidade na distribui-

ção dos serviços e monitorar a qualidade do a-

tendimento, especialmente em cenários adver-

sos. A experiência vivida reforça a necessidade 

de um planejamento contínuo e estruturado pa-

ra a saúde bucal no país. 
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INTRODUÇÃO 

As modificações demográficas resultantes 

do envelhecimento populacional seguem im-

pactando a formulação de políticas públicas de 

saúde. Nesse contexto, a população idosa torna-

se cada vez mais numerosa e, como resultado, 

observa-se aumento da prevalência de doenças 

notadamente associada à idade avançada (NO-

RTH, Brian 2012). De forma especial, são ob-

servados um número crescente de pacientes a-

presentando acidente vascular cerebral (AVC) 

e infarto agudo do miocárdio (IAM), os quais 

configuram importantes marcadores de morbi-

mortalidade (ARBOIX, Adrià 2015). 

Em vista da projeção de aumento dos gastos 

públicos em saúde, consequência do envelhe-

cimento populacional, surge a necessidade de 

se conhecer os preditores de desfechos desfavo-

ráveis específicos do território em que se atua 

para, dessa forma, guiar a elaboração de proje-

tos públicos efetivos. Devido à operação em 

uma instituição filantrópica de longa permanên-

cia para idosos que acolhe mais de 160 indiví-

duos com idade ≥60 anos, em uma cidade no in-

terior de Minas Gerais, há especial necessidade 

de se conhecer os fatores, específicos deste ter-

ritório, associados a aumento da morbimortali-

dade em idosos. O objetivo da nossa análise é 

isolar parâmetros independentemente associa-

dos à manifestação de AVC ou IAM em indi-

víduos ≥60 anos, em uma cidade de pequeno 

porte em Minas Gerais. 

MÉTODOS 

Este é um estudo unicêntrico, individuado, 

transversal. Para nossas análises, os dados fo-

ram extraídos de um banco de dados de acesso 

aberto do Sistema Único de Saúde, e contem-

plam pacientes de uma cidade de pequeno porte 

do estado de Minas Gerais. A coleta destes é 

realizada no momento do atendimento do paci-

ente em uma das unidades básicas de saúde (U-

BS) do município, e o preenchimento é feito por 

profissionais de saúde que realizam a triagem. 

Os dados dos indivíduos são atualizados a cada 

nova consulta do paciente. Como já citado, de-

vido à operação local focada em idosos, estes 

apresentam especial relevância no contexto da 

formulação de políticas de saúde pública para o 

município. Assim, restringimos nossas análises 

a pacientes com idade ≥60 anos. 

As variáveis independentes analisadas fo-

ram as seguintes: dados clínicos atuais (idade, 

gênero, etnia e faixa de peso), escolaridade, in-

segurança alimentar recente (últimos 3 meses), 

uso de substâncias (tabagismo, etilismo e uso de 

drogas ilícitas), comorbidades e internação hos-

pitalar nos últimos 12 meses. Tendo em mente 

o impacto das doenças cardiovasculares para o 

planejamento de saúde pública e para o indiví-

duo, a variável dependente analisada consistiu 

no desfecho composto “AVC ou IAM”. 

Expressamos variáveis categóricas através 

de frequências absoluta e relativa, e variáveis 

numéricas por meio de mediana e intervalo in-

terquartil (P25-P75). Variáveis categóricas fo-

ram comparadas através de teste qui-quadrado 

ou teste exato de Fisher, quando adequado. 

Comparamos variáveis numéricas através do 

teste U de Mann-Whitney. De modo a isolar as 

variáveis independentemente associadas ao 

desfecho composto “AVC ou IAM”, optou-se 

por construir um modelo de regressão logística 

multivariável. Preditores que apresentaram P 

<0,05 em regressão logística univariável foram 

acrescentados ao modelo multivariável final. 

Ainda em relação ao modelo multivariável, as 

variáveis independentes não apresentaram mul-

ticolinearidade, e o limite de 10 eventos para 

cada variável acrescentada foi respeitado. Por 

último, visando gerar dados que possam melhor 

orientar estratégias de saúde, uma árvore de 
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decisão para o desfecho “AVC ou IAM” foi 

construída a partir de todas as variáveis inde-

pendentes disponíveis. As análises estatísticas 

foram realizadas no software SPSS v24.0, com 

significância estabelecida em P<0,05. 

RESULTADOS  

Características gerais da população 

Foram analisados 1530 pacientes, todos 

com idade ≥60 anos e atendidos em uma das 

UBS do município estudado. Destes, os 742 

(48,5%) eram do gênero masculino, e os 1135 

(74,2%) de etnia autodeclarada branca, e a 

maioria, totali-zando 1123 (73,4%) indivíduos, 

apresentavam escolaridade igual ou inferior a 

“Ensino Fun-damental 1 (1ª a 4ª séries)”. A 

idade mediana foi de 69,7 (64,6-76,0) anos, e 

houve equipara-ção em relação à UBS em que 

foi realizado o atendimento do paciente: 769 

(49,7%) foram a-tendidos na UBS 1, e 770 

(50,3%) compare-ceram à UBS 2. Quanto ao 

uso de substâncias, 285 (18,6%) eram 

tabagistas, 38 (2,5%) eram etilistas e apenas 1 

reportou uso de drogas ilíci-tas. 

Adicionalmente, 1270 (83,0%) indivíduos 

apresentavam peso adequado e 211 (13,8%) 

estavam acima do peso. Importantemente, 163 

(10,7%) idosos eram institucionalizados. 

Em relação às comorbidades, 317 (20,7%) 

eram diabéticos e 1016 (66,4%) eram hiperten-

sos; pneumopatia foi observada em 144 (9,4%) 

e 99 (6,5%) eram nefropatas. História prévia de 

neoplasia maligna foi observada em 87 (5,7%), 

e 145 (9,5%) tratavam doença psiquiátrica. A 

insegurança alimentar, definida como o racio-

namento de, ou a incapacidade de comprar, ali-

mentos nos últimos 3 meses, foi observada em 

29 (1,9%) indivíduos. Importante marcador de 

morbimortalidade, 49 (3,2%) indivíduos foram 

hospitalizados durante os 12 meses que prece-

deram a coleta dos dados. Quanto às variáveis 

que compõem os desfechos, 69 (4,5%) pacien-

tes apresentavam AVC e 48 (3,1%) apresenta-

vam IAM prévios. As características gerais da 

amostra analisada estão detalhadas na Tabela 

7.1. 

Finalmente, 112 (7,3%) pacientes da amos-

tra analisada apresentaram o desfecho compos-

to “AVC ou IAM”, enquanto 1418 (92,7%) não 

tiveram evento. Os grupos não diferiram em re-

lação a gênero, etnia autodeclarada, escolarida-

de, uso de substâncias ou insegurança alimen-

tar; não houve, também, diferença entre os gru-

pos em relação a algumas comorbidades: nefro-

patia, doença pulmonar e câncer atual ou pré-

vio. Pacientes com AVC ou IAM foram mais 

frequentemente atendidos na UBS 1 (P=0,042), 

e apresentaram maior prevalência de peso ex-

cessivo (P=0,006). Como esperado, pacientes 

que exibiram o desfecho primário eram mais 

velhos (P=0,022), apresentavam maior preva-

lência de diabetes mellitus (P=0,018) e hiper-

tensão arterial (P=0,001), e sofreram hospitali-

zação recente com maior frequência (P=0,002). 

Interessantemente, doenças psiquiátricas foram 

mais comuns em indivíduos com AVC ou IAM 

prévios. O grupo “desfecho” apresentou maior 

prevalência de idosos institucionalizados (P 

<0,001). A Tabela 7.1 traz, de forma detalhada, 

as comparações entre os grupos. 

De modo a isolar parâmetros independente-

mente associados ao desfecho composto “AVC 

ou IAM”, foram incluídos em um modelo de 

regressão logística multivariável os parâmetros: 

peso, UBS, idoso institucionalizado, etilismo, 

doença psiquiátrica, diabetes mellitus, hiperten-

são arterial e hospitalização nos últimos 12 me-

ses. No modelo multivariável final, associaram-

se de forma independente ao desfecho “AVC ou 

IAM” os preditores: etilismo (OR 3,380 [IC 95 

% 1,322-8,639], P=0,011), hipertensão arterial 

(OR 2,191 [IC 95% 1,313-3,655], P=0,003), 

doença psiquiátrica (OR 2,240 [IC 95% 1,262-

3,975], P=0,006), paciente abaixo do peso (OR 
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3,617 [IC 95% 1,076-12,153], P=0,038), 

internação nos últimos 12 meses (OR 3,620 [IC 

95% 1,692-7,743], P=0,001), e, por fim, idoso 

institucionalizado (OR 2,454 [IC 95% 1,405-

4,287], P=0,002). 

 

Tabela 7.1 Características iniciais da população analisada e comparação entre subgrupos  

Variáveis 

Desfecho Composto: AVC ou IAM 

Total 

(n=1530) 
Não (n=1418) Sim (n=112) P-Valor 

Idade (anos), mediana (P25-P75) 
69,7 (64,6-

76,0) 
69,5 (64,5-76,0) 71,7 (66,6-76,7) 0,022* 

Gênero Masculino (%) 742 (48,5%) 680 (48,0%) 62 (55,4%) 0,13 

                    Etnia (%)    

0,407 

 Branca 1135 (74,2%) 1055 (74,5%) 80 (71,4%) 

 Parda 335 (21,9%) 305 (21,5%) 30 (26,8%) 

 Preta 57 (3,7%) 55 (3,9%) 2 (1,8%) 

 Amarela 3 (0,2%) 3 (0,2%) 0 (0,0%) 

                    Peso (%)    

0,006** 
 Abaixo do peso 17 (1,1%) 13 (0,9%) 4 (3,6%) 

 Peso adequado 1270 (84,8%) 1185 (85,4%) 85 (76,6%) 

 Acima do peso 211 (14,1%) 189 (13,6%) 22 (19,8%) 

       Escolaridade (%)    

0,988 

 Nenhum 159 (10,6%) 148 (10,7%) 11 (10,0%) 

 
Alfabetização OU Fund 

1 
964 (64,3%) 892 (64,2%) 72 (65,5%) 

 Fund 2 OU Médio 300 (20,0%) 278 (20,0%) 22 (20,0%) 

 Superior 76 (5,1%) 71 (5,1%) 5 (4,5%) 

Unidade Básica de Saúde (%)    

0,042* 
 UBS 1 760 (49,7%) 694 (48,9%) 66 (58,9%) 

 UBS 2 770 (50,3%) 724 (51,1%) 46 (41,1%) 

Institucionalizado (%) 163 (10,7%) 134 (9,4%) 29 (25,9%) <0,001*** 

Tabagismo (%) 285 (18,6%) 262 (18,5%) 23 (20,5%) 0,59 

                   Etilismo (%) 38 (2,5%) 32 (2,3%) 6 (5,4%) 0,054 

        Drogas Ilícitas (%) 1 (0,1%) 1 (0,1%) 0 (0,0%) 1 

                    Diabetes (%) 317 (20,7%) 284 (20,0%) 33 (29,5%) 0,018* 

Hipertensão Arterial (%) 1016 (66,4%) 925 (65,2%) 91 (81,3%) 0,001** 

Câncer Prévio ou Atual (%) 87 (5,7%) 80 (5,6%) 7 (6,3%) 0,789 

Doenca Psiquiátrica (%) 145 (9,5%) 120 (8,5%) 25 (22,3%) <0,001*** 

Inseguranca Alimentar (%) 29 (1,9%) 28 (2,0%) 1 (0,9%) 0,718 

Pneumopatia (%) 144 (9,4%) 131 (9,3%) 13 (11,6%) 0,411 

Nefropatia (%) 99 (6,7%) 89 (6,5%) 10 (9,1%) 0,293 

Hospitalização Últimos 12 Meses 

(%) 
49 (3,2%) 39 (2,8%) 10 (8,9%) 0,002** 
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Tabela 7.2 Resultados da regressão logística univariável 

e multivariável 

Variáveis 

Desfecho Composto: AVC ou 

IAM 

Modelo 

Univariável 

Modelo 

Multivariável 

Idade (anos) 0,073 - 

         Gênero Masculino 0,132 - 

          Etnia 

0,461 - 

 Branca 

 Parda 

 Preta 

 Amarela 

          Peso 

0,010# 0,032* 
 Abaixo do peso 

 Peso adequado 

 Acima do peso 

Escolaridade 

0,988 - 

 Nenhum 

 
Alfabetização OU 

Fund 1 

 Fund 2 OU Médio 

 Superior 

         Unidade Básica de 

Saúde 

0,043# 0,652  UBS 1 

 UBS 2 

       Institucionalizado <0,001# 0,002** 

         Tabagismo 0,590 - 

         Etilismo 0,049# 0,011* 

Drogas Ilícitas 1,000 - 

         Diabetes 0,019# 0,184 

       Hipertensão Arterial 0,001# 0,003** 

   Câncer Prévio ou 

Atual 
0,789 - 

       Doença Psiquiátrica <0,001# 0,006** 

   Insegurança Alimentar 0,431 - 

Pneumopatia 0,413 - 

          Nefropatia 0,295 - 

Hospitalização Últimos 

12 Meses 
<0,001# 0,001** 

Legenda: # Parâmetro significativo na análise 

univariável e, portanto, incluído no modelo 

multivariável. * Parâmetros independentemente 

associados à ocorrência de eventos cerebrovasculares 

maiores (AVC ou IAM). *: p<0,05; **: p<0,01 

A Tabela 7.2 detalha os resultados dos 

modelos uni e multivariável. 

Como análise final e visando fornecer subs-

trato prático para a formulação de políticas pú-

blicas efetivas, construiu-se uma árvore de de-

cisão para o desfecho composto “AVC ou IA-

M”. Todas as variáveis independentes analisa-

das foram fornecidas ao modelo. A Figura 7.1 

ilustra a árvore de decisão final. Interessante-

mente, o parâmetro de maior relevância para es-

tratificação da associação foi a variável “ido-so 

institucionalizado”. Observa-se que o paci-ente 

mais provável de apresentar o desfecho com-

posto é o idoso institucionalizado e portador de 

hipertensão arterial, exibindo AVC ou IAM em 

24,2% dos casos. No extremo oposto, exibindo 

o desfecho em apenas 4,7% dos casos, estão pa-

cientes não institucionalizados, sem doença psi-

quiátrica e não diabéticos. Importante ressaltar 

que a presença de diabetes mellitus, consagrado 

fator de risco para doenças cardiovasculares, 

apresentou menor importância associativa que 

o parâmetro “doença psiquiátrica” na análise 

por árvore de decisão  

DISCUSSÃO 

Interpretação e impacto dos achados 

A coleta de dados de saúde específicos de 

determinado território consiste em pilar essen-

cial da gestão dos serviços de saúde e da pro-

moção de ações custo-efetivas. No entanto, de 

modo a obter respostas que possam ser conver-

tidas em projetos, é necessário que os dados se-

jam submetidos a análise estatística detalhada e 

assertiva. Neste trabalho, empregamos modelos 

multivariáveis diversos e, em ambos os casos, 

obtivemos sucesso em isolar as características 

que apresentam maior associação independente 

com um desfecho associado à alta morbimorta-

lidade: “AVC ou IAM”. 

Inicialmente, cabe ressaltar que os grupos 

apresentaram relativa homogeneidade em rela-

ção à maioria das características sócio-demo-

gráficas avaliadas. Como é esperado, a popula-
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ção que apresentou o evento primário tendeu a 

exibir maior prevalência de fatores sabidamente 

associados a maior risco cardiovascular (etilis-

mo, hipertensão arterial e diabetes mellitus…). 

 

Figura 7.1 Árvore de decisão para o desfecho composto “AVC ou IAM” 

Legenda: Variáveis de ramificação (por importância no modelo): Institucionalização, hipertensão arterial, doença 

psiquiátrica e diabetes mellitus. Maior associação com eventos cerebrovasculares (prevalência: 24,2%): 

institucionalização + hipertensão arterial. Menor perfil de risco (prevalência: 4,7%): não institucionalizado + sem 

doença psiquiátrica + não diabético. 

Interessantemente, parâmetros que rotinei-

ramente associados à fragilidade senil (baixo 

peso, doença psiquiátrica, institucionalização e 

internação recente) também foram mais preva-

lentes no grupo “evento”. Tal achado ganha for-

ça no modelo de regressão logística multivariá-

vel, no qual observou-se que os preditores “ba-

ixo peso” e “internação recente” resultaram em 

aumento superior a 3 vezes do paciente exibir 

“AVC ou IAM”. Na mesma direção, etilismo 

também associou-se a aumento superior a 3 

vezes na chance do indivíduo apresentar o e-

vento; importante ressaltar que, apesar de sabi-

damente consistir em fator de risco cardiovas-

cular, etilismo também é importante marcador 

de fragilidade senil e imunocomprometimento. 

Vale destacar que institucionalização também 

se associou independentemente a “AVC ou IA-

M”, conferindo chance próxima a 2,5 vezes de 

o paciente apresentar o evento; tal achado apre-

senta especial relevância o contexto da cidade, 

território dotado de proporção elevada de ido-

sos institucionalizados devido à operação local 

focada no Lar de Idosos. 

Finalmente, nossa análise termina com a 

construção de uma árvore de decisão para o des-

fecho composto “AVC ou IAM”. Para além da 

validação dos dados obtidos através da regres-

são logística multivariável, objetivou-se criar 

um material capaz de favorecer a visualização 

do problema e orientar decisões do poder públi-

co. Diferentemente do modelo de regressão, o 

parâmetro “institucionalização” surge como va-

riável mais associada ao composto “AVC ou 

IAM”; observou-se que 17,8% dos indivíduos 

institucionalizados apresentaram o desfecho, 

incidência quase 3 vezes maior que em idosos 

não institucionalizados. Importante ter em men-

te que, como demonstrado na literatura, a insti-

tucionalização configura importante marcador 

de fragilidade senil, estando, por esse motivo, 

associada a maior incidência de eventos cere-
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brovasculares. É sabido do trabalho importante 

realizado pelo Lar de Idosos, o qual deve ser 

reconhecido e, em parceria com o setor público, 

ampliado. Outro fator relevante é a possibilida-

de de um evento cerebrovascular maior ser a ca-

usa da institucionalização de parcela dos idosos 

analisados; tal fato, devido ao caráter transver-

sal do presente estudo, não pode ser investiga-

do. 

Como já citado, observou-se o pior perfil de 

risco em pacientes institucionalizados e hiper-

tensos (incidência de 24,2% do evento); impor-

tante ter em mente, no entanto, que este não é o 

único perfil clínico que requer especial atenção. 

Nesse sentido, mesmo em indivíduos não ins-

titucionalizados, a presença de doença psiquiá-

trica associou-se de forma importante à apre-

sentação de “AVC ou IAM”; observou-se pre-

valência quase 3 vezes superior do desfecho, 

quando comparado a indivíduos sem doença p-

siquiátrica. Considerando a elevada prevalên-

cia, próxima a 10%, das doenças psiquiátricas 

em idosos no município, esses resultados reve-

lam a necessidade de atenção especial a essa po-

pulação. 

Mapeamento das ações implementadas 

pela gestão municipal em resposta à 

situação-problema selecionada 

O Sistema Único de Saúde municipal funci-

ona de forma altamente eficiente e resolutiva, o 

que, por si só, contribui para prevenir o desen-

volvimento de eventos cerebrovasculares maio-

res e, quando necessário, mitigar suas conse-

quências. A facilidade do acesso da população 

à atenção primária municipal cumpre importan-

te papel nessa estratégia de prevenção. A cidade 

dispõe de duas UBS, em uma das quais (UBS 

1) os pacientes realizam controle cardiológico 

com especialista, enquanto na outra (UBS 2) os 

pacientes têm acesso a controle clínico regular. 

Surge como ação adicional o serviço de acom-

panhamento médico domiciliar, realizado men-

salmente, auxiliado pelas visitas frequentes das 

agentes comunitárias de saúde (ACS). Tal ser-

viço de assistência possibilita identificar preco-

cemente a necessidade de intervenção para pre-

venir eventos diversos, dentre os quais desta-

cam-se os eventos cerebrovasculares maiores. 

Por fim, a operação do Lar de Idosos no mu-

nicípio estudado surge como um dos pilares da 

prevenção secundária do desfecho “AVC ou 

IAM”, tanto pela extensa expertise na assistên-

cia a essa população, quanto por prestar servi-

ços a extenso contingente de pessoas. Como de-

monstrado nas análises, marcadores de fragili-

dade senil são os que apresentam o maior grau 

de associação com eventos cerebrovasculares. 

Desse modo, instituições especializadas no cui-

dado e assistência a idosos, sobretudo aos mais 

frágeis, encontram-se na linha de frente da luta 

pela redução da morbimortalidade associada a 

essa população.  

CONCLUSÃO 

Os modelos multivariáveis construídos evi-

denciam a íntima relação entre marcadores de 

fragilidade senil e a manifestação de AVC ou 

IAM. Em nossa população, tais marcadores as-

sociaram-se ao desfecho primário de forma ma-

is intensa, inclusive, que preditores consagra-

dos de risco cardiovascular. Avaliamos que a 

estruturação exemplar da atenção primária à sa-

úde na cidade do interior de Minas Gerais, com 

destaque para o fácil acesso aos serviços de 

saúde e atendimento domiciliar aos idosos frá-

geis, é importante pilar nas prevenções secun-

dária e terciária dos eventos cerebrovasculares 

maiores em idosos. Não menos importante, 

nossa análise evidencia o quão desafiador é o 

trabalho de instituições como o Lar de Idosos e 

objetiva alertar ao poder público e à sociedade 

sobre a importância de fortalecer e defender tais 

instituições. 
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INTRODUÇÃO 

Embora as práticas complementares em sa-

úde existissem desde a década de 1990, quando 

eram fortemente utilizadas no Oriente, foi ape-

nas em 2006 que as Práticas Integrativas e 

Complementares em Saúde (PICS) foram insti-

tuídas por meio da Política Nacional de Práticas 

Integrativas e também Complementares (PNPI-

C) no Brasil, através da aprovação da Portaria 

n° 971 de 03 de maio de 2006 (BRASIL, 2006).  

Ainda no ano de 2006, essa portaria estabe-

leceu as terapias complementares que seriam o-

ferecidas pelo Sistema Único de saúde (SUS): 

acupuntura, homeopatia, plantas medicinais e 

fitoterapia, crenoterapia e antroposofia (BRA-

SIL, 2006).  

Ademais, em anos subsequentes foram adi-

cionadas mais modalidades de PICS, somando 

até o atual estudo 29 práticas ofertadas pelo S-

US, abrangendo desde pseudociências até prá-

ticas de massagem e meditação guiada (BRA-

SIL, 2018; BRASIL, 2017).   

Esses acontecimentos foram fatos marcan-

tes e enriquecedores para o âmbito das políticas 

públicas do país, pois ampliaram o acesso à saú-

de digna e integral a população brasileira, forta-

lecendo os princípios, diretrizes e objetivos es-

tabelecidos pelo SUS (BRASIL, 2015). 

Dessa maneira, a atuação de enfermagem 

expande-se e deve ser pautada em conhecimen-

tos científicos para uma assistência segura e 

qualificada, contemplando toda a integralidade 

do ser humano (BRASIL, 2015). 

Sob essa análise, a pesquisa objetiva elen-

car os tipos de Práticas Integrativas e Comple-

mentares de Saúde utilizadas por enfermeiros 

em diversos contextos na saúde, bem como ana-

lisar seus benefícios e aplicações. 

 

MÉTODO 

A atual pesquisa consiste em uma pesquisa 

bibliográfica do tipo revisão integrativa, no 

qual reúne dados sobre uma determinada temá-

tica e condensa-os em um texto descritivo/ex-

positivo. Esta metodologia é realizada através 

do levantamento de uma questão norteadora da 

temática, e designação de objetivos, dessa for-

ma, poderá apontar conceitos, verificar lacunas 

em uma conduta, auxiliando em tomada de de-

cisão para profissionais (MARCONI & LA-

KATOS, 2017). 

O levantamento bibliográfico ocorreu nas 

bases de dados: LILACS (Literatura Latino-A-

mericana e do Caribe em Ciências da Saúde), 

BDENF (Base de Dados da Enfermagem) e 

MEDLINE (Medical Literature Analysis and 

Retrieval System Online), via Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS), além disso, utilizou-se dados 

de pesquisa complementares encontrados no 

Google Scholar. 

A realização das buscas foi norteada pelos 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), co-

ordenados com operadores booleanos AND e 

OR, sendo eles “Terapias Complementares”; 

“Saúde Pública”, “Práticas de Saúde Integrati-

vas e Complementares” e “Enfermagem”. Sob 

esse viés, foram estabelecidos critérios de elegi-

bilidade para filtragem e seleção dos artigos que 

abordem de forma precisa os objetivos elenca-

dos nessa pesquisa. 

Os critérios para inclusão de artigos foram: 

textos gratuitos disponíveis na íntegra, marco 

temporal de 2020 a 2025, com o tema “Enfer-

magem à luz das práticas integrativas e comple-

mentares em saúde”, nos idiomas português, es-

panhol e inglês. Como critérios de exclusão, fo-

ram artigos que não correspondessem ao tema 

em questão, textos duplicados, não abrangendo 

o limite temporal, fora dos idiomas supracita-

dos e não disponíveis completamente. 
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No momento da busca dos dados, foram 

adicionados os descritores na ferramenta de 

busca online da BVS, obtendo um resultado de 

403 artigos, mediante essa parcela, os critérios 

de elegibilidade foram relacionados com os fil-

tros disponíveis na plataforma (“texto comple-

to”; “base de dados: LILACS, MEDLINE, 

BDENF”; “assunto principal: terapias comple-

mentares, enfermagem”; “idiomas: português, 

inglês, espanhol”; “intervalo: 2020 a 2025”), a 

fim de filtrar os dados obtidos de maneira asser-

tiva. Com a realização da seleção de dados, por 

meio dos critérios de inclusão, obteve-se um to-

tal de 67 artigos.  

Outrossim, para a realização da triagem 

dessas buscas, foram aplicados os critérios de 

exclusão, e então, deu-se a leitura de títulos e 

resumos para identificação de textos que pudes-

sem fazer parte do escopo da pesquisa. Após es-

sa etapa, foram selecionados 10 artigos para 

compor a síntese expositiva. 

Para extração dos dados utilizou-se o pro-

grama Microsoft Excel, organizando uma tabela 

com os dados retirados dos artigos escolhidos: 

título do artigo, autores, ano de publicação, re-

vista e achados importantes para a pesquisa. Por 

fim, os artigos foram detalhados em quadros, 

que serviram de base para a construção de um 

texto expositivo com principais informações re-

colhidas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O resultado obtido na busca bibliográfica e 

na triagem manual inclui 10 artigos, apresenta-

dos no Tabela 8.1. Foi elaborada uma tabela 

contendo os títulos dos artigos, autores, ano de 

publicação e a revista em que foram publicados. 

A amostra compreende quatro pesquisas reali-

zadas em 2024 – 40%, três em 2021 – 30% e 

três em 2020 – 30%. Dessa forma, pode-se no-

tar que o presente estudo reúne atualizações re-

centes sobre a temática já estabelecida, poden-

do ser utilizado como instrumento de conheci-

mento para profissionais enfermeiros que atu-

am em diversos contextos de saúde. 

 

Tabela 8.1 Estruturação dos artigos conforme título, autores, ano de publicação e revista 

Título Autores Ano Revista 

Papel do enfermeiro nas práticas 

integrativas durante 

amamentação: Promovendo 

Saúde. 

Martins, F. J. G. et al. 2024 Revista Nursing 

Práticas integrativas e 

complementares utilizadas por 

enfermeiros na atenção primária 

em saúde.  

Dacoregio, B. M. et al. 2024 Enfermagem em Foco 

Percepção de melhora do 

sofrimento mental com o uso de 

práticas integrativas e 

complementares. 

Hences, L.; Kantorski, L. P.; 

Couto, M. L.O. 

2024 Revista de Enfermagem e 

Atenção à Saúde 

Elaboração e validação de um 

protocolo de pontos de 

acupuntura auricular para 

cefaleia. 

Andrade, K.B. et al. 2024 Cogitare Enfermagem 

Intervenções não 

farmacológicas no manejo da 

Jacob, K.C. et al.  2021 Revista de Enfermagem UFPE 

online 
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dor pós-operatória: concepção 

de enfermeiros. 

Yoga como prática integrativa e 

recurso terapêutico no apoio ao 

aleitamento materno. 

Aguiar, C.C.V. et al. 2021 Enfermagem em Foco 

Práticas integrativas e 

complementares no cuidado em 

saúde de crianças: revisão 

integrativa. 

Torres, B.V.S. et al.  2021 Enfermagem em Foco 

Dança circular: ampliando 

possibilidades no cuidado em 

saúde. 

Wachekowski, G. et al. 2020 Revista de APS - Atenção 

Primária À Saúde 

Terapias alternativas para os 

cuidados dos sintomas da 

menopausa: delineando 

possibilidades e desafios. 

Araujo, A.R.; Chagas, 

R.K.F.; Lima, I.C.S. 

2020 Revista Pesquisa: Cuidado é 

Fundamental 

A Shantala na atenção primária 

à saúde para promoção do 

cuidado infantil: relato de 

experiência. 

Carneiro, D.R.C. et al. 2020 Revista de Enfermagem da UFPI 

 

Ademais, houve a condensação dos dados 

extraídos, subdivididos em: título e tipos de P-

ICs encontrados no artigo, com o objetivo de fa-

cilitar a visualização da utilização das técnicas 

e relacioná-las aos seus benefícios e ao seu uso 

na saúde da coletividade, conforme apresentado 

no Tabela 8.2. Em seguida, foram elaboradas 

categorias para a discussão dos resultados obti-

dos. 

 

Tabela 8.2 Estruturação dos artigos conforme título e tipo de PICS encontradas no artigo 

Título Tipo de PICS encontradas no artigo 

Papel do enfermeiro nas práticas 

integrativas durante amamentação: 

Promovendo Saúde. 

Aromaterapia, massagem, yoga, musicoterapia, reflexologia podal e palmar. 

Práticas integrativas e 

complementares utilizadas por 

enfermeiros na atenção primária em 

saúde.  

Fitorerapia, reiki, mindfulness, massagem, musicoterapia e auriculoterapia. 

Percepção de melhora do 

sofrimento mental com o uso de 

práticas integrativas e 

complementares. 

Fitoterapia, reiki, yoga, meditação, auriculoterapia e pilates. 

Elaboração e validação de um 

protocolo de pontos de acupuntura 

auricular para cefaleia. 

Acupuntura auricular. 

Intervenções não farmacológicas no 

manejo da dor pós-operatória: 

concepção de enfermeiros. 

Crioterapia, termoterapia, massagem, reiki, shiatsu, cromoterapia. 
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Yoga como prática integrativa e 

recurso terapêutico no apoio ao 

aleitamento materno. 

Yoga. 

Práticas integrativas e 

complementares no cuidado em 

saúde de crianças: revisão 

integrativa. 

Reiki, homeopatia, fitoterapia, quiropraxia, osteopatia, musicoterapia, 

aromaterapia, hipnoterapia. 

Dança circular: ampliando 

possibilidades no cuidado em 

saúde. 

Dança circular. 

Terapias alternativas para os 

cuidados dos sintomas da 

menopausa: delineando 

possibilidades e desafios. 

Musicoterapia, hidroterapia, acupuntura, yoga, meditação e fitoterapia. 

A Shantala na atenção primária à 

saúde para promoção do cuidado 

infantil: relato de experiência. 

Shantala. 

  

Práticas Integrativas e Complementares 

em Saúde: saúde da mulher, gestante e 

puérpera  

No estudo realizado por Martins et al. (20 

24) foi observado as práticas integrativas e 

complementares como um cofator auxiliar na 

promoção da amamentação, foram citadas uso 

da massagem, aromaterapia, yoga, musicotera-

pia, reflexologia podal e palmar. Tais práticas 

agregaram na ambiência para as puérperas, pro-

porcionaram relaxamento, e com isso, houve 

aumento dos níveis de ocitocina, expandindo os 

efeitos da lactação e, tornando assim, o proces-

so de amamentação mais saudável e prazeroso. 

Com efeito, o yoga foi explorado pelas lac-

tantes no estudo de Aguiar et al. (2021), as 

quais notaram melhorias relacionadas as inse-

guranças advindas da maternagem, essa PIC 

não beneficiou apenas os aspectos físicos da 

mulher nutriz, como também aumentou o vín-

culo no binômio mãe-bebê, trazendo bem-estar 

ao âmbito familiar. 

Já o uso de fitoterápicos por gestantes e pu-

érperas, foi mencionado por Martins et al. (20 

24) como passível de atenção rigorosa, visto a 

teratogenicidade de alguns compostos, podendo 

causar riscos à saúde da mãe e do bebê, dessa 

maneira, é imprescindível um conhecimento té-

cnico-científico do enfermeiro, para passar as 

recomendações necessárias quanto a utilização 

da fitoterapia. 

Do mesmo modo, o uso de fitoterápicos em 

mulheres no período de menopausa deve ser ba-

seado em prescrição médica, visto as particula-

ridades de cada mulher (ARAÚJO et al., 2020). 

No entanto, os enfermeiros devem incenti-

var a mulher no período de climatério a utilizar 

técnicas como o yoga, hidroterapia, musicotera-

pia, meditação e acupuntura, essas PICS miti-

garão os sintomas ocorridos nessa fase, como a 

redução de estresse, diminuição dos fogachos 

(principalmente nas práticas de hidroterapia), 

melhoria na lubrificação vaginal e nos aspectos 

psicossociais afetados (ARAÚJO; CHAGAS; 

LIMA, 2020). 

Práticas Integrativas e Complementares 

em Saúde: saúde da coletividade 

Para Dacoregio et al. (2024) uma das PICS 

mais utilizadas, no âmbito da atenção primária, 

foi a fitoterapia, tal fator está relacionado com 

a alta taxa de acreditação da comunidade nesta 

técnica, bastante corriqueira no saber empírico 
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da população. Além disso, foi mencionado téc-

nicas de reiki – uso de pseudociência para cana-

lizar energia vital do universo; mindfulness – 

meditação com atenção plena no presente; mas-

sagem, musicoterapia e auriculoterapia.  

No estudo de Dacoregio et al. (2024) tais P-

ICS auxiliaram bastante na saúde dos idosos, 

que sofrem por acometimento de doenças crôni-

cas e sentimentos de estresse e ansiedade, as 

práticas tornam a fase da senescência mais a-

gradável, atuando na preservação da autonomia 

da pessoa idosa.  

Os profissionais de enfermagem devem 

buscar fazer a integração dos indivíduos da co-

munidade com a rede de saúde, para ampliar o 

acesso à saúde em determinada região, com as 

PICS essa abordagem pode ser facilitada, em 

especial, infere-se mencionar a dança circular, 

realizada na pesquisa de Wachekowski et al. 

(2020), esta pode ser realizada por pessoas de 

qualquer faixa etária e promove um momento 

de interação social, energização e lazer.  

Além disso, quanto às algias, a acupuntura 

auricular encontra-se como objeto de estudo 

metodológico em relação às cefaleias na pes-

quisa realizada por Andrade et al. (2024), foram 

utilizados alguns pontos auriculares que têm re-

lação fisiológica com as dores de cabeça, os 

quais tais pontos foram validados por experts, 

assim, com essa validação positiva, será possí-

vel utilizar a pesquisa como método em futuras 

análises, verificando a melhoria dos parâmetros 

dolorosos no paciente em função da aplicação 

dessa prática complementar, portanto, expande-

se as formas de cuidado em coletividade. 

Outrossim, no que tange aos cuidados de 

enfermagem no processo de dor, em pacientes 

no pós-operatório, a pesquisa de Jacob et al. 

(2021) elenca o uso de escuta qualificada, para 

promoção de um cuidado humanizado. 

Ademais, os profissionais participantes da 

pesquisa mencionam fazer uso de crioterapia, 

termoterapia e massagem localizada para alívio 

das dores, além disso, citam a oportunidade de 

utilizar outras PICS para proporcionar bem-es-

tar ao paciente, como reiki, shiatsu, cromotera-

pia (JACOB et al., 2021). 

Práticas Integrativas e Complementares 

em Saúde: saúde mental 

No contexto da saúde mental, em primeira 

análise, as PICS possuem bastante abrangência 

no que tange a melhoria dos sinais e sintomas 

de adoecimento psíquico, como na ansiedade e 

depressão; as técnicas de yoga, meditação e 

pilates foram mencionadas no estudo de Hen-

ces, Kantorski e Couto (2024), essas práticas 

estimularam o convívio social, compreensão de 

sentidos do corpo, movimentação do corpo, 

melhoria da qualidade do sono e controle da 

respiração – tal que proporcionaram redução do 

estresse e atenuação de episódios de crise. 

Em segunda análise, o reiki, a auriculotera-

pia e a fitoterapia foram associados à obtenção 

da sensação de calma e no auxílio da concentra-

ção para a realização de atividades diárias, de-

vido à diminuição da agitação psíquica, dos es-

tados confusionais e dissociativos, os quais, ge-

ralmente, são problemas encontrados por indi-

víduos que sofrem de patologias psicológicas 

(HENCES et al., 2024). Dessa forma, o enfer-

meiro deve sempre estar apto para direcionar e 

aplicar as Práticas que se enquadrem no perfil 

estabelecido pelo paciente, sempre agindo com 

ética e segurança na assistência. 

Práticas Integrativas e Complementares 

em Saúde: saúde da criança e neonato 

No que tange ao cuidado com a criança e o 

neonato, Carneiro et al. (2020) expõem a apli-

cação da técnica Shantala – uma massagem te-

rapêutica acompanhada de óleos, que pode ser 

realizada pelos pais de maneira prática quando 

bem instruídos por um profissional. Essa PIC 
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apresenta diversos benefícios à saúde dos infan-

tes, desde melhorias no sistema imunológico 

até o fortalecimento da conexão entre pais/res-

ponsáveis e a criança, proporcionando um de-

senvolvimento saudável para esta. Nesse ínte-

rim, o enfermeiro estabelece-se como um agen-

te capaz de demonstrar as formas de explorar 

essa técnica e seus benefícios, promovendo sa-

úde e bem-estar no âmbito familiar. 

Ainda, algumas PICs consideradas como p-

seudociências também podem ser utilizadas, 

como exemplo o reiki e homeopatia, o estudo 

de Torres et al. (2021) também colabora com a 

explanação de técnicas como a hipnoterapia – 

regulação do equilíbrio mental; fitoterapia - uso 

mencionado em distúrbios gastrointestinais e 

relaxamento; quiropraxia e osteopatia – desen-

volvimento neuromusculoesquelético; musico-

terapia e aromaterapia – redução da ansiedade e 

agitação. Nesse contexto, os enfermeiros dispõ-

em de diversas técnicas que podem ser aplica-

das para aumentar os índices de saúde dos pa-

cientes pediátricos e estimular um crescimento 

infantil saudável. 

 

CONCLUSÃO 

A partir do estudo, pode-se inferir que o en-

fermeiro é fundamental na educação em saúde 

frente às práticas integrativas e complementa-

res, podendo atuar como disseminador de infor-

mações, bem como aplicá-las para a melhoria 

da saúde de seus pacientes. 

A participação de um profissional qualifi-

cado é imprescindível para o sucesso das PICs, 

pois ele deve possuir o conhecimento necessá-

rio para sua realização, a fim de evitar danos, 

como, por exemplo, a toxicidade decorrente do 

uso indevido de algumas plantas na fitoterapia. 

As PICs foram encontradas em diversas 

aplicabilidades, como na saúde materna-infan-

til, saúde mental, saúde da criança, e na coleti-

vidade, elas proporcionam múltiplos benefícios 

aos usuários. 

Nesse contexto, no entanto, alguns estudos 

ainda apontam dificuldades na aplicação dessas 

práticas na rotina do enfermeiro, pois sua jor-

nada de trabalho é exaustiva e multifuncional. 

Além disso, a formação educacional para o pre-

paro desse profissional ainda é deficitária. 
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INTRODUÇÃO 

O período puerperal se inicia logo após o 

parto, com a saída da criança e da placenta. Este 

período pode ser classificado em três fases: 

imediato (do 1º ao 10º dia), tardio (do 10º ao 45º 

dia) e remoto (após o 45º dia). O puerpério é ge-

ralmente considerado completo entre seis a oito 

semanas após o parto, quando as mudanças ana-

tômicas e fisiológicas no corpo da mãe, especi-

almente no sistema reprodutor, se tornam mar-

cadamente evidentes (OLIVEIRA et al, 2022). 

O período pós-parto é caracterizado por pro-

fundas transformações físicas, mentais e sociais 

nas mulheres, muitas das quais enfrentam com-

plicações que requerem apoio da comunidade, 

serviços de saúde e familiares para superá-las. 

É essencial oferecer assistência médica de alta 

qualidade, pois essas mudanças podem levar a 

problemas de saúde temporários ou permanen-

tes, até mesmo a mortes (BARATIEIRI, 2019). 

Durante o puerpério, as mulheres muitas ve-

zes adotam práticas de autocuidado enraizadas 

em tradições e crenças transmitidas ao longo 

das gerações. No entanto, o foco principal recai 

sobre o cuidado com o bebê, levando a mãe a 

negligenciar o próprio bem-estar. É evidente 

que, no puerpério tardio, as mulheres frequente-

mente carecem de autocuidado, necessitando de 

apoio para se sentirem preparadas para assumir 

plenamente a maternidade, pois a maneira co-

mo se percebem durante esse período influencia 

seu comportamento e adaptação à maternidade 

( MARTINEZ, AZEVEDO, 2012). 

O estado nutricional das puérperas é de ex-

trema importância para a saúde da mãe e do re-

cém-nascido. Segundo o Ministério da Saúde, 

uma nutrição adequada no período pós-parto é 

essencial para a recuperação da mãe e para a 

produção de leite materno de qualidade. As re-

comendações enfatizam a necessidade de uma 

dieta balanceada, rica em nutrientes como pro-

teínas, vitaminas, minerais e ácidos graxos es-

senciais, para garantir a saúde materna e o de-

senvolvimento saudável do bebê (BRASIL, 20 

06). 

Durante o período pós-parto, as mudanças 

fisiológicas no corpo da mulher resultam em al-

terações em suas necessidades nutricionais. Es-

tudos indicam que o aumento no consumo ener-

gético necessário para a produção de leite ma-

terno pode chegar a 500 kcal/dia na alimentação 

da nutriz com ganho de peso gestacional ade-

quado e 700 kcal/dia para as com ganho inade-

quado. Para calcular as necessidades energéti-

cas pós-parto, recomenda-se utilizar a fórmula 

de necessidade energética na pré-gestação e se 

acrescenta cerca de 500 ou 700 calorias para a 

produção de leite, e subtrair 170 calorias para 

considerar a normalização do peso (MAXIMI-

NO, MACHADO, 2019). 

A construção da ficha de atendimento nutri-

cional para puérperas é essencial para garantir 

um acompanhamento mais preciso e adequado 

durante o período pós-parto. Essa iniciativa visa 

atender às necessidades específicas das puérpe-

ras, contribuindo significativamente para a oti-

mização dos cuidados nutricionais nesse perío-

do crucial. Ao proporcionar um atendimento 

mais completo e direcionado, essas melhorias 

podem ajudar a prevenir possíveis complicaçõ-

es nutricionais, promovendo o bem-estar tanto 

da mãe quanto do recém-nascido. 

MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa exploratória com 

abordagem qualitativa e de desenvolvimento, 

voltada para a criação de produtos e tecnologi-

as. Os dados foram coletados nas bases Google 

Scholar e Scielo, usando os termos DeCS: “Fi-

cha de atendimento nutricional”; “puérpera”; 

“suplementação”; “puerpério”; “pós-parto”; 

“lactante”; “aleitamento materno”; e “saúde 

mental” isolados ou de forma combinada.  
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A pesquisa contemplou manuais do Minis-

tério da Saúde e artigos publicados entre janeiro 

de 2007 e outubro de 2024, em inglês e portu-

guês, e a seleção foi realizada com critérios de 

inclusão: artigos nos idiomas inglês e portu-

guês, manuais e consensos; artigos publicados 

no período de 2007 a 2024 e que abordavam as 

temáticas propostas para esta pesquisa e de ex-

clusão: artigos duplicados, disponibilizados na 

forma de resumo, textos incompletos, artigos 

pagos, dissertações, teses e publicações em jor-

nais que não abordavam diretamente a proposta 

estudada e que não atendiam aos demais crité-

rios de inclusão. Após a aplicação dos critérios 

de seleção, foram mantidos 35 artigos, os quais 

passaram por uma leitura detalhada para a co-

leta de dados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A criação da ficha de atendimento nutricio-

nal para puérperas é essencial para garantir um 

acompanhamento mais preciso e adequado du-

rante o período pós-parto, essa iniciativa visa a-

tender às necessidades específicas das puérpe-

ras, contribuindo significativamente para a oti-

mização dos cuidados nutricionais. Ao propor-

cionar um atendimento mais personalizado, es-

sas melhorias podem ajudar a prevenir possí-

veis complicações nutricionais, promovendo o 

bem-estar tanto da mãe quanto do recém-nasci-

do. Foi possível desenvolver a ferramenta de a-

tendimento nutricional personalizado para as 

puérperas, para o uso exclusivo do profissional 

nutricionista, contendo informações essenciais 

para sistematizar e facilitar as condutas em nu-

trição com o intuito de aprimorar a assistência 

nutricional para o binômio mãe/bebê. 

Diante do exposto, observa-se a necessida-

de de colocar em prática técnicas e arcabouço 

específicos do campo da Nutrição que individu-

alizem o cuidado e propiciem a melhora da as-

sistência do nutricionista dentro do contexto em 

que ele está inserido, assim como o desenvolvi-

mento de ferramentas, tal como a Ficha propos-

ta, visando melhores condutas para atingir êxito 

quanto ao objetivo de melhora da qualidade de 

vida dos pacientes. Com base na análise da li-

teratura elaborou-se uma proposta de avaliação 

inicial apresentadas no Quadro 9.1. 

 

Quadro 9.1 Ficha de atendimento nutricional para puérperas 

1. Dados de Identificação  

Nome:  

Data de nascimento:  Idade:  

Endereço: 

Telefone: Estado civil:  

Escolaridade: Profissão/Ocupação: 

2. História Clínica e Obstétrica 

Motivo da consulta:  

Número de gestações: Número de partos: Abortos: ( ) Sim ( ) Não.  

Se sim, quantos? 

Data do parto mais recente: Tipo de Parto do último nascimento: 

( ) Normal ( ) Cesárea 
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Complicações Gestacionais: (Diabetes gestacional, hipertensão, pré-eclâmpsia, etc.) 

 

Cicatrização pós-parto: 

( ) Adequada 

( ) Inadequada. 

 Observações:  

 

(Ex.: sinais de infecção, inflamação, dificuldade na 

recuperação) 

Presença de dor: ( ) Sim ( ) Não.  

Se sim, local:  

  

 

 

(Ex.: região abdominal, lombar, seios, episiotomia) 

Possui alguma patologia prévia ou atual? 

Uso de medicações: 

 

3. Aleitamento Materno 

Tipo de Aleitamento: 

● ( ) Exclusivo (somente leite materno, sem outros líquidos ou alimentos) 

● ( ) Predominante (leite materno com outros líquidos, mas sem alimentos sólidos) 

● ( ) Misto (Leite materno e fórmula) 

● ( ) Complementado (combinado com alimentos sólidos ou semissólidos) 

● ( ) Fórmula Infantil 

Frequência das Mamadas: 

_________ vezes ao dia 

Duração Média das Mamadas: 

_________ minutos por mamada 

Dificuldades ou Problemas Durante o Aleitamento: 

( ) Dor nas mamas 

( ) Fissuras ou rachaduras no mamilo 

( ) Baixa produção de leite 

( ) Ingurgitamento (mamas cheias ou endurecidas) 

( ) Mastite (infecção nas mamas) 

( ) Desconforto na posição 

( ) Outro: ____________________________ 

Intervenções Realizadas para Dificuldades: 

( ) Compressas quentes 

( ) Uso de pomadas específicas 

( ) Orientações sobre pega correta 

( ) Consulta com especialista em amamentação 

( ) Outro: ____________________________ 

Recebeu orientações sobre aleitamento? 

                  ( ) Sim       ( ) Não 
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           ( ) Básicas        ( ) Detalhadas 

Quais tópicos foram abordados? 

Se sim, reforçar orientações principais; se não, aplicar orientações: 

Técnicas para uma pega e posição adequadas; 

Cuidados essenciais com a mama; 

Dicas para aumentar a produção de leite; 

Alimentos que devem ser evitados durante o aleitamento. 

4. Avaliação Psicológica e Emocional 

Histórico de Depressão Pós-parto ou Ansiedade: 

( ) Depressão pós-parto ( ) Ansiedade ( ) Não relatou histórico 

Se sim, tratamento ou acompanhamento:  

 

(Ex.: psicoterapia, medicação, apoio emocional) 

Estado Emocional Atual: ( ) Estável ( ) Ansiosa ( ) Triste ( ) Irritável ( ) Sobrecarregada 

Suporte familiar/social: 

Padrão de sono:  

( ) Adequado ( ) Inadequado 

Número de horas de sono/dia: 

5. Sintomas 

Presença de Fadiga: ( ) Sim ( ) Não  Dor Corporal: 

Inchaço/Edema: ( ) Sim ( ) Não 

 

Localização do Edema: ( ) Mãos ( ) Pés ( ) Pernas ( ) 

Rosto 

 

Sensação de Tontura: ( ) Sim ( ) Não Frequência:  

Náuseas ou Vômitos: ( ) Sim ( ) Não Frequência: 

Presença de Hemorroidas: ( ) Sim ( ) Não 

Sensação de Refluxo/Queimação: ( ) Sim ( ) Não 

Dificuldade para Urinar ou Micção Dolorosa: ( ) Sim ( ) Não 

Sangramentos Anormais (pós-parto):  

( ) Sim ( ) Não 

Intensidade: ( ) Leve ( ) Moderado ( ) Intenso 

 

Dores nas Mamas:  

( ) Sim ( ) Não 

Presença de Ingurgitamento 

Mamário: ( ) Sim ( ) Não 

Presença de Fissuras: 

 ( ) Sim ( ) Não 

Dor de Cabeça: ( ) Sim ( ) Não Frequência: 

Dor nas Articulações: ( ) Sim ( ) Não 

Distúrbios do Sono: ( ) Sim ( ) Não 

6. Avaliação Antropométrica  
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Peso Atual:                              Altura:                                 IMC: 

Peso Pré-gestacional:  Peso no Final da Gestação: Peso ideal: 

Classificação do estado nutricional segundo o IMC: 

( ) Baixo peso ( ) Eutrofia  ( ) Sobrepeso  ( ) Obesidade 

Circunferência Abdominal 

(CA):  

Circunferência da Cintura 

(CC): 

Circunferência do 

Quadril (CQ): 

Circunferência do Braço 

(CB): 

Dobras Cutâneas: 

Tríceps:  Subescapular: Bicipital: Supra-ilíaca: Coxa: 

Classificação das Dobras Cutâneas: 

( ) Adequado                  ( ) Excesso de gordura              ( ) Déficit muscular 

Programação de peso:  

Manter ( ) Reduzir ( )  

Meta de peso:  

Total a reduzir:  

Redução mensal:  

Tempo para perder: 

Ganhar ( )  

Meta de peso:  

Total a ganhar:  

Ganho mensal:  

Tempo para ganhar: 

7. Avaliação de Sinais Vitais e Exames Laboratoriais 

Pressão Arterial: ______ mmHg Frequência Cardíaca: ______ bpm Frequência Respiratória: ______ 

rpm 

Exames Bioquímicos: 

 

 

Exame 
 

 

Resultado 
 

 

Observações 
 

Glicemia:   

Colesterol total:    

LDL:    

HDL:    

TGO/TGP:    

Triglicerídeos:    

Hemoglobina:    

Ureia:   

Creatinina:   

Vitamina D:    

Ferritina:   

Exame Parasitológico de Fezes:   
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8. Exame Físico  

Consumo Diário de Água: ______ litros/dia 

( ) Adequada (>2 L/dia)           ( ) Moderada (1-2 L/dia)          ( ) Insuficiente (<1 L/dia) 

Escala de avaliação da coloração da urina- Armstrong et al., 1994 

Cor da Urina: 

 

 

 

Escala de Fezes (Bristol Stool Form Scale) 

Frequência Intestinal: ______ vezes/dia 

 

Cabelos: 

Abdome: 

Boca e língua: 

Unhas: 

Pele: 

Mastigação/deglutição: 

9. Avaliação Alimentar 

1,2,3 – hidratado 

4,5 ou 6 –moderadamente desidratado 

7 ou mais escuro –desidratado 
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Número de Refeições por Dia: 

Padrão alimentar: ( ) Onívora ( ) Vegetariana estrita/vegana ( ) Ovolactovegetariana 

Consumo de Industrializados: ( ) Sim ( ) Não. Frequência: ______ vezes/semana 

Apetite: ( ) Aumentado ( ) Reduzido 

Uso de chás ou outros líquidos específicos (que impactem amamentação): 

 

Alergias/intolerâncias?  

 

Aversões alimentares?  

 

Atividade física: 

(  ) Sedentária 

(  ) Ativa, Qual? 

Quantas vezes na semana?  

 

Durante quanto tempo? 

 

Tabagismo: (  )Não (    ) Sim  

Há quanto tempo? 

Ex-tabagista: (   ) Não (    ) Sim 

Há quanto tempo? 

Uso de álcool: ( ) Nunca ( ) Socialmente (    ) Todos os dias 

RECORDATÓRIO 24H/DIÁRIO ALIMENTAR 

 

HORÁRIO/LOCAL  ALIMENTOS 

 

MEDIDAS CASEIRAS 

CAFÉ DA MANHÃ  

 

 

LANCHE DA MANHÃ  

 

 

ALMOÇO  

 

 

LANCHE DA TARDE  

 

 

JANTAR  

 

 

CEIA  

 

 

10. Suplementação Nutricional  

Faz uso de algum suplemento? 
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Se sim, qual? 

 

 

Suplemento Sim/Não Dosagem Motivo Duração 

Ferro ( ) Sim 

( ) Não 

_______ mg/dia ( ) Anemia 

( ) Prevenção 

 

Ácido Fólico ( ) Sim  

( ) Não 

_______ mcg/dia N/A  

Vitamina D ( ) Sim  

( ) Não 

_______ UI/dia N/A  

Cálcio ( ) Sim  

( ) Não 

_______ mg/dia N/A  

Ômega 3 ( ) Sim  

( ) Não 

_______ mg/dia N/A  

Multivitamínico ( ) Sim 

( ) Não 

_______ 

comprimidos/dia 

Nome do Produto: 

____________________ 

 

Probióticos ( ) Sim  

( ) Não 

_______ bilhões 

CFU/dia 

Nome do Produto: 

____________________ 

 

Vitamina B12 ( ) Sim  

( ) Não 

_______ mcg/dia ( ) Deficiência  

( ) Alimentação 

vegetariana/vegana 

 

Zinco ( ) Sim  

( ) Não 

_______ mg/dia ( ) Suporte imunológico  

( ) Deficiência 

 

Magnésio ( ) Sim  

( ) Não 

_______ mg/dia ( ) Reduzir câimbras  

( ) Suporte ao sono 

 

Vitamina C ( ) Sim  

( ) Não 

_______ mg/dia ( ) Aumentar imunidade  

( ) Absorção de ferro 

 

Vitamina E ( ) Sim  

( ) Não 

_______ mg/dia ( ) Saúde da pele  

( ) Recuperação tecidual 

 

Colágeno ( ) Sim  

( ) Não 

_______ g/dia ( ) Pele e articulações  

Selênio ( ) Sim  

( ) Não 

_______ mcg/dia ( ) Saúde da tireoide 

( ) Antioxidante 

 

Biotina (Vitamina B7) ( ) Sim  

( ) Não 

_______ mcg/dia ( ) Cabelos e unhas  
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Vitamina K2 ( ) Sim  

( ) Não 

_______ mcg/dia ( ) Saúde óssea e 

cardiovascular 

 

Fibras 

Solúveis/Insolúveis 

( ) Sim  

( ) Não 

_______ g/dia Nome do Produto:   

Proteína em Pó ( ) Sim  

( ) Não 

_______ g/dia ( ) Aumentar aporte proteico ( 

) Recuperação muscular 

 

Outros   Motivo:  

 

 

 

 

 

Indicação Nutricional de Suplementos: ( ) Sim ( ) Não 

Caso afirmativo, qual a indicação para suplementação? 

● ( ) Prevenção de deficiências nutricionais 

● ( ) Tratamento de deficiências nutricionais (especificar): 

● ( ) Suporte para aumento da produção de leite materno 

● ( ) Recuperação pós-parto (cicatrização, perda sanguínea, etc.) 

● ( ) Suporte à saúde mental (ansiedade, depressão pós-parto, etc.) 

● ( ) Outros (especificar):  

Quais Deficiências foram identificadas ou monitoradas? 

 

 

Fonte: Fonte: Brasil, 2006; Brasil, 2013; Brasil 2015; Almeida; Pimentel; Fonseca, 2019. 

 

CONCLUSÃO 

Considerando a necessidade de uma ficha 

de atendimento nutricional específica para pu-

érperas, e levando em conta o impacto signifi-

cativo que um acompanhamento nutricional a-

dequado pode ter na qualidade de vida das mu-

lheres durante este período, a ficha de atendi-

mento desenvolvida se apresenta como uma fer-

ramenta essencial. 

A utilização da ficha desenvolvida pode fa-

vorecer a obtenção de diagnósticos mais preci-

sos e a elaboração de estratégias de intervenção 

viáveis, não apenas na promoção de uma ali-

mentação saudável, mas também na implemen-

tação de ações de saúde que melhorem a saúde 

integral das puérperas. A ficha de atendimento 

nutricional contribui para identificar os nutri-

entes essenciais para a recuperação do corpo 

materno, prevenindo infecções e promovendo a 

produção adequada de leite materno.   

Na saúde do  binômio mãe-filho, a ficha de 

atendimento se apresenta como uma ferramenta 

essencial para o período pós-parto. Uma ferra-

menta prática para os profissionais de nutrição, 

viabilizando a padronização das condutas em 

nutrição de forma permanente e contínua, pos-

sibilitando condutas mais assertivas e bem dire-

cionadas no puerpério. 

Por fim, considerando a escassez de materi-

ais, como livros, artigos científicos, manuais e 

consensos que abordem de forma completa a 

saúde da mulher no período pós-parto, torna-se 

evidente a necessidade de mais estudos. A pro-

dução científica nessa área é essencial para for-
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talecer a base de conhecimento e subsidiar prá-

ticas clínicas mais eficazes e contextualizadas. 

Assim, iniciativas como essa ficha de atendi-

mento nutricional desempenham um papel rele-

vante ao oferecerem suporte tanto para as puér-

peras quanto para os profissionais de saúde, 

promovendo um cuidado integral e baseado em 

evidências. 
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INTRODUÇÃO 

O estado nutricional é a condição de nutri-

ção de um indivíduo, caracterizado pelo equilí-

brio entre a entrada e o gasto de nutrientes, es-

tando intimamente relacionado à saúde da cri-

ança, uma vez que seu processo de crescimento 

é influenciado pelo mesmo. Além disso, o esta-

do nutricional é considerado um ótimo indica-

tivo da qualidade de vida de uma população, 

sendo crucial o seu acompanhamento em crian-

ças durante a fase de crescimento, pois seus pa-

drões alimentares e de saúde neste período po-

dem impactar e manifestar- se em suas vidas fu-

turas (MELLO, 2002; MOURA, SOUSA, 

2022). 

Observa- se que nos últimos 30 anos no 

Brasil ocorreram a diminuição dos indicativos 

de desnutrição e o aumento do excesso de peso 

da população. Dados das notificações do Siste-

ma de Vigilância Alimentar e Nutricional (SIS-

VAN) de 2019 mostram que no Brasil 14,96% 

das crianças entre 5 e 10 anos estão com sobre-

peso, 8,22% com obesidade e 4,97% com obesi-

dade grave (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 

PEDIATRIA, 2021; BRASIL,2022). 

Com isto, acende-se um alerta, pois a obesi-

dade é um distúrbio nutricional multifatorial ca-

racterizado pelo grande acúmulo de gordura 

corporal que afeta a qualidade de vida do indiví-

duo. Quando ocorrida na faixa etária pediátrica 

possibilita o aumento da morbidade e mortali-

dade durante a fase adulta, ou pode gerar, como 

consequências, problemas cardiovasculares, 

respiratórios, síndrome metabólica e resistência 

insulínica (ALMEIDA et al., 2020). 

Dessa forma, o Índice de Massa Corporal 

(IMC) tem sido utilizado há décadas para 

avaliar o sobrepeso e a obesidade. Assim como, 

o perímetro da cintura é empregado para avaliar 

adiposidade central, e a relação cintura-estatura 

(RCE) surgiu da necessidade de corrigir a me-

dida do perímetro da cintura devido ao cresci-

mento em estatura de crianças e adolescentes. 

Com o aumento da incidência de fatores de ris-

co cardiometabólico na população pediátrica, 

métodos de avaliação de baixo custo, não inva-

sivos, de fácil mensuração e com possibilidade 

de utilização em larga escala têm sido exausti-

vamente estudados pela comunidade científica, 

cabendo ressaltar a pesquisa clínica de sinais de 

Acantose Nigricans com possível associação 

também à obesidade na infância (QUADROS, 

GORDIA, SILVA 2017; PALHARES et al., 20 

18).  

Neste viés, algumas dermatoses conseguem 

fornecer sinais clínicos para patologias, sendo 

que reconhecer esses sinais pode permitir um 

diagnóstico mais preciso e oportuno. A Acanto-

se Nigricans (AN) é uma condição dermatoló-

gica caracterizada pela presença de manchas 

marrom escuras, de aspecto aveludado, papilo-

matosa, mais frequente na região do pescoço, 

inguinal, cotovelo e área axilar. Surge quando 

há um aumento nos níveis de insulina e ocorre 

o seu acúmulo na pele, por isso é comumente 

associada com obesidade e resistência insulíni-

ca (MAGUOLO, MAFFEIS, 2019; PALHA-

RES et al.,2018; Ribeiro, 2017). 

Diante do exposto, esse trabalho justifica- 

se pela necessidade de haver um olhar mais a-

tento para a Acantose Nigricans, uma vez que 

ela é um sinal clínico positivo, de fácil e preciso 

diagnóstico para a obesidade infantil, logo, esse 

indicativo permite um parecer mais acurado e 

oportuno. Com isso, o presente estudo teve por 

objetivo identificar a Acantose Nigricans nas 

crianças pesquisadas e sua relação com os da-

dos antropométricos, o estado nutricional e a 

resistência insulínica. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo transversal, de aná-

lise quantitativa, para verificação da situação de 
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saúde infantil das crianças de 06 a 12 anos de 

idade residentes na zona urbana do município 

de Picos - PI, que utilizou dados primários de 

um estudo maior intitulado “Efetividade de um 

protocolo de intervenções nutricionais para o 

manejo da obesidade infantil no âmbito da At-

enção Primária à Saúde - PINOI-APS”, em exe-

cução desde março de 2021. 

O PINOI-APS ocorreu nas escolas vincula-

das ao Programa Saúde na Escola das 22 Uni-

dades Básicas de Saúde (UBS) da zona urbana, 

cujo modelo de atenção é Estratégia de Saúde 

da Família (ESF) no município de Picos – Piauí, 

e divide-se em 05 etapas: I (recrutamento), II 

(avaliação inicial - rastreamento), III (randomi-

zação), IV (intervenção) e V (avaliação final). 

Para o presente estudo, utilizou o quantitati-

vo de 202 crianças com excesso de peso que 

passaram pela etapa II - avaliação inicial, as-

sistidas pelo modelo de atenção da ESF e Aten-

ção Primária à Saúde (APS), no município de 

Picos – Piauí.  

Para a coleta dos dados utilizou-se de forma 

adaptada o Questionário Saycare Study Group 

(2017), inserido no software no website de co-

leta de dados EpiCollect5®, desenvolvido espe-

cificamente para coleta e armazenamento de da-

dos por meio de formulários, o mesmo  dispõe 

de um aplicativo móvel compatível com o siste-

ma operacional dos smartphones e tablets, de 

acesso livre e fácil manuseio, sendo instalados 

nos aparelhos de telefonia móvel dos entrevis-

tadores para a condução das coletas de dados.  

Os dados foram coletados diretamente com 

a criança, para que fosse possível atender aos 

objetivos da pesquisa, cabendo salientar que to-

dos os pesquisadores passaram por um treina-

mento prévio. Desta forma, foram extraídas 

questões referentes aos dados sociodemográ-

ficos da criança, escore de Acantose Nigricans, 

além de questões referentes à saúde e alimenta-

ção, também foram coletadas as medidas antro-

pométricas e os níveis pressóricos das crianças.  

Desse modo o Índice de Massa Corporal 

(IMC) foi calculado por meio da divisão do pe-

so (kg) pelo quadrado da altura (m), de acordo 

com a seguinte fórmula IMC = peso (kg) / al-

tura² (m). Para a caracterização do estado nutri-

cional nas crianças foram classificados em: ma-

greza acentuada (< Escore Z -3), magreza (≥ 

Escore Z -3 e < Escore -2), eutrófico (> Escore 

Z -2 e ≤ Escore +1), sobrepeso (> Escore Z +1 

e ≤ Escore +2), obesidade (> Escore Z +2 e ≤ 

Escore +3), obesidade grave (> Escore Z +3) 

(WHO, 2007). 

Para o cálculo da relação cintura-estatura 

(RCE), foi dividido a circunferência da cintura 

(CC) pela estatura, ambos em centímetros (cm). 

O ponto de corte estabelecido foi 0,5 (SANTOs 

et al, 2021). O teste de HOMA foi realizado 

através de cálculo matemáticos realizados com 

base em dois parâmetros, níveis de glicemia em 

jejum e níveis de insulina em jejum, utilizando 

a formula [(glicose em jejum mg/mL × insulina 

em jejum em βU/dL) / 415] (ANDRADE et al, 

2024). 

A classificação da Acantose Nigricans o-

correu através da  escala de Burke (1999) que 

foi desenvolvida em uma população mexicana-

americana, em que esta escala classifica a AN 

com base na áreas afetadas do pescoço, axila, 

articulações metacarpo-falangeanas, joelhos e 

cotovelos, e de acordo com a gravidade em uma 

escala de 0 a 4, para determiná-la como leve (1 

a 3 pontos), moderada (4 a 7 pontos) ou severa 

(8 a 11 pontos).  

Dessa maneira, para verificar a associação 

entre as variáveis  RCE e HOMA-IR e Acantose 

Nigricans foram utilizados os testes de associa-

ção de Qui quadrado de Pearson e Teste Exato 

de Fisher, sendo a Acantose Nigricans  reclassi-

ficada: sem Acantose (ausente) e com Acantose 
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(leve e moderada); RCE: sem risco e com risco; 

e Resistência insulínica: adequada e alterada. 

Ademais, esse estudo foi submetido e apro-

vado ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal do Piauí/Campus Sena-

dor Helvídio Nunes de Barros obtendo o Pare-

cer nº. 4.348.722, seguindo todos os preceitos 

éticos e legais da Resolução nº. 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde em todas as etapas 

da execução da pesquisa. 

Todos os participantes da pesquisa foram 

informados sobre os objetivos do estudo e, após 

concordarem, os pais ou responsáveis pelas cri-

anças assinaram o Termo de Consentimento Li-

vre e Esclarecido (TCLE), e as crianças o Ter-

mo de Assentimento Livre e Esclarecido (TA-

LE). Esses documentos garantirão o anonimato 

dos participantes e sua liberdade para continuar 

ou não com a pesquisa.  

Os riscos de participar dessa pesquisa foram 

mínimos. No entanto, poderia ocorrer algum 

constrangimento, pois as crianças podem se 

sentir desconfortáveis na hora de medir o peso, 

altura e circunferência da cintura, estes riscos 

foram controlados pelo pesquisador, que reali-

zou as medições em locais reservados e de ma-

neira individual.  

Ademais, a pesquisa oferece benefícios di-

retos aos participantes e seus cuidadores, uma 

vez que a pesquisa busca melhorar não apenas 

a qualidade de vida dos participantes, mais tam-

bém impactar positivamente ao alerta sobre o 

indicador Acantose Nigricans para promoção 

da saúde de outras crianças. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O presente estudo permitiu analisar o estado 

nutricional infantil e os fatores associados a A-

cantose Nigricans em crianças do município de 

Picos-PI. Os resultados obtidos podem contri-

buir significativamente para o planejamento de 

ações em saúde específicas para promoção da 

saúde nessa faixa etária. Após análise dos dados 

sociodemográficos, obteve-se prevalência do 

sexo masculino, com 54,7% dos entrevistados, 

com a variação da idade de 5 a 12 anos, sendo 

um maior número de crianças com 9 anos de 

idade (32,1%). 

Na análise da distribuição das característi-

cas antropométricas das crianças do sexo fe-

minino e masculino, observou-se que a mediana 

da idade e da RCE foram iguais para ambos os 

sexos (9 anos e 0,50 cm, respectivamente). No 

entanto, o sexo masculino apresentou maior 

média de peso (38,5kg) e IMC (20,5 kg/m²), 

além de uma mediana da altura superior (135,2 

cm). Ademais, em relação a classificação do 

estado nutricional das crianças, foi possível ob-

servar que a magreza acentuada foi encontrada 

apenas no sexo masculino, ao passo que a eu-

trofia apresentou uma proporção maior também 

no sexo masculino (25,7%). No entanto, o so-

brepeso aparece mais frequentemente no sexo 

feminino (44%), sendo a obesidade e obesidade 

grave mais prevalente no sexo masculino (31,2 

% e 15,6 %, respectivamente).  

Outro aspecto relevante analisado nesse es-

tudo foi a frequência da variável do risco car-

diovascular, que pode ser entendido como a 

probabilidade de o indivíduo desenvolver doen-

ças cardiovasculares no futuro. Nesse contexto, 

este estudo demonstrou que as crianças de am-

bos os sexos apresentam risco cardiovascular, 

conforme a medida RCE, com prevalências de 

58,9% no sexo feminino e 56,5% no masculino. 

De forma similar, um estudo realizado em Alta-

mira-PA, por Santos et al. (2021) mostrou que 

os participantes também apresentaram maior 

risco cardiovascular, uma vez que o acúmulo 

excessivo de gordura na região do corpo ultra-

passou o ponto de corte estabelecido para a R-

CE (> 0,50). 

Nesse sentido, Occih, Nascimento, Costa 

(2024) relatam a necessidade da adoção de es-
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tratégias de prevenção e intervenções precoces, 

com destaque na promoção de um estilo de vida 

saudável e no controle dos fatores de risco car-

diovascular. Somando a isso, a aquisição de um 

estilo de vida saudável, alimentação equilibrada 

em quantidade apropriada de macro e micronu-

trientes, diminuição do tempo sedentário e prá-

tica de atividade física, devem ser inseridas o 

mais precoce no cotidiano das crianças de for-

ma lúdica (ALMEIDA et al., 2020). 

 Ademais, a Tabela 10.1 mostra o grau de 

comprometimento da Acantose Nigricans de a-

cordo com a escala de Burke, sendo que o grau 

de AN leve teve maior frequência no sexo mas-

culino (19%), enquanto o grau moderado foi o-

bservado em maior número nas meninas (5,8 

%). Estes resultados corroboram com o estudo 

de Conterato et al. (2022), realizado com cri-

anças de 7 a 12 anos, que identificou Acantose 

Nigricans em 83,8 % dos participantes, sendo a 

situação com leve em 43,2% e moderada em 

37,8%. No entanto, os mesmos não incluíram 

comparação entre os sexos.  

 

Tabela 10.1 Caracterização da amostra em relação ao 

grau de comprometimento da Acantose Nigricans das 

crianças. Picos, 2024 

Acantose 

Nigricans 
Feminino Masculino 

 
n                               

% 

n                         

% 

Ausente 65                  76,6% 88             75,9% 

Leve 16                  18,6% 22                 19% 

Moderada 
5                         

5,8% 
6                 5,2% 

Fonte: PINOI-APS, 2024. 

 

Para mais, as Tabelas 10.2, 10.3 e 10.4 

demostram a presença da Acantose Nigricans 

de acordo com a área afetada, onde evidencia-

se que os lugares mais frequentemente encon-

trados em ambos os sexos foi na região do pes-

coço, seguindo da região axilar, sendo a região 

das articulações metacarpos-falangeanas a me-

nos afetada pela a Acantose Nigricans. 

Tabela 10.2 Acantose Nigricans na região do pescoço 

Fonte: PINOI-APS, 2024. 

 

Tabela 10.3 Acantose Nigricans na região das axilas  

Região das 

axilas 

Feminino Masculino 

 n                        

% 

n                        

% 

Ausente 77                 89,5 107               92,2 

Presente em 

inspeção visual 

minuciosa, mas 

extensão não 

mensurável 

8                     9,3 9                      

7,8 

Região do 

pescoço 

Feminino Masculino 

 n                          

% 

n                               % 

Ausente 68                   

79,1 

95                        81,9 

Presente em            

inspeção visual 

minuciosa, mas 

extensão não 

mensurável 

12              

13,9 

16                        13,8 

Limitada à nuca. 

Extensão 

máxima de 7,5 

cm 

3                        

3,5 

5                             4,3 

Estende-se até 

as margens 

laterais do 

pescoço, mede 

entre 7,5 e 15 

cm 

2                       

2,3 

-                              - 

Extensão lateral 

e anterior do 

pescoço, 

medindo mais 

de 15 cm. 

1                     

1,7 

-                                    

- 
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Localizada na 

porção central da 

axila 

1                      

1,7 

-                            

- 

Fonte: PINOI-APS, 2024. 

 

Tabela 10.4  Acantose Nigricans nas regiões de 

articulações metacarpo-falangeanas, joelhos e cotovelos 
Regiões Feminino Masculino 

 n                       % n                        

% 

Articulações 

metacarpo-

falangeanas 

  

Ausente 84                 97,7 111              95,7 

Presente 2                      

2,3 

5                     4,3 

Joelhos   

Ausente 79                 91,9 108             93,1 

Presente 7                     8,1 8                     6,9 

Cotovelos   

Ausente 78                 90,7 105             90,5 

Presente 8                     9,3 11                  9,5 

Fonte: PINOI-APS, 2024. 

 

Esses achados encontram-se em concordân-

cia com estudo de Guveb et al. (2022), em que 

o mesmo mostrou que crianças com excesso de 

peso, a Acantose Nigricans era mais evidenci-

ada na região do pescoço, uma área visível e 

geralmente não coberta por roupas, o que pode 

gerar sofrimentos psicológico, incluindo com-

portamentos estigmatizastes, como a mudança 

no estilo de vestir para ocultar as lesões. No en-

tanto, o fato desta região ficar mais em evidên-

cia, possibilita ao profissional de saúde uma 

visualização não invasiva ao exame físico, pro-

porcionando uma triagem e intervenções em 

tempo oportuno.  

Já a tabela 10.5 mostra a associação entre 

IM-C, relação cintura-estatura, resistência insu-

línica com a Acantose Nigricans, onde obser-

vou-se uma associação estatisticamente signifi-

cante com duas variáveis analisada. 

Tabela 10.5 Associação entre IMC, relação cintura- 

estatura, resistência insulínica e Acantose Nigricans. 

Picos, PI, 2024 

 
Variáveis Acantose Nigricans P 

 Sem Acantose     Com Acantose  

IMC*  0,00° 

Sem excesso 

de peso 

43(91,50)             4 (8,5)  

Com 

excesso de 

peso 

101 (69,7)           44 (30,3)  

RCE*  0,00° 

Com risco 76(89,4)             9 (10,6)  

Sem risco 75 (65,2)            40(34,8)  

HOMA*  0,73’ 

Adequado 75(74,2)              26 (54,7)  

Alterado 8(66,7)                 4(33,3)  

Fonte: PINOI-APS, 2024. 

 

Desta forma, chama-se atenção para o ex-

cesso de peso, pois ao passo em que é uma do-

ença, também acaba sendo fator de risco para 

doenças crônicas não transmissíveis simultane-

amente, pois embora não tenhamos encontrado 

significância estatística entre a alteração do ní-

vel de resistência insulínica e a presença de a-

cantose nigricans, foi evidenciado um valor ex-

pressivo de excesso de peso, que pode pre-dis-

por ao surgimento do diabetes. Dessa manei-ra, 

reforça-se a necessidade de uma atenção preco-

ce para crianças obesas ou com excesso de pe-

so, em que o profissional deve ficar atento a 

qualquer alteração na pele, pois a percepção 

destas alterações pode contribuir para a preven-

ção ou o diagnóstico precoce de doenças sistê-

micas, como a diabetes. Nesse viés, sugere-se 

que a educação nutricional voltada tanto para 

pais, quanto para os filhos devem ser realizadas 

de forma rotineira nos serviços de saúde, cujas 
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temáticas devem trabalhar os riscos que a obe-

sidade pode acarretar, além de enfatizar e esti-

mular estratégias para preveni-las e reduzi-las 

(ALI; FARID; ABD HAMEED, 2020).  

Com isto, o reconhecimento e o manejo pre-

coce de condições como resistência insulínica, 

risco cardiovascular e Acantose Nigricans são 

essenciais, pois podem contribuir para a me-

lhoria da qualidade de vida dos pacientes, além 

de prevenir complicações à longo prazo (KUS 

et al., 2023). 

CONCLUSÃO 

O presente estudo evidenciou que a acanto-

se nigricans frequentemente associada a obesi-

dade surge como um marcador clínico impor-

tante de risco metabólico, principalmente, em 

crianças, em que seu aparecimento precoce po-

de servir com um indicativo de que elas estão 

propensas a desenvolver condições mais graves 

como doenças cardiovasculares, síndrome me-

tabólica e diabetes tipo 2. Assim, a identifica-

ção precoce da AN se torna essencial tanto para 

o diagnóstico dessas condições, como também 

para incentivar a adoção ainda na infância de 

medidas preventivas, uma vez que os efeitos da 

obesidade e da resistência insulínica são mais 

fácies de controlar na faixa etária infantil. 

Desse modo, a atuação de uma equipe mul-

tiprofissional é essencial para promover uma 

abordagem integral a crianças. Nesse sentido, o 

reconhecimento precoce da acantose nigricans 

e a conscientização por partes dos prestadores 

de cuidados pediátricos, são fundamentais para 

reduzir a progressão dessa condição. Dessa for-

ma, este estudo reforça a importância de refletir 

sobres os danos da obesidade e da AN no públi-

co infantil, destacando a relevância de um dia-

gnóstico precoce para a prevenção de futuras 

complicações, além de servir de alerta, para que 

os profissionais de saúde atuem de forma cada 

vez mais integrada no enfrentamento desse de-

safios, contribuindo para melhorar a saúde geral 

e a qualidade de vida das crianças afetadas. 

Por fim, destaca- se que a obesidade infan-

til, com suas causas e consequências representa 

um desafio significativo para a saúde pública, e 

o sucesso na sua prevenção impacta diretamen-

te na melhoria da qualidade de vida dessa popu-

lação. Desse modo, investir na educação inte-

gral para crianças e adolescentes, que deve in-

cluir o incentivo à atividade física e alimenta-

ção saudável, podem ser uma solução para pre-

venir e controlar a obesidade infantil.
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INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial de Saúde (2018) 

destacou que, a cada ano, mais de trinta milhões 

de recém-nascidos necessitaram de internação 

em UTIN, por motivos que incluem malforma-

ções congênitas, lesões cerebrais, complicações 

da prematuridade ou icterícia. Estes dados re-

forçam a importância da assistência ao recém-

nascido, com estrutura adequada e equipe espe-

cializada, que coloque o bebê como o centro 

dos cuidados, sem negligenciar sua família. 

Para a assistência ao binômio mãe e RN co-

mo seres holísticos, os profissionais de saúde 

necessitam compreender o problema, planejar e 

promover assistência eficiente no processo de 

formação de vínculo. Devem observar a singu-

laridade de cada caso, englobando os aspectos 

biopsicossocioculturais, pois cada mãe tende a 

reagir influenciada pela herança cultural e por 

suas vivências.  Portanto, essa assistência deve 

ser baseada no conhecimento de reações, sen-

timentos, significados, hábitos, valores e cos-

tumes. 

A gestação e o nascimento se configuram 

como acontecimentos sociais, representam al-

gumas mudanças na vida da mulher, envolvem 

seu companheiro e a sua família, assim como, 

resulta em uma experiência única e repleta de 

significados. Durante o processo de gravidez e 

parto, as mulheres passam por inúmeras modifi-

cações hormonais, fisiológicas e emocionais, 

que representam valores e crenças, concebidas 

por meio de influências sociais e culturais do 

que é a maternidade (SANTOS & TEIXEIRA, 

2017).  

Quando acontece o parto prematuro, ou se-

ja, a interrupção do tempo da gestação, os pais 

vivenciam um momento de impacto, constru-

ção e desenvolvimento pessoais, assim como, 

tornam-se pais prematuros. Para o bebê recém-

nascido o nascimento pré-termo representa um 

importante fator de risco, visto que, que acar-

reta elevadas dificuldades de neurodesenvolvi-

mentais e pela morbimortalidade a longo prazo 

(SANTOS & TEIXEIRA, 2017). Portanto, essa 

situação altera o ritmo natural do nascimento, 

provoca sentimentos de desespero, medo e an-

siedade nessa nova mãe e família. 

O Método Canguru pressupõe a mudança 

de paradigma na atenção perinatal, no qual a a-

tenção humanizada não separa, mas, se comple-

menta aos avanços tecnológicos clássicos e tem 

por objetivo humanizar a assistência. A inter-

venção inicia em uma fase prévia ao nascimen-

to de um bebê prematuro, com a identificação 

das gestantes com risco dessa situação, portan-

to, a futura mãe e sua família são orientados e 

recebem cuidados específicos, e o suporte psi-

cológico é prontamente oferecido (BRASIL, 

2011).  

Após o nascimento do bebê a metodologia 

Canguru é dividida em três partes, a primeira 

inicia-se com a necessidade da permanência do 

recém-nascido na Unidade de Terapia Intensiva 

Neonatal (UTIN) e/ou Unidade de Cuidados 

Intermediários Neonatal (UCIN), nesta os pais 

recebem uma atenção especial, estabelecer con-

tato pele a pele com o bebê, de modo gradual e 

crescente, de maneira agradável e segura para 

ambos,  estimulando-se a lactação e a participa-

ção dos pais nos cuidados com o bebê. A segun-

da etapa do método  requisita  estabilidade  clí-

nica  da  criança,  ganho  de  peso  regular,  segu-

rança materna, interesse e disponibilidade da 

mãe em estar com o bebê o maior tempo deseja-

do e possível. Já a terceira etapa começa com a 

alta hospitalar, e pressupõe o acompanhamento 

ambulatorial do bebê e de sua família. (BRA-

SIL, 2011). 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo analítico, quantitati-

vo e transversal com mães de neonatos hospita-
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lizados na UTIN. Os estudos transversais são 

utilizados quando se deseja estimar a frequência 

com que um determinado evento se manifesta 

em uma população específica, além dos fatores 

associados com o mesmo. A coleta de dados 

envolve um recorte único no tempo, sendo que 

os dados sobre a exposição e o desfecho são co-

letados simultaneamente (POLIT, 2011). 

A pesquisa foi realizada na maternidade Ca-

rmosina Coutinho, localizada na cidade Caxias 

estado do maranhão, o município de Caxias-ma 

que está localizado na mesorregião leste mara-

nhense, e distando 360 km da capital são luís. 

Segundo o instituto brasileiro de geografia e es-

tatística (2010), possui uma população de nº 

155.129 habitantes, predominando o sexo femi-

nino, com densidade demográfica de 30,12 hab 

/ km² e unidade territorial de 5.196,769 km² em 

2018. 

Para cada participante foi aplicada um ques-

tionário sociodemográfico e de saúde da mãe e 

do bebê. Este instrumento investiga os dados 

sociodemográficos e saúde da mãe e do bebê, 

tais como: idade; escolaridade; estado civil; re-

ligião; renda familiar. Contempla, também, pla-

nejamento da gestação; histórico de aborto e 

perdas gestacionais e/ou neonatais; realização 

de consultas pré-natais.  

Sendo considerado a experiência prévia de 

internação de um filho na UTIN; peso e idade 

gestacional ao nascer (semanas); problema mé-

dico; necessidade de ventilação mecânica, den-

tre outros dados pertinentes a realidade desse 

estudo e compreensão do universo socioeconô-

mico, familiar, psicológico e gestacional da ge-

nitora e do neonato.  

Foi elaborado um banco de dados construí-

do em planilha EXCEL, versão 2019, e para a-

plicação de testes estatísticos utilizou-se o pro-

grama Statistical Package for the Social Science 

(SPSS), versão 20.0. Realizará o Teste de nor-

malidade de Shapiro Wilks, construído os histo-

gramas e curvas normais, para verificar o trata-

mento estatístico dos dados. Com os dados soci-

odemográficos utilizará a estatística descritiva 

com apresentação das distribuições de frequên-

cias absolutas e relativas (%).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As características sociodemográficas das 

mães dos neonatos mostrada na tabela 1 indi-

cam um perfil predominantemente de mulheres 

jovens, com idade média de 24,71 ± 6,21 anos. 

Quanto ao estado civil, a maioria se declara 

solteira (46,2%), seguido por aquelas em união 

estável (33,8%) e casadas (20%). No aspecto o-

cupacional, observa-se que a maior parte é do 

lar (50,8%), enquanto 29,2% estão desempre-

gadas e 20% possuem emprego. Em relação à 

religião, 73,8% se identificam como religiosas, 

enquanto 24,7% não praticam religião, e 1,5% 

não responderam. A maioria reside em áreas ur-

banas (60%), com 40% vivendo na zona rural. 

No contexto familiar, 53,8% vivem com cônju-

ge e/ou filhos, 40% com outros familiares e a-

penas 6,2% residem em privacidade, de acordo 

com a Tabela 11.1. 

A idade das mães variou entre 18 e 40 anos, 

onde a maioria encontrava-se com idade média 

de 24, 71 ± 6,21 anos, o qual corroborou com o 

estudo de Fontoura (2015) realizado em Forta-

leza com 115 mães de recém nascidos interna-

dos em Unidade de Terapia Intensiva Neonatal, 

onde observou-se que a maioria das mães se en-

contrava em uma faixa etária semelhante sendo 

a idade média de 26,68±7,56 anos.  

Os resultados do presente estudo seguem a 

tendência nacional de aumento da taxa de fe-

cundidade nesta faixa etária da população, sen-

do que a faixa etária de 20 a 34 anos ainda con-

centra o maior número de parto, porém os índi-

ces vêm aumentando entre as mulheres com 

mais de 35 anos de idade (SÃO PAULO, 2011). 
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Sabe-se que a idade materna é um fator de 

risco neonatal quando se encontra na faixa etá-

ria inferior a 18 anos ou superior a 35 anos. Ri-

beiro et al., (2014) observou que a idade das 

mães tem influência na admissão dos neonatos 

na UTI, pois contribuem diretamente no peso ao 

nascer, na idade gestacional e nos escores de A-

pgar no 1° e 5° minutos de vida. Diante disso, é 

importante conhecer a faixa etária dessa popu-

lação, visto que a prematuridade e admissão em 

UTI podem estar relacionadas com os extremos 

de idade (FONTOURA, 2015). 

Quanto ao estado civil, 46,2%, se declara-

ram solteiras sendo uma maioria, no entanto, 22 

mães responderam que estão em união estável e 

13 delas responderam que ser casadas tendo as-

sim uma maioria de 53, 8% de mães com com-

panheiros, esse resultado se assemelha ao de 

outro estudo, realizado com gestantes tardias 

em uma cidade do Nordeste brasileiro, no qual 

80% viviam com o companheiro (ROCHA et 

al., 2014). 

Descrições no Manual de Pré-natal e Puer-

pério do Ministério da Saúde (MS), (BRASIL, 

2006) afirmam que há benefícios quando existe 

uma situação conjugal estável entre os pais, po-

is, quando esta configura-se como insegura, po-

derá culminar em riscos reprodutivos para a 

mulher. 

Quanto ao aspecto ocupacional, a maior 

parte é do lar com uma maioria de 50,8%, que 

se relaciona com um estudo que caracteriza a 

questão social que pode influenciar a morbi-

mortalidade materna e infantil (FEITOSA, 20 

16). O que difere do estudo feito na cidade de 

Natal investigou a existência de correlação en-

tre as necessidades e o apoio social percebido 

pelos familiares de pacientes em cuidados pali-

ativos na UTI, onde mais de 50% dos entre-

vistados realizavam atividade remunerada (BR-

ITO, 2018). 

A questão socioeconômica também pode 

ser evidenciada no estudo de Blencowe (2012) 

que demonstrou que mais de 90% dos bebês 

nascidos antes de 28 semanas de gestação so-

brevivem em países de alta renda, mas em al-

guns contextos de baixa renda, apenas 10% che-

gam a sobreviver. Assim, conhecer o contexto 

econômico dessas mães favorece a realização 

de cuidados que valorizam os determinantes e 

condicionantes de saúde, a partir de cada con-

texto familiar.  

No que diz respeito a religião, uma maioria 

de 73, 8% se identifica como religiosas, o com-

portamento religioso pode interferir na adoção 

de comportamentos saudáveis no processo de 

saúde-doença, uma vez que está permeado de 

significados, além do que a religião oferece 

suporte emocional e social, motivação, recursos 

de cuidados e ajuda a promover estilo de vida 

mais saudáveis (BOSSO et al., 2011).  

A espiritualidade tem sido abordada como 

um aspecto relevante para a mães de bebês pre-

maturos hospitalizados, podendo vir a auxiliar 

as puérperas a evitarem o desânimo e manterem 

a esperança quanto ao prognóstico de seus fi-

lhos, no momento em que estes estão internados 

na UTIN (VIEIRA et al.,2012). 

A importância da fé em Deus também foi 

constata em um estudo que teve como objetivo 

conhecer a vivência de pais que tiveram seu be-

bê internado na Unidade de Terapia Intensiva 

Neonatal. A fé foi apresentada relacionada à 

presença de esperança e conforto, auxiliando as 

puérperas a enfrentarem o processo de hospita-

lização de seus filhos (OLIVEIRA et al., 2013). 

A maioria das mães reside em áreas urbanas 

ou região metropolitana, o que corrobora com 

estudo realizado em Fortaleza, com mães inter-

nadas na Unidade Canguru (Feitosa, 2016). Es-

ses achados indicam que regiões de saúde com 

maior aglomerado de pessoas podem favorecer 

a proximidade das mulheres com os centros de 
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saúde, tendo em vista que as capitais tendem a 

oferecer serviços mais especializados.  

A regionalização é uma das diretrizes do 

Sistema Único de Saúde (SUS), e orienta a 

descentralização das ações e serviços de saúde, 

possibilitando, assim, melhor assistência obsté-

trica, de modo a atender às necessidades das 

gestantes em um determinado território. (FER-

RARESI, 2016).  

 Portanto, é importante que, tanto mulheres 

provenientes da capital quanto do interior, te-

nham o mesmo acesso à assistência de boa qua-

lidade, com profissionais capacitados para o a-

colhimento dessas mulheres, com uma infraes-

trutura mínima de recursos materiais e de apoio 

diagnóstico, cumprindo o princípio de Integra-

lidade do SUS (FERRARESI, 2016). 

Quanto ao contexto familiar a maioria vive 

com cônjuge e/ou filhos, embora o censo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística I-

BGE (2010) tenha apontado um crescimento do 

número de mulheres morando sozinhas, que 

passou de 2,8% em 1980 para 6,2% em 2010, 

este índice não se expressa no que diz respeito 

às mulheres que participaram da pesquisa, onde 

apenas 6.2% residem sozinhas. Esse é um dado 

que pode ser de extrema valia no que diz respei-

to às possibilidades de suporte social e de cui-

dados maternos, que serão oferecidos a essas 

mulheres no decurso do puerpério.  

 

Tabela 11.1 Características das mães dos neonatais 

Características Quantidade Percentual 

Estado Civil Casada 13 20,00% 

Solteira 30 46,20% 

União estável 22 33,80% 

Ocupação Desempregada 19 29,20% 

Do lar 33 50,80% 

Empregada 13 20,00% 

Religião Não 16 24,70% 

Sim 48 73,80% 

Não Respondido 1 1,50% 

Onde Reside Zona rural 26 40,00% 

Zona urbana 39 60,00% 

Com quem reside Esposo e/ou filhos 35 53,80% 

Familiares 26 40,00% 

Sozinha 4 6,20% 

Idade Média ± Desvio-padrão 24,71 ± 6,21 

Fonte: Dados da pesquisa.,2024. 

 

As variáveis relacionadas ao histórico ges-

tacional demonstrada na Tabela 11.2, revelam 

que a maioria teve uma única gestação (47,7%), 

seguida por duas gestações (36,9%) e três ou 

mais (13,8%), com 1,5% não respondendo. 

Quanto ao número de filhos, 50% possuem ape-

nas um, 37,5% têm dois, e uma minoria apre-

senta três ou mais (12,5%). Em relação ao sexo 

dos bebês, observa-se uma leve predominância 

de neonatos do sexo feminino (53,8%) em com-

paração ao masculino (44,6%), com 1,5% de 

não entrevistados. Esses dados evidenciam um 

perfil de mães predominantemente multigestas 

e com pequenos núcleos familiares. 

A maioria das mães eram primigestas, cor-

roborando com um estudo similar realizado em 

Fortaleza, Ceará, que evidenciou uma frequên-

cia no acometimento de malformações fetais 

em 94% ocorrido na primeira gravidez, bem co-
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mo a prevalência das mães primigestas (FON-

TOURA et al., 2014). 

Ademais, quanto ao número de filhos, Ro-

drigues et al., (2014) evidenciou que 37,5% 

(272) das mães de recém-nascidos malforma-

dos não tinham em seu histórico gestacional ne-

nhum filho vivo, sendo este o primeiro a nascer, 

ou seja, primíparas, o que assemelha aos resul-

tados da presente pesquisa, em que 47,7 % das 

mães referiram que esse neonato que acabara de 

nascer era seu único filho. No caso de mães que 

tem outros filhos, é comum que elas se refiram 

com preocupação sobre as crianças que perma-

necem em casa e das quais elas precisam se dis-

tanciar fisicamente enquanto permanecem nas 

instalações do hospital (FONSECA, 2016). 

A respeito do sexo dos bebês internados na 

referida maternidade, observou-se uma leve 

predominância no sexo feminino, corroborando 

com o estudo feito por Fonseca (2016) com o 

intuito de elaborar e verificar evidências de va-

lidade da Escala para avaliação do apoio Social 

em mães de neonatos prematuros hospitalizadas 

que identificou a maioria dos neonatos sendo do 

sexo feminino.  

O que difere do estudo realizado para ana-

lisar as intenções em unidade critica neonatal de 

um hospital infantil público do Paraná, onde foi 

coletado uma discreta prevalência do sexo mas-

culino (55.7%), concordando com dados nacio-

nais do Censo Demográfico do Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística (IBGE de 2010), 

que apontam predomínio do sexo masculino na 

distribuição da população de O a 4 anos. Toda-

via, quando não considerada a faixa etária, há 

predomínio do sexo feminino (51,03%). 

 

Tabela 11.2  Características das gestações 

Variáveis Quantidade Percentual 

Número de 

gestações 

Uma 31 47,70% 

Duas 24 36,90% 

Três ou mais 9 13,80% 

Não respondido 1 1,50% 

Número de filhos Uma 32 50,00% 

Dois 24 37,50% 

Três 5 7,80% 

Quatro 2 3,10% 

Cinco ou mais 1 1,60% 

Sexo do bebê Feminino 35 53,80% 

Masculino 29 44,60% 

Não respondido 1 1,50% 

Fonte: Dados da pesquisa.,2024. 

As características relacionadas às gestações 

e partos das mães dos neonatais descritos na 

Tabela 11.3 mostram que a maioria não teve a-

bortos anteriores (81,5%) e realizou o pré-natal 

(100%), com maior concentração de consultas 

entre 8 (38,5%) e 9 (20%) atendimentos. O tipo 

de parto predominantemente foi o natural (58,5 

%), e apenas 13,8% relataram intercorrências 

gestacionais, enquanto as complicações durante 

o parto (3,1%) e no pós-parto (4,6%) foram mí-

nimas. A maioria das gestações não foi reali-

zada (70,8%). Esses dados indicam um perfil de 

mães com boa adesão ao acompanhamento pré-

natal, embora com alto índice de gestações não 

planejadas e predomínio de partos naturais. 

No que diz respeito ao aborto observou-se 

que a maioria não teve aborto anteriores, corres-

pondendo a 81.5 % das entrevistadas. Estes da-

dos são semelhantes ao de Oliveira et al., (20 

15), em que 75% (18) das mulheres que ges-
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taram filhos malformados no estudo realizado 

em São Paulo, nunca haviam abortado, asseme-

lhando ao encontrado no estudo de Oliveira et 

al., (2014), no qual 62,5% das gestantes tardias 

do Município de Natal não tinham em seus his-

tóricos obstétricos nenhuma ocorrência de a-

borto. 

Embora um maior número de participantes 

(81,5%) não tivesse histórico de aborto, este é 

um problema de saúde pública, além de ser res-

ponsável por 11,4% do total das mortes mater-

nas, sendo que a maioria foi do tipo provocado 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004).  

Quanto ao tipo de parto 38 mulheres res-

ponderam que tiveram parto natural, o que cor-

responde a 58,50%, sendo assim a maioria na 

presente pesquisa, em desacordo ao resultado 

encontrado, Martins et al., (2013) demonstra-

ram altas taxas de parto cesáreo (71,6%), uma 

intervenção que deveria ser utilizada apenas em 

situações com indicações precisa. 

A pesquisa Nascer no Brasil, um inquérito 

nacional sobre parto e nascimento, mostrou que 

o número de nascimentos por cesariana está 

mais de três vezes acima do recomendado pela 

OMS, 52,0%, quando a taxa aceitável é de 15%, 

expondo desnecessariamente as mulheres e os 

RN aos riscos de efeitos adversos no parto e 

nascimento. As altas taxas de cesariana eletiva 

podem estar associadas ao nascimento prematu-

ro (pela possibilidade de erro de cálculo da ida-

de gestacional), e ao fato de o Brasil estar entre 

os 10 países com maior taxa de nascimento pre-

maturo (UFPI, 2014). 

No âmbito das intercorrências, seja ela ges-

tacional, no parto ou pós parto, o que prevale-

ceu foi que a maioria das mães não teve nem um 

tipo de intercorrência, corroborando com o es-

tudo feito por Fontoura (2015), que fez a avalia-

ção da ansiedade de mães de recém-nascidos 

com malformações congênitas internados na u-

nidade neonatal, onde 55,4% das mães entre-

vistadas não apresentaram intercorrências na 

gestação e/ou porto, e 83,5% das mesmas não 

apresentou intercorrências no período puerpe-

ral. 

A maioria das entrevistadas não apresentou 

nenhuma intercorrência durante a gestação e o 

trabalho de parto, tampouco no pós-parto, se-

gundo Fleming et al., (2013), as gestantes ado-

lescentes apresentam um risco maior de com-

plicações obstétricas e neonatais quando o fator 

idade está associado a outras variáveis como ta-

bagismo e condições socioeconômicas desfavo-

ráveis. Estes mesmos autores concluíram que a 

adolescência é vista como uma fase de maior 

risco para os efeitos adversos obstétricos, assim 

como mulheres acima de 35 anos de idade; no 

entanto, estes riscos podem ser acentuados ou 

atenuados por variáveis como condições socio-

econômicas, biológicas e qualidade de acompa-

nhamento do pré-natal (FLEMING et al., 20 

13), o que também pode ser a explicação para o 

resultado de poucas intercorrências apresenta-

das pelas puérperas deste estudo. 

Em relação as consultas de pré-natal, 100% 

das gestantes realizou o acompanhamento cor-

roborando com o estudo realizado por Pinheiro 

(2019) observou-se que a maioria das mulheres 

havia realizado o pré-natal, Além disso 96% das 

realizaram 6 ou mais consultas, concordando 

com o que preconiza o ministério da saúde, on-

de há a necessidade de no mínimo 06 consultas 

de pré-natal para promover uma gestação sau-

dável sem complicações para mãe e para o filho 

(BRASIL, 2012). 

No Brasil, o calendário para o atendimento 

pré-natal é programado em função dos períodos 

gestacionais que determinam maior risco ma-

terno e perinatal. O início precoce (primeiro tri-

mestre) é orientado, devendo ser regular e com-

pleto para garantir que todas as avaliações pro-

postas sejam realizadas, e o profissional da saú-

de deverá preencher o cartão da gestante e a fi-
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cha do pré-natal. Recomenda-se realizar núme-

ro mínimo de seis consultas nesse período, sen-

do uma no primeiro trimestre, duas no segundo 

e três no último trimestre (período de possíveis 

intercorrências mais severas como pré-eclâmp-

sia, parto prematuro, óbito fetal) (BRASIL, 20 

06). 

Entretanto, ainda é possível encontrar parte 

da população brasileira que não realiza esse a-

companhamento de maneira assídua, como a-

presentaram Cardoso et al., (2013) a partir da 

análise do banco de dados da Pesquisa Nacional 

de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher 

(PNDS) de 1996, quando 75,3% (247) das ges-

tantes residentes na área urbana e 80,6% (137) 

na área rural, de um total de 588 mulheres, ha-

viam feito menos de seis consultas durante a 

gestação. 

Estudo que analisou o perfil de acompa-

nhantes de mulheres durante o pré-natal, verifi-

cou que as mães contavam majoritariamente 

com seus companheiros (LIMA, 2017). Este 

dado é importante e reflete a mudança nos pa-

peis parentais, onde os homens vêm se consci-

entizando sobra a importância da sua participa-

ção no processo gravídico-puerperal. Ademais, 

essa participação deve ser estimulada durante as 

consultas de pré-natal e também nas atividades 

grupais em educação em saúde. 

No que diz respeito ao planejamento do fi-

lho, a maioria respondeu não ter planejado a 

gestação, correspondendo a70,80% das entre-

vistadas, corroborando com o estudo realizado 

por Souza et al., (2016), com gestantes tardias 

que não planejaram a gravidez, possuíam par-

ceiro estável e tinham histórico de aborto e gra-

videz anterior, onde o número de gestantes que 

não planejaram a gestação chegou a 60,67 %. 

De acordo com Esteves et al., (2011) o vín-

culo mãe-bebê é influenciado por elementos 

que começam antes da gravidez, como o plane-

jamento e o desejo relacionado à gestação. Se-

guem ao longo da gravidez, caracterizando-se 

pela aceitação materna da gestação, percebida 

quando esta começa a reconhecer os movimen-

tos fetais e a aceitar o feto como um indivíduo. 

Os autores relatam que, o preparo psicológico 

da mãe para receber seu filho e se relacionar 

com ele, durante o momento do parto, no ato do 

nascimento e após este, consistindo no desejo 

em ver, tocar, cuidar e aceitar o filho como um 

indivíduo independente. 

 

Tabela 11.3 Características Obstétricas e Condições Gestacionais das Mães dos Neonatais 

Variáveis Quantidade Percentual 

Abortos Não 53 81,50% 

Sim 12 18,50% 

Tipo de parto Cesária 27 41,50% 

Natural 38 58,50% 

Intercorrência 

gestacional 

Não 56 86,20% 

Sim 9 13,80% 

Intercorrência parto Não 63 96,90% 

Sim 2 3,10% 

Intercorrência pós-

parto 

Não 62 95,40% 

Sim 3 4,60% 

Pré-Natal Sim 65 100,00% 

Número de consultas 5 3 4,60% 

6 6 9,20% 

7 8 12,30% 

8 25 38,50% 

9 13 20,00% 

10 7 10,80% 
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11 2 3,10% 

12 1 1,50% 

Foi planejado? Não 46 70,80% 

Sim 19 29,20% 

Fonte: Dados da pesquisa.,2024. 

 

CONCLUSÃO 

Este estudo indica que a maioria das mu-

lheres entrevistadas estavam na faixa etária en-

tre 18 e 40 anos, eram provenientes da zona ur-

bana. Quanto ao estado civil, a maioria se decla-

rou solteira, no entanto ao somar as casadas e 

com união estável apresenta um percentual ma-

ior (53,80%), mostrando assim que 54,80% re-

sidem com esposo e/ou filhos, e mais de 50% 

delas se declaram religiosas. Quanto aos dados 

sobre gravidez, parto e puerpério, pouco mais 

da metade das mães eram primíparas, com pre-

dominância do sexo feminino entre os recém-

nascidos, havendo um predomínio das mães 

que não tiveram aborto, e a maioria dos partos 

foi natural, e muitas tiveram uma gestação não 

planejada. 

É de suma importância a investigação das 

características sociodemográficas das mães dos 

neonatos internados na utin, bem como as ca-

racterísticas clinicas dessas mães, buscando a-

nalisar o perfil das mesmas e promover inter-

venções frente aos padrões identificados. Res-

saltando a importância de uma atenção integral 

durante o período do pré natal, além da humani-

zação do atendimento nas UTIN, nas diferentes 

etapas que envolvem a hospitalização de um re-

cém-nascido nessa unidade, desde a identifica-

ção das gestantes de alto risco até o atendimento 

ambulatorial pós-alta. Campos (2005) enten-

dendo que essa atenção integral consiste na mu-

dança das estruturas da forma de trabalhar e das 

pessoas. 

 Nessa perspectiva, o trabalho em saúde se 

humaniza quando corresponde a defesa da vida 

mais longa com a construção de novos padrões 

de qualidade de vida das pessoas, portanto, é 

necessária uma forma de atenção com ênfase a 

facilitar a construção de vínculos entre equipes 

e usuários. 
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INTRODUÇÃO 

A UTI neonatal é um ambiente onde os re-

cém-nascidos recebem cuidados intensivos e 

especializados, onde corre um afastamento da 

família, que é necessário para a garantia da vida 

do bebê. No entanto, isso desorganiza a dinâmi-

ca interpessoal do binômio mãe-bebê, o que po-

de resultar no comprometimento da construção 

do vínculo, esse contexto pode ser gerador de    

sentimentos maternos ambivalentes no pós-par-

to (LUZ et al.,2018).  

A gestação e o nascimento se configuram 

como acontecimentos sociais, representam al-

gumas mudanças na vida da mulher, envolvem 

seu companheiro e a sua família, assim  como, 

resulta em uma experiência única e repleta de 

significados. Durante o processo (gravidez e 

parto), as mulheres passam por inúmeras modi-

ficações hormonais, fisiológicas  e  emocionais,  

que representam valores e crenças, concebidas 

por meio de influências sociais e culturais do 

que é a maternidade (SANTOS & TEIXEIRA, 

2017). 

Uma internação de um filho na UTIN, pode 

provocar, na mãe e familiares, um turbilhão de 

sentimentos, como forma de ajustamento a essa 

realidade, quando se tem um longo período de 

hospitalização e/ou prognóstico ameaçador que 

comprometa a vida, o enlutamento poderá estar 

presente, desde a informação do diagnóstico 

fornecido pela equipe de saúde. Experienciar 

um familiar crítico em cuidados intensivos po-

de acionar um mecanismo, considerado como 

adaptativo, o luto antecipatório, pelos membros 

da família, gerador de sofrimento intenso, esse 

processo se apresenta entre a descoberta do di-

agnóstico até a morte propriamente dita (MON-

TEIRO et al., 2017). 

Mães de recém-nascidos pré-termos tem a 

percepção de seu bebê como pequeno e disfor-

me, temendo sua fragilidade, assim como refe-

rem dificuldades de comunicação com o sis-

tema de saúde dentro das unidades de terapia in-

tensiva neonatal. Tal experiência muitas vezes 

traz também a presença de sintomas de estresse 

pós-traumático e a sensação de maior dificulda-

de de interação com seu filho. Além de desgaste 

emocional e mental consequente A falta infor-

mação em relação ao estado de saúde e trata-

mento integral do RN, pode desencadear senti-

mento de culpa, impotência e a consciência de 

que esse vínculo mãe-bebê está afetado, o que 

gera tristeza e solidão. 

Durante a internação do filho na UTIN, a 

mãe experiencia sentimentos negativos decor-

rentes dos anseios ocasionados pela hospitaliza-

ção em um ambiente reconhecido pela vulnera-

bilidade dos pacientes e seu risco de morte. Tais 

sentimentos são inevitáveis e fazem parte do 

processo de adaptação ao novo espaço. Então, a 

mãe do RN internado precisa familiarizar-se 

com esta unidade e compreender a necessidade 

do filho em receber tais cuidados para o restabe-

lecimento de sua saúde e a alta hospitalar (AN-

DRADE 2015).  

MÉTODO 

Trata-se de um estudo analítico, quantita-

tivo e transversal com mães de neonatos hospi-

talizados na UTIN. Os estudos transversais são 

utilizados quando se deseja estimar a frequência 

com que um determinado evento se manifesta 

em uma população específica, além dos fatores 

associados com o mesmo. A coleta de dados en-

volve um recorte único no tempo, sendo que os 

dados sobre a exposição e o desfecho são cole-

tados simultaneamente (POLIT, 2011). 

A pesquisa foi realizada na maternidade 

Carmosina Coutinho, localizada na cidade Ca-

xias estado do maranhão, o município de Caxi-

as-Ma que está localizado na mesorregião leste 

maranhense, e distando 360 km da capital São 

Luís. segundo o instituto brasileiro de geografia 
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e estatística (2010), possui uma população de 

155.129 habitantes, predominando o sexo fe-

minino, com densidade demográfica de 30,12 

hab/km² e unidade territorial de 5.196,769 km² 

em 2018. 

Para cada participante foi aplicada o Inven-

tário de Necessidades e Estressores de Famili-

ares de Terapia Intensiva (INEFTI), no Brasil 

esse instrumento foi realizado a validação e a-

daptação transcultural por Castro (1999), deno-

minado Inventário de Necessidades e Estresso-

res de Familiares de Terapia Intensiva (INEF-

TI). Visa avaliar a “importância” e “satisfação” 

das necessidades de familiares em contexto de 

terapia intensiva, com base nas dimensões apre-

sentadas, sendo derivado do CCFNI. O INEFTI 

é composto por 43 itens, uma vez que, dois itens 

do instrumento original foram excluídos quan-

do realizado a adaptação e validação (FREI-

TAS, 2005).  

O instrumento é constituído por cinco di-

mensões, são eles: segurança com 7 itens (1, 5, 

14, 17, 33, 40, 41); suporte com 13 itens (2, 7, 

9, 12, 18, 22, 24, 25, 26, 27, 30, 31, 35); 

informação, com 8 itens (3, 4, 11, 13, 15, 16, 

19, 36); proximidade com 9 itens (6, 10, 29, 34, 

37, 38, 39, 42, 43), e conforto com 6 itens (8, 

20, 21, 23, 28, 32). São atribuídos escores em 

escala do tipo Likert de quatro pontos, varian-

do, de 1 considerado “não importante” a 4 “mu-

ito importante”. O escore total do instrumento 

pode variar de 43 a 172 pontos, quanto maior o 

valor atribuído ao item, maior será o grau de im-

portância das necessidades do familiar (FREI-

TAS, 2005).  

Para a analise dos dados optou-se por fazer 

análise por dimensão para identificar aquela 

mais bem pontuadas, para isso resultaram nas 

estatísticas descritivas de medidas de tendência 

e de dispersão dos dados, são eles: mínimo, má-

ximo, média e desvio padrão. Os dados foram 

organizados e tabulados utilizando o software 

Excel, e as análises estatísticas foram realizadas 

no SPSS, garantindo um tratamento adequado 

das informações para interpretação e validação 

dos resultados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados do questionário foram organi-

zados em cinco domínios principais para facili-

tar a análise: segurança, proximidade, informa-

ção, conforto e suporte. Cada domínio reflete 

uma área específica das necessidades e expecta-

tivas das mães de neonatos durante a internação 

de seus filhos na UTIN. O domínio da seguran-

ça abrange a percepção de confiança em relação 

ao cuidado médico e à proteção do bebê, en-

quanto está disponível a necessidade de estar fi-

sicamente perto da criança. O domínio da infor-

mação reflete a clareza e a acessibilidade das in-

formações fornecidas sobre o estado de saúde 

do bebê. O conforto diz respeito ao bem-estar 

físico e emocional das mães, e o suporte dispo-

nível a assistência emocional e prática recebida. 

A análise desses domínios permite identificar 

as áreas mais sensíveis e que exigem maior a-

tenção para melhorar a experiência das mães.

Tabela 12.1 Comparação entre a Importância e Satisfação das Mães no Domínio de Segurança no Cuidado na UTIN 

Item Dimensão/Domínio: 

Segurança 

Importância Satisfação 

N Média Desvio-

padrão 

N Média Desvio-padrão 

1 Saber quais as chances 

de melhora do paciente 

64 3,88 0,38 65 2,54 1,28 
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5 Ter perguntas 

respondidas com 

franqueza 

64 3,69 0,59 61 2,41 1,09 

14 Sentir que há esperança 

de melhora do paciente 

64 3,77 0,56 61 2,34 1,15 

17 Estar seguro de que o 

melhor tratamento 

possível está sendo 

dado ao paciente 

65 3,75 0,53 65 2,43 1,02 

Fonte: Dados da pequisa.,2024. 

 

De acordo com a Tabela 12.1 a análise dos 

itens relacionados à área de segurança revela 

uma diferença significativa entre a importância 

atribuída pelas mães aos aspectos do cuidado e 

à satisfação com os cuidados recebidos. Todos 

os itens relacionados à segurança, como saber 

as chances de melhoria do paciente e ter certeza 

de que o melhor tratamento possível está sendo 

dado, apresentam médias elevadas de importân-

cia, refletindo que as mães consideram esses as-

pectos cruciais para o bem-estar de seus filhos 

na UTIN. O item "Saber quais as chances de 

melhoria do paciente" obteve a maior média de 

importância (3,88). 

No entanto, quando se observa o nível de 

satisfação das mães em relação a esses mesmos 

itens, já que as médias são consideravelmente 

mais baixas, deixa uma lacuna significativa en-

tre as expectativas e a realidade. O item "Saber 

quais as chances de melhora do paciente", teve 

uma média de satisfação de 2,54, o que sugere 

que as mães se sentiriam insatisfeitas com a cla-

reza das informações sobre o prognóstico do 

bebê. Da mesma forma, "Ter perguntas respon-

didas com franqueza" e "Estar seguro de que o 

melhor tratamento possível está sendo dado ao 

paciente" também apresentaram médias de sa-

tisfação inferiores às de importância, com 2,41 

e 2,43, respectivamente. Esses resultados indi-

cam que as mães podem ter sentido falta de uma 

comunicação mais transparente e de maior con-

fiança no cuidado médico, o que impacta níveis 

a percepção de segurança durante o processo. 

Estudo realizado em um hospital particular 

constatou que ter a certeza de que o paciente es-

tá recebendo o melhor tratamento foi a necessi-

dade de segurança emocional assinalada pelo 

maior número de familiares, fato este corrobo-

rado por este estudo. Tal resultado reflete a ne-

cessidade do ser humano sentir-se seguro e ter 

a certeza de que tudo irá correr bem, visto o mo-

mento delicado que está vivenciando (PECE-

GO, 2016). 

A análise da presente pesquisa revela uma 

diferença significativa entre a importância atri-

buída pelas mães aos aspectos do cuidado e à 

satisfação com os cuidados recebidos. Todos os 

itens relacionados à segurança, como saber as 

chances de melhoria do paciente e ter certeza de 

que o melhor tratamento possível está sendo da-

do, apresentam médias elevadas de importân-

cia, refletindo que as mães consideram esses as-

pectos cruciais para o bem-estar de seus filhos 

na UTIN. O item "Saber quais as chances de 

melhoria do paciente" obteve a maior média de 

importância (3,88).  

Diante do exposto, é primordial para o en-

fermeiro identificar o nível de apoio social per-

cebido mães, pois possibilitará identificar áreas 

nas quais as mães possam vir a necessitar de 

mais apoio, diminuindo gastos e minimizando 

intercorrências futuras. Dessa forma, poderão 

implementar atividades sistemáticas e indivi-

dualizada para a mãe e a família (SHOREY, 

2013). Assim, essas mães poderão fortalecer se-

us conhecimentos, habilidades e apoio social 
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ainda na Unidade de Internação Neonatal (IN-

GRAM, 2016). 

 

Tabela 12.2 Comparação entre a Importância e Satisfação das Mães no Domínio de Proximidade no Cuidado na UTIN 

Item Dimensão/Domínio: Proximidade Importância Satisfação 

N Média Desvio-

padrão 

N Média Desvio-

padrão 

6 Ter horário de visita modificado em casos especiais 62 3,61 0,69 61 2,69 1,04 

10 Ser permitido visitar o paciente a qualquer hora 64 3,66 0,65 63 2,35 1,09 

Fonte: Dados da pesquisa.,2024. 

 

Na Tabela 12.2 a análise dos itens relaci-

onados à área de proximidade revela uma dife-

rença significativa entre a importância atribuída 

pelas mães à possibilidade de proximidade com 

seus filhos e à satisfação com as condições reais 

de visitação. Ambos os itens, "Ter horário de 

visita modificado em casos especiais" e "Ser 

permitido visitar o paciente a qualquer hora", ti-

veram médias altas de importância, com valores 

de 3,61 e 3,66, respectivamente, o que indica 

que as mães valorizam bastante a flexibilidade 

e a possibilidade de estar perto de seus filhos a 

qualquer momento. No entanto, as médias de 

satisfação são consideravelmente mais baixas: 

2,69 para o primeiro item e 2,35 para o segundo, 

indicando que as mães se sentiram insatisfeitas 

com as restrições de visitação e a falta de maior 

liberdade para visitar seus filhos. 

A análise dos itens a cima mostra uma dife-

rença significativa entre a importância atribuída 

pelas mães à possibilidade de proximidade com 

seus filhos e à satisfação com as condições reais 

de visitação. Ambos os itens, "Ter horário de 

visita modificado em casos especiais" e "Ser 

permitido visitar o paciente a qualquer hora", 

tiveram médias altas de importância, com valo-

res de 3,61 e 3,66, respectivamente, o que indi-

ca que as mães valorizam bastante a flexibilida-

de e a possibilidade de estar perto de seus filhos 

a qualquer momento.  

Autores nesta área pontuam que ao estabe-

lecer a comunicação eficaz necessária, conse-

gue-se compreender as expectativas do paciente 

e família o que é relevante na vivência da UTIN 

(MAZUTTI et al., 2016). Estudos reforçam a 

importância de se utilizar de comunicação em-

pática, efetiva e afetiva no atendimento à de-

manda da família, nos contextos de terminalida-

de de vida, respeitando os limites de cada um 

(SILVA et al., 2011; SOUZA et al., 2014). 

Portanto é de suma importância a flexibili-

dade de horários e quantidade de visita das mã-

es aos bebes internados, pois ajuda a melhorar 

a conexão entre os mesmos, e suavizar a preo-

cupação e ansiedade em relação a saúde do fi-

lho, uma vez que quando a mãe pode estar na 

UTIN quando ela quiser, mais chances de saber 

como e o cuidado prestado ao RN, obtendo u 

maior conhecimento sobre o estado geral do 

mesmo (SOUZA et al., 2014). 
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Tabela 12.3 Comparação entre a Importância e Satisfação das Mães no Domínio de Informação no Cuidado na UTIN 

Item Dimensão/Domínio: Informação Importância Satisfação 

N Média Desvio-

padrão 

N Média Desvio-

padrão 

3 Poder conversar com o médico todos os 

dias 

64 3,52 0,56 62 2,45 1,13 

4 Ter uma pessoa que possa dar 

informações por telefone 

62 3,50 0,65 62 2,56 1,17 

11 Saber quem pode dar a informação que 

necessito 

65 3,71 0,55 64 2,34 1,12 

13 Saber por que determinados tratamentos 

foram realizados com o paciente 

64 3,67 0,59 61 2,26 1,06 

15 Saber quais profissionais que estão 

cuidando do paciente 

65 3,75 0,50 64 2,38 1,16 

16 Saber que tratamento médico está sendo 

dado ao paciente 

64 3,64 0,63 64 2,33 1,08 

19 Saber exatamente o que está sendo feito 

para o paciente 

64 3,75 0,50 65 2,38 1,19 

Fonte: Dados da pesquisa.,2024. 

 

A Tabela 12.3 faz uma análise dos itens re-

lacionados ao domínio da informação revela 

uma grande disparidade entre a importância a-

tribuída pelas mães à comunicação e o nível de 

satisfação com as informações recebidas. To-

dos os itens no domínio de informação tiveram 

médias elevadas de importância, com destaque 

para "Saber quem pode dar a informação que 

precisa" (média de 3,71) e "Saber exatamente o 

que está sendo feito para o paciente" (média de 

3,75), o que demonstra que as mães consideram 

essencial ter acesso a informações claras e pre-

cisas sobre o tratamento e os profissionais en-

volvidos. No entanto, as médias de satisfação 

são significativamente mais baixas, com valo-

res como 2,34 para "Saber quem pode dar a in-

formação que precisa" e 2,33 para "Saber que 

tratamento médico está sendo dado ao pacien-

te", demonstrando uma insatisfação geral com a 

comunicação recebida. Esses resultados suge-

rem que as mães sentiram que as informações 

fornecidas foram insuficientes ou um pouco 

claras, o que pode ter gerado insegurança e difi-

cultado a confiança no processo de tratamento. 

Uma análise dos itens descritos acima re-

vela uma grande disparidade entre a importân-

cia atribuída pelas mães à comunicação e o 

nível de satisfação com as informações recebi-

das. Todos os itens no domínio de informação 

tiveram médias elevadas de importância, com 

destaque para "Saber quem pode dar a informa-

ção que precisa" (média de 3,71). 

Outra pesquisa usando o instrumento modi-

ficado verificou que a qualidade das informa-

ções estava associada com resultados positivos 

no que se refere a conhecimento das necessida-

des e o aumento da satisfação dos familiares 

(NEVES et al., 2009). Este dado reforça a rele-

vância da equipe em fornecer informações e fa-

cilitar para que haja um canal de comunicação 

aberto, efetivo e afetivo com os familiares. (PR-

OENÇA et al., 2017). 

O aspecto informacional é de extrema rele-

vância para a família que se sente mais confian-

te e segura quando orientada e informada sobre 

o que ocorre na UTI com seu ente querido, visto 

que a falta de clareza das informações é consi-

derada um fator negativo (CAMPONOGARA 

et al., 2013). Acrescenta-se a necessidade da fa-
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mília em ter atenção de um profissional para 

saber informações que vai desde situações so-

bre como o ente querido passou a noite até notí-

cias sobre o tratamento e prognóstico (PROEN-

ÇA et al., 2017). 

A comunicação é um fator importante no 

processo de humanização, estando interligados. 

Porém, ainda se tem fragilidades nas equipes, 

pois são escassas as ações para otimizar e me-

lhorar as práticas nesta área. Isto pode se dar em 

virtude de diversos aspectos como, a rotina agi-

tada da equipe, com foco no paciente, a falta de 

conhecimentos ligados ao processo informa-

cional e sua importância, além da falta de pro-

fissionais habilitados, como o psicólogo, que 

possa contribuir junto a equipe, com ações in-

terdisciplinares em prol da humanização do ser-

viço (ALVES et al., 2015; HERMES et al., 

2013). 

 

Tabela 12.4 Comparação entre a Importância e Satisfação das Mães no Domínio de Conforto no Cuidado na UTIN 

Item Dimensão/Domínio: Conforto Importância Satisfação 

N Média Desvio-

padrão 

N Média Desvio-

padrão 

8 Ter uma boa lanchonete no 

hospital 

64 3,67 0,54 64 3,67 0,54 

20 Ter móveis confortáveis na sala de 

espera da UTI 

65 3,63 0,55 65 3,63 0,55 

21 Sentir que foi aceito pelas pessoas 

do quadro de funcionários do 

hospital 

65 3,48 0,64 65 3,48 0,64 

23 Ter um telefone perto da sala de 

espera 

65 3,83 0,45 65 3,83 0,45 

Fonte: Dados da pesquisa.,2024. 

De acordo com a Tabela 12.4, a análise dos 

itens relacionados ao domínio de conforto mos-

tra uma concordância significativa entre a im-

portância atribuída às mães e a satisfação com 

os aspectos relacionados ao ambiente físico e 

social do hospital. Todos os itens apresentados, 

como "Ter uma boa lanchonete no hospital", 

"Ter móveis confortáveis na sala de espera da 

UTI", "Sentir que foi aceito pelas pessoas do 

quadro de funcionários do hospital" e "Ter um 

telefone perto da sala de espera", obtiveram 

médias altas tanto em importância quanto em 

satisfação, com valores semelhantes, como 3,67 

para a lanchonete e móveis confortáveis, e 3,83 

para o telefone perto da sala de espera. Isso in-

dica que as mães compartilham esses fatores 

como essenciais para o seu conforto durante a 

internação, e, ao mesmo tempo, estão satisfeitas 

com as condições oferecidas por esses aspectos 

hospitalares. A uniformidade nas médias de im-

portância e satisfação sugere que o hospital a-

tenda bem às expectativas das mães no que se 

refere a oferecer um ambiente confortável e a-

colhedor, o que pode contribuir para a redução 

do estresse e do desconforto durante o período 

difícil da internação neonatal. 

A análise feita mostra uma concordância 

entre a importância atribuída às mães e a satis-

fação com os aspectos relacionados ao ambien-

te físico e social do hospital. Todos os itens a-

presentados, como "Ter uma boa lanchonete no 

hospital", obtiveram médias altas tanto em im-

portância quanto em satisfação. A uniformida-

de nas médias de importância e satisfação suge-

re que o hospital atenda bem às expectativas das 

mães no que se refere a oferecer um ambiente 

confortável e acolhedor, o que pode contribuir 

para a redução do estresse e do desconforto du-
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rante o período difícil da internação neonatal. O 

que corrobora com o estudo feito por Batista et 

al., (2019) onde foi encontrado atribuições de 

maior valor a todos os quesitos do domínio con-

forto. 

Diante do exposto entende-se que é suma 

importância ter uma atenção voltada ao 

conforto dessas mães no período de internação, 

tendo em vista o tempo que as mesmas irão per-

manecer no hospital, sendo uma forma de ame-

nizar o estresse e a preocupação causados pela 

experiência da internação na UTIN, e tonar um 

pouco mais aconchegante e acolhedor 

(BATISTA et al., (2019). 

 

Tabela 12.5 Comparação entre a Importância e Satisfação das Mães no Domínio de Suporte no Cuidado na UTIN 

Item Dimensão/Domínio: Suporte Importância Satisfação 

N Média Desvio-

padrão 

N Média Desvio-

padrão 

2 Ter orientações gerais sobre a UTI na 

primeira visita 

64 3,70 0,58 63 2,51 0,91 

7 Falar sobre sentimentos negativos 

relacionados ao que está acontecendo 

64 3,59 0,68 64 2,52 1,08 

9 Ser informado sobre o que fazer quando 

estiver ao lado do paciente 

65 3,68 0,50 63 2,43 1,21 

12 Ter amigos por perto para apoiá-lo 65 3,63 0,65 65 2,60 1,18 

18 Ter um lugar em que possa ficar sozinho 

enquanto estiver no Hospital 

64 3,64 0,63 62 2,45 1,02 

22 Ter uma pessoa para orientar em caso de 

problemas financeiros 

64 3,72 0,52 63 2,51 1,15 

24 Ter a visita de alguém da religião a qual 

pertenço 

64 3,86 0,39 62 2,60 1,08 

25 Conversar sobre a possibilidade de morte do 

paciente 

65 3,82 0,46 63 2,49 0,93 

Fonte: Dados da pesquisa.,2024. 

 

A Tabela 12.5 faz uma análise dos itens re-

lacionados ao domínio de suporte revela uma 

grande disparidade entre a importância atribuí-

da pelas mães a diferentes tipos de apoio e a sa-

tisfação com o suporte que recebeu. Em relação 

à importância, os itens mostram que as mães va-

lorizam muito a orientação e o apoio emocional, 

como evidenciado pelas altas médias de impor-

tância para itens como "Ter orientações gerais 

sobre a UTI na primeira visita" (3,70) e "Ter 

uma pessoa para orientar em caso de problemas 

financeiros" (3,72). Além disso, itens como 

"Ter a visita de alguém da religião a qual per-

tenço" (3,86) e "Conversar sobre a possibilida-

de de morte do paciente" (3,82) refletem a ne-

cessidade de apoio emocional e espiritual du-

rante momentos difíceis. 

No entanto, as médias de satisfação são 

consideravelmente mais baixas, diminuindo 

que as mães ficaram insatisfeitas com o apoio 

recebido em relação a essas necessidades. Por 

exemplo, a média de satisfação para "Ter orien-

tações gerais sobre a UTI na primeira visita" foi 

de 2,51, enquanto "Ter uma pessoa para orien-

tar em caso de problemas financeiros" obteve 

uma média de 2,51 também. Itens como "Falar 

sobre sentimentos negativos relacionados ao 

que está acontecendo" e "Ter um lugar em que 

possa ficar sozinho enquanto estiver no Hospi-

tal" tiveram médias de satisfação ainda mais 

baixas, de 2,52 e 2,45, respectivamente.  
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A análise revela uma grande disparidade 

entre a importância atribuída pelas mães a dife-

rentes tipos de apoio e a satisfação com o su-

porte que recebeu. Em relação à importância, os 

itens mostram que as mães valorizam muito a 

orientação e o apoio emocional, como evidenci-

ado pelas altas médias de importância para itens 

como "Ter orientações gerais sobre a UTI na 

primeira visita" (3,70). Isso sugere que as mães 

sentem cuidados de suporte emocional, orien-

tação prática e apoio espiritual durante a inter-

nação de seus filhos, o que pode ter aumentado 

o estresse e a sensação de vulnerabilidade nesse 

período crítico. 

É comum as famílias desejarem informa-

ções, mas procuram não decidir sobre as con-

dutas junto ao seu ente querido, confiando na 

equipe médica esta tarefa. De acordo com Hi-

gginson et al., (2016) as famílias querem infor-

mação e entendimento sobre o processo, mes-

mo não desejando ter grande envolvimento ne-

le, julgando a tomada de decisões como concei-

to negativo. Frente a este aspecto peculiar da 

família, reforça-se a importância de a equipe ter 

cuidado com relação a como será desenvolvido 

o canal de comunicação.  

Autores nesta área pontuam que ao estabe-

lecer a comunicação eficaz necessária, conse-

gue-se compreender as expectativas do paciente 

e família o que é relevante na vivência da UTIN 

(MAZUTTI et al., 2016). Estudos reforçam a 

importância de se utilizar de comunicação em-

pática, efetiva e afetiva no atendimento à de-

manda da família, nos contextos de terminalida-

de de vida, respeitando os limites de cada um 

(SILVA et al., 2011; SOUZA et al., 2014). 

 

CONCLUSÃO 

Este estudo indica que a necessidades das 

mães durante a internação dos neonatos, a aná-

lise relacionada ao domínio segurança, revela 

que todos itens tiveram médias elevadas de im-

portância, já no que diz respeito a satisfação os 

mesmos itens tiveram médias mais baixas, in-

dicando que as mães podem ter sentido falta de 

uma comunicação mais transparente de e de 

maior confiança. A respeito do domínio proxi-

midade, os resultados revelam uma diferença 

significativa entre a importância atribuída pelas 

mães a possibilidade de aproximação dos seus 

filhos e a satisfação com as condições reais de 

visitação, tendo médias altas de importância e 

baixas de satisfação. 

Ademais, os resultados a respeito do domí-

nio da informação revelam que uma grande dis-

paridade entre a importância atribuída pelas 

mães à comunicação e o nível de satisfação com 

as informações recebidas. Todos os itens do do-

mínio informação tiveram médias elevadas de 

importância, no entanto as médias de satisfação 

são significativamente mais baixas. A análise 

dos itens do domínio conforto mostram uma 

concordância entre a importância atribuída as 

mães e a satisfação com os aspectos relaciona-

dos ao ambiente físico e social do hospital, su-

gerindo que o hospital atenda bem as expectati-

vas das mães quanto a oferecer um ambiente 

confortável e acolhedor. 

Os itens relacionados ao domínio de supor-

te, revela uma disparidade entre a importância 

atribuída pelas mães, a diferentes tipos de apoio 

e a satisfação com o suporte que recebeu. Atra-

vés da análise, os itens mostram que as mães va-

lorizam muito a orientação e o apoio emocional, 

porem as medias de satisfação são considera-

velmente mais baixas, mostrando que as mães 

ficaram insatisfeitas com o apoio recebido em 

relação essas necessidades.   

Portanto faz-se necessário um olhar ampli-

ado das equipes de enfermagem dentro dos hos-

pitais, englobando não só o recém-nascido in-

ternado, mas também a mãe que esta acompa-
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nhando e passando por todo esse processo de 

hospitalização, uma vez que quando o RN re-

ceber alta, quem cuidará dos esmo são as mães 

e os familiares, portanto elas precisam passar 

por essa experiencia de uma forma leve e tran-

quila  para que possam estar bem para dar conti-

nuidade ao cuidado com seus filhos.    
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INTRODUÇÃO 

A sífilis congênita é resultado da dissemina-

ção hematogênica do Treponema pallidum da 

gestante infectada não tratada ou inadequada-

mente tratada para o seu concepto, geralmente 

por via transplacentária, independentemente da 

idade gestacional (DOMINGUES,2021). 

Sua alta incidência persistente demonstra a 

necessidade de melhorias no pré-natal, uma vez 

que a doença é diagnosticada rapidamente e o 

custo da droga de escolha para o tratamento não 

é só muito baixo, como também eficaz (FEITO-

SA et al., 2016). 

A maioria dos casos ocorre porque a gestan-

te não recebeu cuidados pré-natais ou foi trata-

da de forma insuficiente para sífilis antes ou du-

rante a gravidez. Entre gestantes com sífilis pre-

coce não tratada, 40% das gestações resultam 

em aborto espontâneo (ARRIETA,2025). 

Com o crescimento da sífilis em pessoas em 

idade reprodutiva, os casos de sífilis congênita 

subiram 754,8% entre 2012 e 2021, atingindo 

atualmente 1 em cada 1.300 nascidos vivos. Co-

mo esses dados incluem apenas casos identifi-

cados e notificados, é provável que a incidência 

real seja ainda maior (STAFFORD, 2024). 

Quando a sífilis se manifesta antes dos dois 

primeiros anos de vida, é chamada sífilis con-

gênita precoce e, após os dois anos, de sífilis 

congênita tardia (AVELLEIRA,2006). 

Se não for identificada, a sífilis congênita 

pode permanecer sem diagnóstico até a infân-

cia, momento em que danos irreversíveis po-

dem ter ocorrido, incluindo surdez sensorioneu-

ral, destruição da cartilagem nasal (nariz em se-

la), proeminência frontal, ceratite intersticial, 

inchaço das articulações (articulações de Clut-

ton), espessamento da tíbia, defeito do palato 

duro e anomalias dentárias (dentes de Hutchin-

son) (GILMOUR,2023). 

Os testes utilizados para o diagnóstico de sí-

filis são divididos em duas categorias: diretos e 

imunológicos. Os exames diretos incluem a pes-

quisa de T. pallidum em amostras coletadas de 

lesões, utilizando microscopia de campo escu-

ro, impregnação pela prata, imunofluorescência 

ou técnicas de biologia molecular por reação de 

cadeia da polimerase. Os testes imunológicos, 

testes treponêmicos (TT) e testes não treponê-

micos (TNT), são os mais utilizados e caracteri-

zam-se pela pesquisa de anticorpos em amos-

tras de sangue total, soro, plasma ou líquor 

(DOMINGUES,2021). 

As gestantes devem ser testadas, no míni-

mo, na primeira consulta de pré-natal, no início 

do terceiro trimestre e no momento da interna-

ção para o parto (DOMINGUES, 2021). 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo ecológico, de análise 

espacial e temporal, de abordagem quantitativa, 

que analisou o perfil epidemiológico dos casos 

de sífilis congênita no Brasil entre 2019 e 2023. 

Para a coleta de dados, foram utilizadas in-

formações do Sistema de Informações de Agra-

vos de Notificações (SINAN), disponibilizadas 

pelo Departamento de Informática do Sistema 

Único de Saúde (DATASUS). 

Foram selecionados dados em relação às 

crianças, tais como: número de casos de sífilis 

congênita notificados no Brasil e os casos de 

sífilis congênita conforme o diagnóstico final. 

Em relação às gestantes, as variáveis analisadas 

foram: momento do diagnóstico da sífilis ma-

terna, realização de pré-natal e escolaridade. 

Para a tabulação dos dados, empregou-se o 

programa Microsoft Office Excel. Os dados u-

sados são de acesso público e irrestrito, sem i-

dentificação dos indivíduos. Assim, o presente 

estudo não precisou ser aprovado por comitê de 

ética. 
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DISCUSSÃO E RESULTADOS 

Durante o período analisado neste estudo, 

foram notificados 126.862 casos de sífilis con-

gênita no Brasil. Averiguou-se que o maior nú-

mero de casos ocorreu no ano de 2021, havendo 

um aumento de 2020 a 2021 de 15,53% no nú-

mero de notificações. Nos anos seguintes, no-

tou-se redução do número de casos: em 2022 

foram notificados 26.490; em 2023 foram 

24.468 caso (Figura 13.1 e 13.2) 

 

Figura 1 3 . 1 Número de casos notificados de sífilis congênita no Brasil entre 2019 e 2023 

 

Fonte: DATASUS 

Gráfico 13.2 Número de casos notificados de sífilis congênita conforme Região do Brasil entre 2019 e 2023 

 

Fonte: DATASUS 
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A análise espacial evidenciou o predomínio 

da sífilis congênita na Região Sudeste do país 

(55.655), seguida do Nordeste (36.115), Sul 

(16.659), Centro-oeste (7.333) e também Norte 

(11.100). 

Os dados obtidos a partir da Tabela 13.1 es-

pecificam os casos de sífilis congênita segundo 

a classificação final no Brasil. Predominante-

mente, o diagnóstico da sífilis congênita foi rea-

lizado em casos recentes, abrangendo, nos cin-

co anos, 118.097 casos. Além disso, houveram 

189 casos de sífilis congênita tardia, 3.545 ca-

sos de natimortos/abortos por sífilis e 5.031 dos 

casos foram descartados. 

 

Tabela 1 3 . 1 Casos de sífilis congênita no Brasil de acordo com a classificação final, 2019-2023 

Classificação final 2019 2020 2021 2022 2023 Total 

Sífilis congênita recente 23.760 21.835 25.220 24.592 22.690 118.097 

Sífilis congênita 

tardia 

53 24 21 53 38 189 

Natimorto/aborto por sífilis 943 865 1045 1137 1041 3545 

Descartado 636 712 790 708 699 5031 

Fonte: DATASUS 

Tabela 13.2 Distribuição das características da assistência ao pré-natal das mães das crianças notificadas com 

sífilis congênita no Brasil entre 2019 e 2023 

 

2.1 Realização do Pré-Natal Número de casos Porcentagem 

Sim 104.395 82,29% 

Não 15.618 12,31% 

Ignorado 6.849 5,39% 

2.2 Momento do Diagnóstico   

Ignorado 5.422 4,27% 

Tabela 13.3 Casos de sífilis congênita conforme escolaridade materna  

Escolaridade Número de mães Porcentagem  

Ignorado 37.479 29,54% 

Analfabeto 624 0,49% 

Ensino fundamental incompleto 29.706 23,41% 

Ensino fundamental completo 12.099 9,53% 
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Ensino médio incompleto 16.920 13,33% 

Ensino médio completo 26.297 20,72% 

Ensino superior incompleto 1.555 1,22% 

Ensino superior completo 1.467 1,15% 

Não se aplica 715 0,56% 

Durante o pré-natal 73.652 58,05% 

No momento do parto/curetagem 39.712 31,30% 

Após o parto 5.031 5,62% 

Não realizado 3.545 0,74% 

Fonte: DATASUS 

 
 

Dentre as notificações descritas na Tabela 

13.2, nota-se que cerca de 58% (73.652) dos ca-

sos de sífilis foram diagnosticados no momento 

do pré-natal. No entanto, uma parcela impor-

tante dos casos (39.712) foi diagnosticada no 

momento do parto e curetagem. Isso confi-

gura uma falha na assistência pré-natal no di-

agnóstico dessa infecção. O Ministério da Saú-

de tem salientado a importância desse tratamen-

to rotineiro no pré-natal de gestantes portadoras 

de sífilis, como melhor forma de abordar o pro-

blema, pois evita a infecção fetal ou promove a 

sua cura antes do nascimento (ARAUJO, 2012). 

No presente estudo, houve o predomínio da 

sífilis congênita em crianças filhas de mães que 

realizaram pré-natal, atingindo aproximada-

mente 82% dos casos. Tal fato poderia ser ex-

plicado pelo tratamento inadequado dessa in-

fecção pela gestante, ocasionando transmissão 

vertical da sífilis. Ademais, cerca de 12% das 

mães não realizaram o pré-natal. Essa última 

porcentagem indica uma possível dificuldade 

de acesso à atenção básica para acompanha-

mento da gestação. 

Conforme a Tabela 13.3, houve maior pro-

porção de mães com ensino fundamental in-

completo (23,41%), seguida de mães com ensi-

no médio completo (20,72%). Analisando esses 

dados, é possível concluir que a sífilis não afeta 

apenas um grupo de risco específico. Exemplo 

disso é um estudo realizado em Montes Claros, 

Minas Gerais, de 2007 a 2013, que observou 

predomínio em mulheres com escolaridade su-

perior a 8 anos, enquanto outro realizado em 

Belo Horizonte, Minas Gerais, de 2001 a 2008, 

mostrou predomínio em mulheres com escolari-

dade inferior a 8 anos. 

CONCLUSÃO 

A sífilis congênita continua sendo um grave 

problema de saúde pública no Brasil, com ele-

vada incidência ao longo dos anos analisados. 

Embora os dados indiquem uma redução nos 

casos após 2021, persistem falhas no diagnós-

tico precoce e no tratamento adequado durante 

o pré-natal, resultando na transmissão vertical 

da doença. O fato de a maioria dos casos ocorrer 

em gestantes que realizaram acompanhamento 
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pré-natal evidencia a necessidade de melhorias 

na qualidade da assistência prestada. Assim, é 

fundamental fortalecer as estratégias de preven-

ção, diagnóstico e tratamento para reduzir a in-

cidência da sífilis congênita no país. 

Além disso, os testes sorológicos atualmen-

te disponíveis apresentam baixa sensibilidade 

nas primeiras semanas de infecção, criando 

uma lacuna crítica no diagnóstico da sífilis pri-

mária precoce, período de maior transmissibili-

dade. Os testes treponêmicos, incluindo aqueles 

utilizados para diagnóstico rápido, permanecem 

positivos por toda a vida, dificultando a distin-

ção entre casos previamente tratados e novas in-

fecções, tornando o diagnóstico dependente de 

informações clínicas nem sempre acessíveis. 

Soma-se a isso a ausência de vacinas para a pre-

venção da sífilis, reforçando a necessidade ur-

gente de investimentos em novas tecnologias 

diagnósticas e estratégias eficazes para o con-

trole da doença.
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INTRODUÇÃO 

Os cuidados paliativos representam uma 

abordagem fundamental para melhorar a qua-

lidade de vida de pacientes com doenças graves 

ou terminais, focando no alívio do sofrimento 

em vez da cura. Diferente dos tratamentos cu-

rativos, que buscam erradicar a doença, os cui-

dados paliativos priorizam o controle dos sin-

tomas, o conforto físico e emocional, além de 

oferecer suporte psicológico e social tanto ao 

paciente quanto à sua família. Esse modelo de 

cuidado visa proporcionar uma vivência digna 

e sem sofrimento, respeitando os desejos e as 

necessidades do paciente em todas as fases da 

doença, independentemente da possibilidade de 

cura (PAIVA et al, 2021). 

A definição de cuidados paliativos pela Or-

ganização Mundial da Saúde (OMS) enfatiza 

sua natureza multidimensional, que abrange o 

alívio da dor e dos sintomas, o apoio psico-

lógico e social, e a ajuda na preparação para o 

fim da vida, quando necessário. A abordagem é 

centrada no paciente, considerando suas neces-

sidades físicas, emocionais, espirituais e soci-

ais, e oferece suporte à família ao longo do pro-

cesso. Assim, os cuidados paliativos se distin-

guem por adotar uma visão holística do ser hu-

mano, tratando a pessoa em sua totalidade e não 

apenas a doença (PAIVA et al, 2021). 

Apesar de sua importância, os cuidados pa-

liativos ainda são cercados por equívocos e re-

sistência, sendo, muitas vezes, vistos como uma 

forma de abandono do paciente. Porém, ao 

contrário dessa visão, eles são uma estratégia 

para garantir que a pessoa viva com dignidade, 

minimizando o sofrimento e proporcionando a-

lívio. O objetivo dos cuidados paliativos é per-

mitir que o paciente tenha a melhor qualidade 

de vida possível, até o fim da sua jornada, 

respeitando sua autonomia e promovendo seu 

bem-estar em todas as dimensões da saúde (PA-

IVA et. al, 2021). 

O aumento da prevalência de doenças crô-

nicas e terminais, aliado ao envelhecimento da 

população mundial, torna os cuidados paliati-

vos cada vez mais essenciais. De acordo com 

estimativas da OMS, cerca de 40 milhões de 

pessoas precisam de cuidados paliativos a cada 

ano, sendo que mais de 78% dessas pessoas vi-

vem em países de baixa e média renda, onde o 

acesso a esses cuidados é limitado. Diante dis-

so, a expansão dos cuidados paliativos e a im-

plementação de políticas públicas eficazes tor-

nam-se imperativos para garantir que todos os 

pacientes tenham acesso a cuidados de qualida-

de, independentemente de sua localização ou 

condição econômica (COSTA, et al, 2023). 

O conceito de qualidade de vida, que está in-

trinsecamente ligado aos cuidados paliativos, 

vai além da ausência de sintomas físicos. Inclui 

o bem-estar emocional, a manutenção das rela-

ções sociais, o sentimento de controle sobre a 

própria vida e a preservação da dignidade. Em 

pacientes com doenças graves, esses aspectos 

são fundamentais, pois contribuem para que a 

pessoa vivencie de maneira plena e significativa 

sua jornada, mesmo em meio ao sofrimento. A 

qualidade de vida, portanto, não se resume ao 

tempo de vida, mas à forma como ela é vivida, 

respeitando a dignidade do indivíduo (PAIVA 

et. al, 2021). 

Nos últimos anos, importantes avanços na 

medicina e nas tecnologias de saúde têm impul-

sionado a evolução dos cuidados paliativos. A 

telessaúde, por exemplo, tem permitido que pa-

cientes em áreas remotas ou com dificuldades 

de locomoção recebam cuidados especializados 

à distância, ampliando o acesso a esses servi-

ços. Além disso, novos medicamentos e técni-

cas de controle da dor têm sido desenvolvidos, 

proporcionando maior conforto e melhor com-

trole dos sintomas, o que contribui para uma 
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experiência de cuidado mais humana e eficaz 

(COSTA, et al, 2023). 

Outro avanço crucial tem sido o fortaleci-

mento das equipes multidisciplinares, compôs-

tas por médicos, enfermeiros, psicólogos, assis-

tentes sociais e outros profissionais. Esse mode-

lo integrativo é essencial para garantir um cui-

dado completo e personalizado, levando em 

consideração as diversas necessidades do paci-

ente e de sua família. A colaboração entre esses 

profissionais tem demonstrado melhores resul-

tados, tanto na gestão do sofrimento físico 

quanto no apoio emocional e social, criando 

uma rede de suporte que fortalece a experiência 

do paciente (COSTA, et al, 2023) 

Estudar os cuidados paliativos e a qualidade 

de vida é fundamental, pois essa área abrange 

questões éticas, sociais e médicas que impac-

tam diretamente a vida das pessoas. Ao apro-

fundar o conhecimento sobre os avanços e de-

safios nessa prática, é possível transformar a 

experiência de pacientes e familiares, proporci-

onando um cuidado mais digno e eficaz. A 

compreensão dos benefícios dos cuidados pali-

ativos, seus métodos e resultados é essencial 

para garantir que todos os indivíduos recebam 

o apoio necessário durante os momentos mais 

difíceis da vida, melhorando a qualidade de 

vida, não apenas no fim da jornada, mas ao 

longo de todas as fases das doenças graves e 

crônicas (COSTA, et al, 2023) 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica re-

alizada no período de janeiro a fevereiro, por 

meio de pesquisas nas bases de dados PubMed, 

Lilacs, BJIHR e Scholar Google. Foram utili-

zados os descritores: Cuidados Paliativos; Ma-

nejo da Dor; Apoio Multidisciplinar. Desta 

busca foram encontrados 5.720 artigos, posteri-

ormente submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; publicados no pe-

ríodo de 2021 a 2025 e que abordavam as te-

máticas propostas para esta pesquisa, estudos 

do tipo revisão, disponibilizados na íntegra. Os 

critérios de exclusão foram: artigos duplicados, 

disponibilizados na forma de resumo, que não 

abordavam diretamente a proposta estudada e 

que não atendiam aos demais critérios de inclu-

são. 

Após os critérios de seleção restaram 8 arti-

gos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram a-

presentados de forma descritiva compondo o 

conteúdo de toda a extensão do texto. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nos últimos anos, os cuidados paliativos 

têm avançado consideravelmente, trazendo be-

nefícios significativos na qualidade de vida dos 

pacientes. Um dos maiores progressos foi o a-

primoramento nas estratégias de manejo da dor, 

com o desenvolvimento de medicamentos mais 

eficazes e técnicas de controle da dor, como a 

anestesia local e regional. Além disso, terapias 

complementares, como a acupuntura, musicote-

rapia e aromaterapia, têm sido cada vez mais 

integradas aos cuidados paliativos, oferecendo 

um alívio adicional e melhorando o bem-estar 

emocional e físico dos pacientes (COSTA et. al, 

2023). 

Outro avanço relevante é a personalização 

do tratamento, com a criação de planos de 

cuidado individuais. Hoje, os cuidados paliati-

vos são adaptados às necessidades específicas 

de cada paciente, considerando sua condição 

clínica, contexto familiar, valores e crenças cul-

turais. Além disso, tecnologias como a telessaú-

de têm ampliado o acesso a cuidados paliativos, 

permitindo que pacientes em áreas remotas ou 

com mobilidade reduzida recebam orientação e 

acompanhamento a distância, promovendo a 
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inclusão e a continuidade do cuidado (DA SIL-

VA et. al, 2024). 

Um dos maiores avanços observados na prá-

tica dos cuidados paliativos tem sido a ênfase 

em equipes multidisciplinares. A colaboração 

entre médicos, enfermeiros, psicólogos, assis-

tentes sociais e outros profissionais tem mostra-

do resultados positivos, não apenas no controle 

dos sintomas físicos, mas também no suporte p-

sicológico e emocional. Essa abordagem inte-

grada tem sido eficaz na oferta de um cuidado 

mais completo, considerando as múltiplas di-

mensões das necessidades do paciente e da fa-

mília, promovendo um alívio significativo tanto 

para os pacientes quanto para seus entes queri-

dos (CRUZ et. al, 2021). 

O apoio psicológico e social tem se mostra-

do essencial para melhorar a experiência do pa-

ciente em cuidados paliativos. Pacientes com 

doenças graves frequentemente enfrentam altos 

níveis de ansiedade, depressão e medo diante da 

proximidade da morte. O suporte emocional o-

ferecido pelas equipes de cuidados paliativos a-

juda a lidar com essas emoções, proporcio-

nando aos pacientes e suas famílias uma abor-

dagem mais tranquila e menos angustiante di-

ante da doença. O apoio também inclui o acom-

panhamento do luto, preparando a família para 

o processo de morte e oferecendo suporte contí-

nuo após o falecimento (NASCIMENTO et. al, 

2021). 

Contudo, a implementação dos cuidados pa-

liativos enfrenta desafios importantes, princi-

palmente no que diz respeito ao acesso. Em paí-

ses de baixa e média renda, a falta de recursos, 

tanto financeiros quanto humanos, limita a ofer-

ta desses serviços. A escassez de profissionais 

especializados e a ausência de políticas públicas 

efetivas dificultam a expansão dos cuidados pa-

liativos, o que resulta em um número limitado 

de pacientes beneficiados. Além disso, o estig-

ma associado a essa abordagem — muitas vezes 

vista como uma medida de "desistência" do tra-

tamento curativo — impede que os cuidados 

paliativos sejam procurados em uma fase inici-

al, quando os benefícios poderiam ser ainda 

mais significativos (DA SILVA et. al, 2024). 

Outro obstáculo importante é a formação de 

profissionais da saúde. Apesar de avanços nas 

últimas décadas, a educação em cuidados palia-

tivos ainda é insuficiente em muitos cursos de 

graduação e pós-graduação, o que dificulta a 

capacitação de médicos, enfermeiros e outros 

profissionais para lidar com as complexidades 

desse tipo de cuidado. A falta de programas de 

formação contínua e de especialização no cam-

po dos cuidados paliativos resulta em uma ofer-

ta de cuidado fragmentada e muitas vezes ine-

ficaz, que não atende às necessidades emocio-

nais e físicas dos pacientes da maneira adequa-

da (FARIA et. al, 2023). 

Apesar desses desafios, alguns países têm 

mostrado avanços significativos na implemen-

tação de cuidados paliativos, com políticas pú-

blicas mais inclusivas e um maior investimento 

na formação de equipes especializadas. No Bra-

sil, por exemplo, a crescente implementação de 

serviços de cuidados paliativos em hospitais 

públicos tem permitido que mais pacientes a-

cessem esse tipo de atendimento. No Reino U-

nido, os cuidados paliativos estão integrados ao 

Sistema Nacional de Saúde, com uma rede bem 

estruturada de serviços especializados, garan-

tindo que o cuidado paliativo chegue a todos os 

pacientes que dele necessitam (FARIA et. al, 

2023). 

Em termos de impacto na qualidade de vida, 

estudos demonstram que os pacientes que rece-

bem cuidados paliativos desde o início do di-

agnóstico têm uma experiência significativa-

mente melhor. Eles apresentam menos sofri-

mento físico, melhor controle da dor e uma 

maior sensação de bem-estar emocional. A fa-

mília também se beneficia do acompanhamento 
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contínuo, que proporciona não apenas suporte 

durante o processo de cuidado, mas também 

orientação e ajuda no enfrentamento do luto. 

Essa abordagem integral contribui para que a 

jornada do paciente e da família seja mais tran-

quila e menos dolorosa (FERREIRA et. al, 

2011). 

Esses avanços evidenciam a importância de 

uma abordagem integrada e personalizada no 

cuidado paliativo, que leva em consideração os 

diferentes aspectos da vida do paciente. No 

entanto, para que os benefícios dos cuidados 

paliativos sejam acessíveis a todos, é necessário 

continuar investindo em políticas públicas, edu-

cação e recursos humanos. A disseminação de 

práticas baseadas em evidências e a expansão 

de serviços de cuidados paliativos são funda-

mentais para garantir que todos os pacientes 

possam viver com dignidade, conforto e qua-

lidade de vida, até o fim de sua jornada (ARA-

ÚJO et. al, 2022). 

CONCLUSÃO 

Os cuidados paliativos têm se consolidado 

como uma abordagem essencial para melhorar 

a qualidade de vida de pacientes com doenças 

graves ou terminais. Ao focar no alívio do sofri-

mento e no cuidado integral do paciente, abran-

gendo aspectos físicos, emocionais, sociais e 

espirituais, essa prática tem mostrado resulta-

dos positivos, não só no controle da dor, mas 

também no apoio psicológico e no fortaleci-

mento das redes de suporte familiar. A evolução 

das terapias de manejo da dor e a integração de 

equipes multidisciplinares são fundamentais 

para oferecer um cuidado mais humanizado e 

eficaz. 

Apesar dos avanços, ainda existem desafios 

significativos, especialmente no que diz respei-

to ao acesso aos cuidados paliativos. Em muitos 

países, especialmente nas regiões de baixa e 

média renda, a falta de recursos e a escassez de 

profissionais capacitados dificultam a imple-

mentação ampla desses serviços. Embora algu-

mas nações tenham feito progressos importan-

tes na criação de políticas públicas e na forma-

ção de equipes especializadas, ainda é necessá-

rio um esforço coletivo para superar essas bar-

reiras e garantir que todos os pacientes possam 

receber cuidados paliativos de qualidade. 

A formação e educação de profissionais da 

saúde é outro ponto crítico para o fortaleci-

mento dos cuidados paliativos. A inclusão de 

disciplinas sobre cuidados paliativos nos currí-

culos acadêmicos, bem como programas de 

treinamento contínuo, é essencial para preparar 

os profissionais para lidar com as complexida-

des desse tipo de cuidado. A capacitação ade-

quada é fundamental para garantir que os médi-

cos, enfermeiros e outros membros da equipe de 

saúde possam oferecer um cuidado eficaz e 

sensível às necessidades dos pacientes e suas 

famílias. 

Além disso, a crescente conscientização so-

bre a importância dos cuidados paliativos tem 

transformado a percepção sobre a morte e o 

processo de envelhecimento. À medida que ma-

is pessoas compreendem os benefícios dessa a-

bordagem, há uma mudança na forma como os 

pacientes e suas famílias lidam com a termina-

lidade. O cuidado paliativo não deve ser visto 

como uma alternativa ao tratamento curativo, 

mas como uma complementação para garantir 

que o paciente tenha o melhor conforto pos-

sível, respeitando suas vontades e dignidade até 

o fim de sua jornada. 

Portanto, investir no estudo e na implemen-

tação dos cuidados paliativos é uma necessida-

de urgente para melhorar a saúde global. Com a 

expansão do acesso a esses cuidados, a melho-

ria na formação dos profissionais e o fortale-

cimento das políticas públicas, será possível ga-

rantir que mais pacientes possam viver seus 

últimos momentos com dignidade e qualidade 

de vida. A contínua evolução desse campo é 

essencial para transformar a experiência do 

paciente e da família em momentos finais, tor-

nando o processo de cuidado mais humano, 

acolhedor e digno. 
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INTRODUÇÃO 

As Doenças Cardiovasculares constituem 

importantes causas de incapacidade e diminui-

ção do tempo de vida da população, com signi-

ficativo impacto social e econômico. Entre os 

óbitos de brasileiros por doenças crônicas não 

transmissiveis, as causas cardiovasculares res-

pondem por cerca de 30%, tendo como prin-

cipais fatores de riscos: hipertensão arterial sis-

têmica, diabetes mellitus, obesidade, tabagis-

mo, inatividade física, alimentação inadequada; 

consumo de bebida alcoólica e idade > 60 anos 

(BRASIL, 2024).   

Diante disso, cabe apontar que a hipertensão 

arterial sistêmica é um dos fatores de risco 

metabólicos que mais contribui para as causas 

de morbidade e mortalidade por doença cárdio-

vasculares (OMS, 2021; IBGE, 2020; Visseren, 

2021). No Brasil, segundo dados do Global 

Burden of Disease (GBD), a pressão arterial sis-

tólica elevada foi responsável por 110,5 óbitos 

por 100 mil para ambos os sexos e todas as ida-

des em 2019 (IHME, 2019).  

Além da hipertensão, também outro impor-

tante fator de risco metabólico para as causas de 

óbito é a glicemia elevada, que foi responsável, 

em 2019, pela taxa de 80,4 óbitos por 100 mil e 

o colesterol LDL alto, estimando-se associação 

com 45,87 óbitos, por 100 mil. Segundo a Pes-

quisa Nacional de Saúde (PNS) de 2019, 7,7% 

da população de 18 anos ou mais de idade refe-

riram diagnóstico médico de diabetes, o equiva-

lente a 12,3 milhões de pessoas (IBGE, 2020). 

Diante deste cenário, a avaliação do risco 

cardiovascular na atenção primária a saúde é re-

comendada em diferentes referências do Minis-

tério da Saúde, tais como nos Cadernos da A-

tenção Básica números 28, 29, 36 e 37 e ainda 

no Manual – Como organizar o cuidado de pes-

soas com doenças crônicas na APS no contexto 

da pandemia e na Linha de cuidado do adulto 

com hipertensão arterial sistêmica (Brasil, 20 

10, 2013, 2014). Outras referências incluem os 

Protocolos Clínicos de Diretrizes Terapêuticas 

(PCDT) do diabetes mellitus tipo 1 e tipo 2 e o 

PCDT de dislipidemia: prevenção de eventos 

cardiovasculares e pancreatite (BRASIL, 2019, 

2020).  

Sendo assim, a avaliação do risco cardio-

vascular é fundamental na definição dos parâ-

metros de cuidado e estabelecimento dos crité-

rios relacionados à periodicidade de acompa-

nhamento pela equipe, expressando-se como 

ferramenta de planejamento e referência para o-

rientação terapêutica mais precisa. Dessa ma-

neira, as equipes de Atenção Primária à Saúde 

(APS) e a gestão municipal podem desenvolver 

ações de reorientação do processo de trabalho e 

adequação do itinerário terapêutico, visando ao 

controle mais eficiente de eventos cardiovascu-

lares fatais e não fatais na população atendida 

(BRASIL, 2022). 

Portanto, este estudo tem como o objetivo 

descrever as vivências e experiências de resi-

dentes de Programa de Residência em Saúde da 

Família e uma equipe de saúde durante a estra-

tificação do risco cardiovascular de indivíduos 

cadastrados em microáreas de uma Unidade 

Básica de Saúde do municipio de Caxias-MA. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo do tipo 

relato de experiência, que apresenta as vivên-

cias e experiências de fisioterapeutas residentes 

do Programa de Residência em Saúde da Famí-

lia durante a estratificação do risco cardiovas-

cular realizado com usuários de uma Unidade 

Básica De Saúde do municipio de Caxias-MA, 

no período de Novembro a Dezembro de 2024. 

A atividade contou com a participação da e-

quipe de saúde da unidade, incluindo residentes 

do Programa De Saúde Da Família da Univer-

sidade Estadual do Maranhão (UEMA), cam-
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pus Caxias-MA, das areas de fisioterapia, enfer-

magem e farmácia. Também estiveram presen-

tes os membros da equipe multiprofissional (E-

multi) como fisioterapeuta, nutricionista e psi-

cólogo, além dos profissionais da Estrategia De 

Saúde Da Família (ESF), incluindo enfermeiro, 

médico, cirurgião-dentista, auxiliar de saúde 

bucal, técnicos de enfermagem e agentes comu-

nitários de saúde (ACS). 

O instrumento utilizado para a estratificação 

do risco cardiovascular dos usuários foi o Esco-

re de Risco de Framingham (ERF), que é uma 

das principais ferramentas para avaliação car-

diovascular com uma projeção para 10 anos 

criada em 1988. Os fatores de risco determina-

dos pelo escore foram: Idade, sexo, HDL (High 

Density Lipoproteins) ou colesterol total, Pres-

são Arterial Sistêmica (PAS), diabetes mellitus 

e tabagismo (LOTUFO, 2008). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A estratificação do risco cardiovascular das 

pessoas cadastradas na Unidade Básica De Saú-

de (UBS) ocorreu em 5 fases: (1) Capacitação 

da equipe e dos profissionais responsáveis pela 

realização da estratificação do risco cardiovas-

cular utilizando o escore de risco global Fra-

mingham. (2) Organização do processo de tra-

balho com o levantamento dos nomes dos usu-

ários inseridos em uma planilha do Excel, com-

tendo a lista nominal das pessoas com  diag-

nóstico de hipertensão, diabetes ou ambos, per-

tencentes à área adscrita da UBS. (3) Visitas do-

miciliares em cada microárea, aplicando o esco-

re de Framingham. (4) Inserção dos dados obti-

dos na planilha Excel, classificando o estrato de 

risco de cada usuário. (5) Apresentação dos re-

sultados para equipe. 

A capacitação da equipe ocorreu por meio 

de tutorias municipais organizadas pela admi-

nistração pública municipal em parceria com a 

Beneficiencia Portuguesa de São Paulo e, pos-

teriormente, reproduzidas para os demais mem-

bros da equipe em horário reservado para reuni-

ões. Essa fase é fundamental para garantir um 

atendimento de qualidade e humanizado. Se-

gundo o Ministério da Saúde, é necessário qua-

lificar ainda mais atenção primária para aprimo-

rar as ações de promoção da saúde, prevenção, 

diagnóstico precoce e tratamento, com o intui-

to, sobretudo, de promover controle da morbi-

mortalidade das DCV e melhores condições de 

saúde para a população assistida (BRASIL, 20 

22). 

Após essa etapa, os profissionais foram di-

vididos em grupos, de forma a contemplar cada 

uma das oito microáreas. Cada grupo contava 

com pelo menos um profissional de saúde de 

nível superior, responsável por realizar a estra-

tificação com o escore de Framingham. Já os 

profissionais de nível médio, como ACS e téc-

nicos de enfermagem, auxiliaram na aferição de 

sinais vitais de cada inidividuo e anotações.  

A organização da lista das pessoas a serem 

incluídas na estratificação foi realizada pelos A-

CS, com o apoio dos grupos formados pelos 

membros da equipe. O público selecionado foi 

composto por pessoas com diagnóstico de hi-

pertensão e/ou diabetes, pertencentes à área a-

dscrita da UBS. Os dados da lista foram obtidos 

a partir dos registros realizados pelos ACS e dos 

registros do prontuário eletrônico. 

A organização do processo de trabalho, in-

cluindo a estruturação dos grupos de profissi-

onais, foi fundamental para o alcance dos resul-

tados planejados. Isso ocorre porque a essência 

do cuidado está nas práticas profissionais que, 

apesar de se configurarem como relações com-

plexas, por sua vez, possuem potencialidade pa-

ra o acolhimento e para a produção subjetiva de 

cuidado que atenda às diversas necessidades de 

saúde (OPAS, 2019; SANTOS, 2018). 

Foram realizadas visitas domiciliares aos u-

suários nos turnos da manhã e da tarde, durante 
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os meses de novembro a dezembro de 2024. 

Nessas visitas, eram conduzidas entrevistas pa-

ra avaliar aspectos como as últimas consultas 

com o médico  e enfermeiro da ESF, o uso de 

medicamentos, o estilo de vida (prática de ativi-

dade física, consumo de bebida alcoólica, taba-

gismo e alimentação) e a realização de exames 

laboratoriais recentes que incluíssem informa-

ções de colesterol HDL-C, LDL e colesterol to-

tal. Além disso, os usuários eram quesionados 

sobre o histórico de saúde atual e pregresso, o 

controle da pressão arterial sistêmica e glice-

mia, a periodicidade das consultas na ESF e os 

medicamentos utilizados recentemente. Além 

da estratificação, os profissionais forneciam o-

rientações sobre mudanças de estilo de vida pa-

ra a melhoria da condição crônica, como a prá-

tica regular de atividade física, adoção de hábi-

tos alimentares saudáveis, uso e o armazena-

mento dos medicamentos de forma correta. E, 

quando necessário, os usuários eram encami-

nhados para os profissionais da Emulti como 

fisioterapeuta, psicólogo e nutricionista. 

A visita domiciliar, como estratégia de in-

tervenção, possui diversas vantagens como o 

fortalecimento do vínculo entre os profissionais 

e o paciente, resultando em uma maior adesão 

ao tratamento e às orientações repassadas, além 

de fornecer instruções aos familiares sobre o 

manejo das doenças crônicas.  Quirino et al. (20 

20) destacam que a visita domiciliar facilita a 

aproximação entre o profissional de saúde e os 

usuários, permitindo compreensão do cotidiano 

e do contexto familiar. Assim acredita-se que as 

intervenções realizadas nesse contexto tenham 

mais chance de serem concretizadas. 

Para a aplicação do escore de Framingham, 

foi necessário calcular o número de pontos a-

tribuídos às seguintes variáveis: gênero, idade, 

tabagismo, pressão arterial sistólica (PAS) tra-

tada e não tratada, HDL-C, colesterol total pre-

sença de diagnóstico de diabetes, conforme Ta-

bela 15.1 e 15.2 para mulheres e homens, res-

pectivamente. 

 

Tabela 15.1 Atribuição de pontos de acordo com o risco global para mulheres  

Pontos 

 

-3 -2 -1 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Idade em 

anos 

 

 

  30 a 

34 

 35 

a 

39 

 40 

a 

44 

45 a  

49 

 50 a 

54 

55 

a 

59 

60 

a 

64 

65 

a 

69 

70 

a 

74 

≥75 

HDL –C 

(Mg/dL) 

 ≥ 

60 

50 a 

59 

45 a 

49 

35 

a 

44 

<35           

Colesterol 

total 

(Mg/dL) 

   <160 160 

a 

199 

 200 

a 

239 

240 

a 

279 

≥280        

PAS* - 

Não 

Tratada 

(mmHg) 

<120   120 

a 

129 

130 

a 

139 

140 

a 

149 

 150 

a 

159 

≥160        

PAS* -

Tratada 

(mmHg) 

  <120   120 

a 

129 

130 

a 

139 

 140 

a 

149 

150 

a 

159 

≥160      

Fumo    Não   Sim          

Diabetes    Não    Sim         

Legenda: PAS = Pressão Arterial Sistêmica. Fonte: Adaptado de Brasil, 2024. 
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Tabela 15.2  Atribuição de pontos de acordo com o risco global para homens 

Pontos 

 

 

-2 -1 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

Idade em 

anos 

  30    

a   

34 

 35 

a 

39 

  40   

 a  

44 

45  

a  

49 

 50 

a 

54 

 55 

a 

59 

60 

a 

64 

65 

a 

69 

 70 

a 

74 

≥75 

HDL –C 

(Mg/dL) 

≥    

60 

50   

a    

59 

45   

a   

49 

35 

a 

44 

< 

35 

             

Colesterol 

total 

(Mg/dL) 

  < 

160 

160 

a 

199 

200 

a 

239 

240  

a  

279 

≥ 

280 

           

PAS* - 

Não 

Tratada 

(mmHg) 

< 

120 

 120 

a 

129 

130 

a 

139 

140 

a 

159 

≥ 

160 

            

PAS* -

Tratada 

(mmHg) 

  < 

120 

 120 

a 

129 

130  

a  

139 

140 

a 

159 

≥ 

160 

          

Fumo   Não    Sim            

Diabetes   Não   Sim             

Legenda: PAS = Pressão Arterial Sistêmica. Fonte: Adaptado de Brasil, 2024. 

Após calcular a soma dos pontos acumula-

dos dos fatores de risco e encontrar o número 

total de pontos, foi necessário cruzar esses da-

dos para determinar a projeção do risco em por-

centagem, conforme Tabela 15.3 e 15.4 para 

um-lheres e homens, respectivamente. 

 

Tabela 15.3  Risco global em 10 anos para homens 

Pontos Risco (%) 

≤ -3 <1 

-2 1,1 

-1 1,4 

0 1,6 

1 1,9 

2 2,3 

3 2,8 

4 3,3 

5 3,9 

6 4,7 

7 5,6 

8 6,7 

9 7,9 

10 9,4 

11 11,2 

12 13,2 

13 15,6 

14 18,4 

15 21,6 

Fonte: Adaptado de Brasil, 2024. 
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Tabela 15.4 Risco global em 10 anos para mulheres 

Pontos Risco (%) 

≤-2 <1 

-1 1,0 

0 1,2 

1 1,5 

2 1,7 

3 2,0 

4 2,4 

5 2,5 

6 3,3 

7 3,9 

8 4,5 

9 5,3 

10 6,3 

11 7,3 

12 8,6 

13 10,0 

14 11,7 

15 13,7 

16 15,9 

17 18,5 

18 21,6 

19 24,8 

20 28,5 

≥21 >30 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2024).

Para obtenção da estratificação do risco 

utilizou-se os seguintes parâmetros para risco 

baixo: ERG < 5% em homens e mulheres. Para 

risco intermediário, ERG é de 5% a < 20% em 

homens, 5 a < 10% em mulheres e para paci-

entes com diagnóstico de diabetes sem doença 

aterosclerotica subclinica. Para classificação do 

risco alto, o ERG > 20% em homens, e ERG > 

10% em mulheres e ou diagnóstico de ateros-

clerose subclínica, aneurisma de aorta abdo-

minal, doença renal crônica, LDL elevado. Por 

fim, eram classificados em risco muito alto os 

pacientes com diagnóstico de aterosclerose sig-

nificativa em artéria coronariana, cerebrovas-

cular e vascular periférica (> 50% obstrução) 

com ou sem sintomas clínicos. 

Após estimar o risco cardiovascular por me-

io da somatória de pontos, classificando-o co-

mo baixo, intermediário, alto risco e muito alto 

risco, o resultado era informado a cada usuário, 

juntamente com a recomendação da periodici-

dade das consultas ao longo do ano. Para as pes-

soas com risco baixo ou intermediário, as com-

sultas deveriam ocorrer a cada seis meses. Já 

para aquelas classificadas com risco alto ou 
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muito alto risco, o acompanhamento precisaria 

ser feito a cada três meses. 

O uso do Escore de Risco Global (ERG) de 

Framingham revisado é recomendado pelo Mi-

nistério da saúde para organização da rede de 

atenção à saúde com foco na atenção primária à 

saúde e na atenção ambulatorial especializada. 

De acordo com esse documento a estratificação 

de risco cumpre, antes de tudo, o objetivo de vi-

gilância contínua sobre a evolução da hiperten-

são ou diabetes, identificando precocemente fa-

tores de risco de agravamento e direcionando as 

intervenções preventivas ou de cuidado neces-

sárias para a proteção do usuário. O outro obje-

tivo da estratificação de risco é o conhecimento 

da complexidade clínica e funcional da pessoa 

e da subpopulação, o que possibilita a atenção 

diferenciada, de acordo com o estrato de risco, 

ofertando ao usuário de alto risco mais vigi-

lância e intensidade de cuidados em relação ao 

usuário de baixo risco (BRASIL, 2020). 

As informações coletadas foram inseridas 

em uma planilha do Excel e salvas por meio do 

Google Planilhas. Dessa forma, foi possível ga-

rantir o acesso on-line e simultâneo a todos os 

membros da equipe de saúde, mediante o uso de 

senhas, permitindo a atualização contínua e ins-

tantânea dos dados durante o atendimento ao 

paciente.  

A planilha foi composta pelos seguintes da-

dos: nome, data de nascimento, estrato do risco 

cardiovascular (baixo, intermediário, alto ou 

muito alto risco), histórico de tabagismo, medi-

camentos utilizados e data da estratificação. Es-

sa ferramenta facilitou a reorganização do pro-

cesso de trabalho, com foco no cuidado presta-

do aos usuários, além de possibilitar o acom-

panhamento longitudinal, de acordo com a 

complexidade de cada caso. 

Após a conclusão do trabalho, os resultados 

foram apresentados à equipe de saúde, aos re-

presentantes da administração pública munici-

pal e aos conselheiros da A Beneficiência Por-

tuguesa de São Paulo, com o objetivo de  definir 

metas para o controle e prevenção de agravos. 

Além disso, discussão de estratégias para reali-

zação de eventos de educação em saúde volta-

dos para mudanças no estilo de vida, a elabo-

ração de plano de cuidados, participação em ci-

clos de atenção contínua à saúde e compartilha-

mento do cuidado com a atenção especializada, 

conforme necessidade de cada paciente. 

Diante da experiência, os principais obstá-

culos encontrados foram a resistência de alguns 

usuários para receber os profissionais de saúde 

em visita domiciliar, a indisponibilidade de pes-

soas que trabalhavam no período escolhido para 

a estratificação, a ausência de exames laborato-

riais recentes, a dificulade em comparecer às 

consultas agendadas, a baixa adesão ao trata-

mento farmacológico e não farmacológico, a-

lém da dificuldade de acesso a determinados lo-

cais. Além disso, a realização desse trabalho em 

equipe permitiu identificar que muitos usuários 

com condições crônicas não tinham conheci-

mento sobre a gravidade do seu quadro de saú-

de. 

A avaliação do risco cardiovascular é funda-

mental na definição dos parâmetros de cuidado 

e estabelecimento dos critérios relacionados à 

periodicidade de acompanhamento pela equipe, 

expressando-se como ferramenta de planeja-

mento e referência para orientação terapêutica 

mais precisa.  

Sendo assim, faz-se necessário uma aborda-

gem mais ativa e longitudinal da equipe de 

saúde, principalmente, para aqueles que foram 

estratificados com alto e muito alto risco cardi-

ovascular. No mesmo contexto, é fundamental 

implementar ações de autocuidado apoiado, es-

timulando e dando subsídios para o desenvolv-

imento de habilidades individuais e busca de es-

tilos de vida mais saudáveis. 
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CONCLUSÃO 

A estratificação do risco cardiovascular re-

alizada na UBS evidenciou a importância da 

organização e do trabalho em equipe para pro-

mover o acompanhamento eficaz dos usuários 

com condições crônicas, como hipertensão e di-

abetes. Através da capacitação dos profissional-

is, visitas domiciliares e uso do escore de Fra-

mingham, foi possível classificar o risco de ca-

da paciente, proporcionando uma abordagem 

personalizada para o cuidado e a prevenção de 

complicações. Embora obstáculos como a resis-

tência dos usuários, a falta de exames labora-

toriais recentes e dificuldades no acompanha-

mento do tratamento tenham sido desafios, a i-

niciativa permitiu o planejamento de metas para 

o controle e prevenção de agravos.  

A experiência também destacou a necessi-

dade de ações educativas para melhorar a ade-

são ao tratamento e promover mudanças no es-

tilo de vida dos pacientes. A utilização de ferra-

mentas tecnológicas, como a planilha comparti-

lhada, foi fundamental para garantir a atualiza-

ção constante das informações, facilitando a 

continuidade do cuidado. Assim, a ação refor-

çou a relevância de um modelo de atenção inte-

gral e contínua à saúde, com foco na prevenção 

e no cuidado adequado das condições crônicas. 
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